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RESUMO

Na metade do século XX, intensifi cou-se o processo de expansão horizontal de São Paulo por meio dos 

loteamentos urbanos. De um lado, cresceram os loteamentos de classe alta na região sudoeste apoiados 

no sistema rodoviário e, de outro, a implantação das ferrovias e rodovias intermunicipais conformou 

loteamentos de classe média e classe operária que fi cavam distantes do perímetro urbano. A abertura 

de ruas e lotes da cidade de São Paulo até 1913 foi regulamentada pelo Código de Posturas Municipais 

de 1886. Este estabeleceu as ruas retas e com largura mínima de 16 metros. A partir de 1913, a lei 1.666 

permitiu o uso de ruas curvas e atribuiu ao município os custos para a execução do sistema viário. O 

anseio em urbanizar terrenos acidentados na região central, a infl uência dos conceitos urbanísticos da 

cidades-jardins inglesas trazidos pela Companhia City, a renovação dos princípios de salubridade nas 

moradias e a urgência em desonerar os gastos públicos para a execução do sistema viário culminou 

na aprovação da lei 2.611 em 1923. Esta estabeleceu: o plano geral do loteamento, a hierarquia viária, a 

dimensão mínima dos lotes, a taxa de ocupação máxima, o recuo entre as edifi cações, implantação das 

áreas verdes e atribuiu parte dos custos de execução do sistema viário ao setor privado. Neste sentido, o 

presente trabalho buscou apresentar o quadro do momento em que se deu a aprovação da lei 2.611 e as 

suas implicações na constituição do tecido urbano da cidade de São Paulo no período entre 1923 e 1957. 

O recorte temporal corresponde ao período de vigência da legislação, sendo os parâmetros de reser-

va de áreas verdes alterados em 1957 com a lei 5.261. Para tanto, analisaram-se as fontes primárias dos 

principais envolvidos na redação da lei e inventariaram-se os loteamentos a partir do banco de dados 

disponibilizados pela Secretaria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo. Neste período, 

licenciaram-se 580 loteamentos que alteraram a paisagem urbana de São Paulo ao permitir a ocupação 

de terrenos montanhosos. 

Palavras-chave: loteamento; áreas verdes; lei 2.611; bairros-jardins; São Paulo. 



 ABSTRACT

In the middle of the 20th century, the horizontal expansion process of San Paulo intensifi ed through ur-

ban subdivisions. On the one hand, the high-class subdivisions in the southwest region grew, supported 

by the road system, and on the other, the implantation of the intercity railways and highways conformed 

to the middle-class and working-class subdivisions that were far from the urban perimeter. Th e opening 

of streets and lots in the city of San Paulo until 1913 was regulated by the Municipal Postures Code of 

1886. Th is established straight streets with a minimum width of 16 meters. As of 1913, Law 1,666 allowed 

the use of curved streets and attributed the costs of implementing the road system to the municipality. 

Th e desire to urbanize rough terrain in the central region, the infl uence of the urbanistic concepts of 

English Garden-cities brought by the Companhia City, the renewal of the principles of wholesomeness 

in housing and the urgency to relieve public spending for the execution of the road system culminated in 

the approval of law 2,611 in 1923. Th is established: the general plan of the subdivision, the road hierarchy, 

the minimum size of the lots, the maximum occupancy rate, the setback between buildings, the implan-

tation of free spaces and allocated part of the costs of implementing the system road to the private sector. 

In this sense, the present work sought to present the framework of the moment in which the law 2,611 was 

approved and its implications for the constitution of the urban fabric of the city of San Paulo in the pe-

riod between 1923 and 1957. Th e time frame corresponds to the period of validity of the legislation, with 

the parameters for the reservation of free spaces changed in 1957 with the law 5,261. For this purpose, the 

primary sources of the main parties involved in draft ing the law were analyzed and the subdivisions were 

inventoried from the database provided by the Licensing Secretariat of the Municipality of San Paulo. 

During this period, 580 subdivisions were licensed that changed the urban landscape of San Paulo by 

allowing the occupation of mountainous lands.

Key words: allotments; green areas; regulation nº 2.611; garden-city; San Paulo. 



LISTA DE FIGURAS

Figura 1 - Tecido dos loteamentos - mapas de 1897, 1924 e 1957. 19

Figura 2 - Mapa com a ocupação da cidade de São Paulo entre 1822 e 1949.  20

Figura 3 - Linha do tempo: Victor da Silva Freire e Anhaia Mello. 21

Figura 4 - Linha do tempo: Freire, Mello, Companhia City e legislações. 23

Figura 5 - Mapa de São Paulo de 1868. 28

Figura 6 - Mapa de São Paulo - Área urbana e os núcleos afastados em 1897. 29

Figura 7 - Regiões leste e sudeste - mapa de São Paulo de 1916. 32

Figura 8 - Planta de loteamento da Villa Prudente. 33

Figura 9 - Regiões noroeste e norte - mapa de São Paulo de 1916. 34

Figura 10 - Propaganda da Vila Pompeia. 35

Figura 11 - Regiões sul e sudoeste - mapa de São Paulo de 1916. 36

Figura 12 - Áreas verdes - mapa de São Paulo de 1881. 38

Figura 13 - Mapa da cidade de São Paulo - 1916. 40

Figura 14 - Regiões sudoeste e sul - Planta da Cidade de São Paulo - 1924. 43

Figura 15 - Propagandas do loteamento Vila Helena. 45

Figura 16 - Propaganda do loteamentos Planato Paulista.  46

Figura 17 - Regiões norte e nordeste- Planta da Cidade de São Paulo - 1924. 47

Figura 18 - Propaganda do loteamento Jardim Japão. 48

Figura 19 - Região noroeste - Planta da Cidade de São Paulo de 1924. 49

Figura 20 - Propaganda do loteamento Alto da Lapa. 51

Figura 21 - Regiões leste e sudeste - Planta da Cidade de São Paulo de 1924. 52

Figura 22 - Planta da cidade de São Paulo - 1924. 53 

Figura 23: Projeto de Alexande de Albuquerque (1910) - As Novas Avenidas de São Paulo. 59 

Figura 24: Projeto da Diretoria de Obras Municipais. 60

Figura 25: Rua irregular na cidade de Nuremberg. 62

Figura 26: Trabalho apresentado por Eugéne Hérnad na exposição de 1900. 62

Figura 27: Projeto de Camillo Sitte para a cidade de Viena. 63

Figura 28: Dois Projetos para o bairro de Darmstadt, Alemanha. 63

Figura 29: Áreas verdes em Paris e Londres. 64

Figura 30: Planta do bairro de Notting Hill de 1855. 65

Figura 31: Quadras de Rotterndam, Bremen e São Paulo.  67

Figura 32: Dimensões das quadras indicadas por Joseph Stübben. 68



Figura 33: Os tipos de quadras.  68

Figura 34: Retalhamento das quadras primitivas da Filadélfi a. 69

Figura 35: Habitações de 3 pavimentos em Berlim. 69

Figura 36: Urbanização do bairro de Indische Buurt, entre 1909 a 1911. 70

Figura 37: Planta do Jardim América. 73

Figura 38- Possível espacialização do Plano geral do loteamento - artigos 2º e 3º da 

    lei 2.611 de 1923. 85

Figura 39  - Possível espacialização da porcentagem de áreas verdes nos loteamentos 

    com área acima de 40 mil m²- artigo 8º da lei 2.611 de 1923. 86

Figura 40 - Possível espacialização  das regras sobre as  classifi cações viárias - artigo  

    9º  da lei 2.611 de 1923. 87

Figura 41 - Possível espacialização  das regras sobre as vias públicas - artigos 11° ao 17º 

    da lei 2.611 de 1923. 88

Figura 42 -  Possível espacialização  das regras estabelecidas para os lotes e construções 

- artigos 25 ao 27 da lei 2.611 de 1923. 89

Figura 43 - Possível espacialização  das regras estabelecidas para a contribuição do 

    calçamento - artigos 28 da lei 2.611 de 1923. 90

Figura 44 - Legislações de arruamento entre 1886 - 1972. 92

Figura 45 - Diferença entre loteamento orgononal e as células residenciais. 93

Figura 46 - Esquema viário de Berlim e Moscou elaborado por Eugéne Hénard. 97

Figura 47 - Esquema viário proposto para São Paulo. 98

Figura 48 - Localização das Indústrias na cidade de São Paulo e municípios vizinhos – 1957 100

Figura 49 - Propagandas de venda de terrenos nos loteamentos Parque Novo Mundo 

    e Parque São Domingos. 102

Figura 50 - Número e localização dos loteamentos aprovados por ano no período 

    entre 1923 e 1957. 103

Figura 51 - A evolução espacial e os setores responsáveis pelos loteamentos licenciados 

no período entre 1923 e 1957. 105

Figura 52 - Loteamento Sumaré. 107

Figura 53 - Propagandas do loteamento Nova Manchester. 108

Figura 54 - Loteamentos licenciados no período entre 1923-1940. 109

Figura 55 - Propagandas do loteamento industrial Jaguaré. 110

Figura 56 - Propagandas dos loteamentos da Companhia City. 111

Figura 57 - Propagandas do loteamento Cidade Patriarca. 112



Figura 58 - Propaganda do Bosque da Saúde. 113

Figura 59 - Propagandas do loteamento Jardim São Bento. 114

Figura 60 - Loteamentos licenciados no período entre 1941-1950. 115

Figura 61 - Propagandas do loteamento Interlagos. 116

Figura 62 - Loteamentos licenciados no período entre 1941-1950. 118

Figura 63    -  Mapa dos loteamentos implantados no período entre 1923 e 1957. 120

Figura 64 - Loteamentos com área acima de 1 km² - 1923 a 1957. 124

Figura 65 - Loteamentos com área entre 0,5 e 1 km² - 1923 a 1957. 125

Figura 66 - Vias arterias dos loteamentos Alto de Pinheiros (região sudoeste), e Parque

     Buturussu (região leste). 127

Figura 67 - Loteamento Parque Novo Mundo. 128

Figura 68 - Loteamentos Cidade São Mateus, Novo Broklim Paulista, Vila Maria e 

    Jardim Leonor. 129

Figura 69 - Número de loteamentos de acordo com o tipo de malha viária. 130

Figura 70 - Loteamentos de traçado geométrico. 131

Figura 71 - Loteamentos de traçado retangular e orgânico. 132

Figura 72 - Propaganda do loteamento Pacaembú. 133

Figura 73 - Exemplo de loteamentos com uso de jardins entre o sistema viário e o lote 

    residencial. 134

Figura 74 - Exemplo de áreas verdes distribuídas em praças e parques. 134

Figura 75 - Exemplo de loteamentos em terrenos de topografi a acentuada e curso d'água.  135

Figura 76 - Porcentagem de áreas verdes nos loteamentos com área acima de 0,5 km². 136

Figura 77 - Quadras do loteamento Indianópolis e Novo Broklim Paulista. 137

Figura 78 - Quadras retangulares. 138

Figura 79 - Quadras orgânicas. 139

Figura 80 - Quadras com jardins internos.  140

Figura 81 - Quadras industrial. 140

Figura 82 - O tipo das quadras nos loteamentos com área acima de 0,5 km². 141

Figura 83 - Confi guração da quadra padrão de São Paulo no início do século XX. 142

Figura 84 - Composição das quadras e lote padrão. 142

Figura 85 - A ocupação nos lote nos arruamentos com área acima de 0,5 km². 143



LISTA DE TABELAS

Tabela 1 - Área construída por perímetro da cidade de São Paulo - 1923. 82

Tabela 2 - Número e área dos loteamentos licenciados por período. 147



SUMÁRIO

Resumo 6

Abstract 7

Introdução 13

Materiais e métodos 17

1. São Paulo entre 1875 e 1923 26

2. Os eventos que precederam a lei 2.611 de 1923 54

3. A lei de arruamento 2.611 de 1923 77

4. Os loteamentos licenciados entre 1923 e 1957 94

5. O desenho dos loteamentos e a lei 2.611 121

Considerações Finais 145

Referências 150

Anexos 162



 13

INTRODUÇÃO

No fi nal do século XIX iniciava-se o desenvolvimento urbano da cidade de São Paulo. A malha ferroviá-

ria1, estabelecida a partir de 1867 com a implantação da Estrada de Ferro Inglesa, ocupou as várzeas dos 

rios Tamanduateí e Tietê, e estendeu-se nas planícies da região leste (MORSE, 1970, p. 250). Ao mesmo 

tempo, entre 1872 e 1900, a população passou de 35 mil para 240 mil habitantes2, as indústrias foram 

instaladas nos leitos das ferrovias e cresceram os investimentos na região central. As antigas chácaras do 

entorno eram parceladas e davam lugar aos bairros residenciais e industriais. Na região sudoeste, atraves-

sando o vale do Anhangabaú, formaram-se os arruamentos de Campos Elíseos, Higienópolis, Avenida 

Paulista, enquanto nas regiões leste e sudeste desenvolveram-se os bairros industriais na região do Brás 

e Mooca. Outro polo de desenvolvimento foram os antigos núcleos coloniais, como o de Santo Amaro, 

Santana, Penha, São Miguel, Pinheiros e Nossa Senhora do Ó. As ferrovias locais e intermunicipais pas-

saram a interligar os bairros afastados da região central, enquanto novos loteamentos eram conformados 

ao longo das estradas de ferro.  

As legislações que trataram do parcelamento até o século XX foram os Códigos de Posturas Municipais 

de 1875 e 1886. Ambas estabeleceram a malha ortogonal, com edifi cações alinhadas e ruas retas de 16 

metros de largura. Os loteamentos, mesmo parcelados por diferentes empreendedores, confi guraram 

malhas urbanas uniformes, tendo a ocupação das quadras e os aspectos paisagísticos o papel de dife-

renciar os arruamentos. Os bairros de Higienópolis e Avenida Paulista, por exemplo, foram concebidos 

no fi nal do século XIX, com parques particulares, avenidas arborizadas e casarões inseridos em grandes 

lotes ajardinados3. Por outro lado, em outras regiões da cidade formaram-se as vilas com lotes estreitos e 

compridos que abrigaram a classe média e operária.

Na primeira década do século XX iniciaram-se as discussões sobre os projetos de embelezamento e ex-

pansão urbana da capital. Nestes debates os engenheiros paulistanos apresentaram projetos apoiados em 

conceitos importados da Europa. De um lado, Alexandre de Albuquerque e Samuel das Neves defende-

ram a reformulação do tecido urbano através de ações similares ao de Haussmann em Paris e, de outro, 

Victor da Silva Freire e Joseph Bouvard valorizaram a relação entre a cidade nova e a existente, seguindo 

os ensinamentos de Camillo Sitte, Joseph Stübben e Eugéne Hérnad (SIMÕES, 1990).  

O projeto de Melhoramento de São Paulo resultou em um conjunto de textos publicados em 1911 por Vic-

tor da Silva Freire, diretor do setor de obras municipais no período entre 1899 e 1926, sobre urbanismo e 

o projeto para o Vale do Anhagabaú (CAMPOS, 1998, p. 81). O apreço pelo urbanismo de Sitte e Stübben 

foram reforçados nos textos que mencionaram o traçado viário pitoresco dos projetos elaborados por 

estes autores. Naquele ano foi contratado o plano urbano de Bouvard. No relatório de projeto o arquiteto 

1  A implantação da ferrovia em 1867 reforçou a divisão territorial entre a camada popular no sentido leste e os bairros de 
classe alta do lado oeste (VILLAÇA, 2007, p.114 a 118).
2  Segundo dados do IBGE de 2010.
3  Os recuos destes bairros foram garantidos por meio de legislações específi cas (ROLNIK, 2007, p. 46).
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francês mostrou-se contrário ao urbanismo de ruas ortogonais, com traçado xadrez, devido às restrições 

que esta malha impunha ao desenvolvimento urbano da cidade de São Paulo (SIMÕES, 1990).

O urbanismo pitoresco, com áreas verdes e ruas curvas surgiu nos bairros paulistanos através da em-

presa de capital francês e inglês City Improvements Freehold of San Paulo Company a partir de 1915. A 

companhia contratou os arquitetos Raymond Unwin e Barry Parker, responsáveis pelo projeto da pri-

meira cidade-jardim inglesas de Letchworth (1903), para elaborar os primeiros projetos de loteamento 

(BACELLI, 1982). Na planta da cidade de São Paulo de 1916 foi gravado o projeto do loteamento Jardim 

América, projetado pelos arquitetos ingleses com ruas curvas, praças e quadras ajardinadas. Estes bair-

ros-jardins passaram a contrastar com malha ortogonal predominante até aquele momento. 

A mudança do pensamento urbanístico resultou na revisão gradual das legislações de arruamento. Em 

1913, de forma tímida, a lei 1.666 permitiu o uso de ruas curvas. Mesmo assim, como a largura de 16 

metros da rua foi mantida, a fl exibilização da confi guração da via não foi sufi ciente para viabilizar o 

parcelamento dos terrenos de encosta que estavam localizados no perímetro urbano, como as terras do 

Pacaembú que pertenciam à Companhia City.

A ruptura com forma tradicional de parcelamento ocorreu a partir de 1923 com a lei de arruamento 

2.611. Diferente das legislações anteriores, essa lei passou a licenciar um plano conjunto do loteamento, 

estabelecendo porcentagens mínimas para o sistema viário e áreas verdes, dimensões mínimas dos lotes, 

bem como regras construtivas. 

Parte dos conceitos que permearam a lei eram praticados nos loteamentos da Companhia City, como as 

regras construtivas, de uso e ocupação do solo4, e pelas premissas de higiene edilícias estabelecidas no 

Código de Obras de 1920. Com isso, a lei de 1923 deu continuidade ao modelo urbano que emergia na 

cidade de São Paulo e incorporou as regras construtivas, as quais se aproximavam dos conceitos urbanos 

apresentados nos textos de Freire (1914 e 1918). Ainda assim, a lei permitiu o uso de ruas residenciais – 

com 8 metros de largura – e possibilitou a confi guração de um tecido urbano irregular em terrenos de 

declive, com quadras alongadas e de baixa permeabilidade. 

Até a década de 1950, tanto nos bairros nobres como nos operários, muitos projetos de loteamentos se 

apoiaram nos conceitos das cidades-jardins. Além dos planos de Barry Parker para a Companhia City, 

o engenheiro Jorge Macedo Vieira, que havia trabalhado com Parker, projetou bairros como Vila Nova

Manchester, Parque da Mooca, Jardim Japão, os quais eram destinados à classe média e operária (KA-

WAI, 2001 e BONFATO, 2008). Outros parcelamentos, como Sumaré, Centro Industrial e Residencial

Jaguaré, Interlagos, Vila Albertina, Vila Parque Jabaquara, Alto do Ipiranga e Parque São Domingos

também adotaram desenhos que se aproximaram dos bairros-jardins.

4  As regras de uso e ocupação dos lotes, estabelecidas pela Companhia City, eram impostas aos futuros moradores (BACELLI, 
1982). Estas regras se assemelham àquelas estabelecidas nos atuais condomínios fechados que são implantados nas cidades 
brasileiras.
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A segunda metade do século XX foi marcada pela implantação do Plano de Avenidas de Prestes Maia e a 

consolidação do sistema rodoviário. A industrialização foi impulsionada pelo aumento do fornecimento 

de energia elétrica, principalmente, após a retifi cação do rio Pinheiros e a construção do sistema Billings 

pela Companhia Light and Power. A estrutura rodoviária permitiu a ampliação do sistema de transporte 

por meio dos ônibus, os quais passaram a alcançar regiões mais distantes. Além da malha ferroviária, as 

rodovias intermunicipais começaram a abrigar as indústrias e os bairros operários no seu entorno.

A transformação econômica atraiu imigrantes que vinham do campo ou de outras regiões do país. Se-

gundo dados do IBGE, a população que era de 579 mil habitantes em 1920 atingiu mais de 2 milhões em 

1950. Boa parte passou a servir de mão de obra nas indústrias, construção civil, serviços, ao mesmo tem-

po, movimentou o setor imobiliário. As políticas públicas passaram a estimular a produção de moradias.

Em 1937 o governo federal passou a incentivar a venda de lotes à prestação e em 1942 o governo estadual 

publicou a primeira versão da lei do inquilinato (BONDUKI, 1999, p. 288-289).

O crescimento populacional e as leis de incentivo à casa própria movimentaram o mercado imobiliário 

de parcelamento do solo, com um expressivo aumento na produção de loteamentos urbanos. Se entre 

1923 e 1950 foram licenciados 156 loteamentos, no período entre 1951 e 1957 este número chegou à 424, 

sendo estes equivalentes a 65% da área parcelada no período entre 1923 e 19575. 

A divisão entre os bairros de alto padrão de um lado e os operários de outro, estabelecida no fi nal do sé-

culo XIX com a implantação das ferrovias, deu continuidade nos períodos anteriores. Os bairros-jardins 

compostos por casas isoladas, ainda na região sudoeste, atravessaram o rio Pinheiros e se alojaram no 

entorno do Jóquei Clube e Cidade Universitária. Os bairros de classe média e operária, por outro lado, 

afastaram-se cada vez mais da região central, tendo a zona leste abrigado os loteamentos de grande porte, 

isolados e carentes de infraestrutura básica.

Enquanto os parcelamentos da região sudoeste permaneceram com o padrão dos bairros-jardins, os de-

mais loteamentos passaram tratar em um segundo plano da qualidade urbanística dos bairros. As glebas 

eram concebidas visando a maior lucratividade, assim, adotava-se a dimensão mínima do lote, quadras 

alongadas, áreas verdes em sobras de terreno e o predomínio de ruas locais. 

Neste sentido, o presente trabalho buscou apresentar o quadro em que se deu a aprovação da lei de arru-

amento 2.611 e as suas implicações na constituição do tecido urbano da cidade de São Paulo no período 

entre 1923 e 1957. A dissertação foi dividida em cinco capítulos, os quais abordam de forma cronológica 

as alterações no tecido urbano da cidade de São Paulo e a infl uência das legislações urbanísticas nesse 

processo. No capítulo 1, apresenta-se o período em que intensifi cou a urbanização da capital paulistana, 

as mudanças nas legislações de arruamento e os bairros implantados no período entre 1875 e 1923. No 

5  Dados levantados extraídos a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Secretaria de Licenciamen-
to da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL-PMSP) e informações constantes nos Croquis Patrimoniais. Vale destacar que 
este número estava relacionado ao grande número de loteamentos regularizado, principalmente, devido à extinção das ruas 
particulares e a regularização de uma grande quantidade de viários a partir de 1953 com a lei nº 4.371.
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capítulo 2, analisa-se os textos sobre a introdução do urbanismo de Camillo Sitte, Joseph Sübben e Ray-

mond Unwin no período que antecedeu à lei 2.611 e o envolvimento de Joseph Bouvard, Vitor da Silva 

Freire e Barry Parker em assuntos que nortearam redação desta. No capítulo 3, apresenta-se o projeto de 

lei n° 30 protocolado por Anhaia Mello em 1920 até as características dos 42 artigos que constituíram a lei 

2.611 em 1923. No capítulo 4, discorreu-se sobre as transformações urbanas, as políticas habitacionais e os 

loteamentos implantados no período entre 1923 e 1957. Por fi m, no capítulo 5, busca-se a relação entre as 

regulamentações instituídas pela lei 2.611 e as características urbanísticas destes loteamentos. 



Materiais e métodos
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O objetivo desta pesquisa foi apresentar o quadro em que se deu a aprovação da lei de arruamento 2.611 

e as suas implicações na constituição do tecido urbano da cidade de São Paulo no período entre 1923 e 

1957. Para tanto, adotou-se a metodologia documental, restringindo-se ao recorte temporal entre 1923 e 

1957, coincidente à vigência da lei6. As principais fontes de pesquisas foram as secundárias, visto o grande 

número de trabalhos que abordou indiretamente este assunto, e as primárias, para identifi car os concei-

tos urbanísticos que permearam a lei e, posteriormente, para inventariar os loteamentos licenciados no 

período de estudo.

A revisão bibliográfi ca desta pesquisa restringiu-se aos pesquisadores que trataram do loteamento ur-

bano na cidade de São Paulo do século XX. Nos estudos históricos, que se referem a produção da cida-

de por meio dos loteamentos urbanos, destaca-se Grostein (1987) pelo levantamento das legislações de 

aprovação e regularização dos arruamentos, além de relatar a prática de implantação dos loteamentos 

clandestinos, que posteriormente eram anistiados pelo setor público. Bacelli (1982) e Wolff  (2000), por 

outro lado, estudaram a implantação dos loteamentos da Companhia City, que visavam um público de 

maior poder aquisitivo, e a introdução do modelo de urbanização dos bairros-jardins. Andrade (1998), 

ainda nos loteamentos da Companhia City, tratou dos projetos do arquiteto inglês Barry Parker para São 

Paulo entre 1917 a 1918. Kawai (2000) e Bonfato (2008) estudaram a infl uência do modelo cidade-jardim 

nos projetos de Jorge Macedo Vieira, a primeira levantou os loteamentos de traçado curvo da cidade de 

São Paulo na primeira metade do século XX e o segundo estudou a cidade de Águas de São Pedro.

Simões (1990, 2003), Campos (1999) e Costa (2011) estudaram a produção intelectual de Victor da Silva 

Freire e o cenário em que se deram as discussões teóricas. Bacelli (1982) descreveu a contribuição de 

Freire e Bouvard na escolha dos terrenos adquiridos pela Companhia City. D’ Elboux (2015) estudou 

o vínculo entre Bouvard e a Companhia City e Simões (2016) analisou a relação entre o loteamento do 

Pacaembú e a lei 2.611.

As fontes primárias utilizadas nesta pesquisa consistiram em documentos históricos e levantamentos 

atuais da cidade de São Paulo.  A primeira parte da pesquisa concentrou-se em levantar as informa-

ções do período de estudo, 1923 e 1957, sendo necessário retornar ou avançar alguns anos para precisar 

conceitos e eventos relacionados. Neste sentido, foram consultados os periódicos de engenharia, as atas 

da Câmara Municipal de São Paulo entre 1920 e 1923, mapas da cidade de São Paulo entre 1868 e 1957, 

legislações municipais, artigos e propagandas publicadas nos jornais O Estado de São Paulo e Folha de 

São Paulo.

Posteriormente, com objetivo de inventariar os loteamentos licenciados no período entre 1923 e 1957, fo-

ram consultados os bancos de dados atuais da cidade de São Paulo. A Secretaria Municipal de Urbanismo 

e Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SMUL) cedeu, para este estudo, o perímetro de 

todos os arruamentos e loteamentos da cidade. No entanto, para delinear apenas os loteamentos implan-

6  Neste estudo, considerou-se o período entre 1923 e 1957, pois, a partir de 1957 as regras de doação das áreas verdes foram 
alteradas pela lei n. 5.261.
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tados no período de estudo, foram consultados os dados ofi ciais disponíveis em SMUL, como o Relatório 

de Áreas Livres, Croqui Patrimoniais e levantamentos aerofotogramétricos de 1930, 1954 e 1958.

OS ASPECTOS FÍSICOS DA EXPANSÃO HORIZONTAL POR MEIO DOS LOTEAMENTOS E A 

RELAÇÃO ENTRE A CONSTRUÇÃO DA CIDADE E AS LEGISLAÇÕES DE ARRUAMENTO

O estudo teve início em 1875, sendo marcado pela publicação do Código de Posturas Municipais e a 

implantação do sistema ferroviário na capital. Buscou-se assimilar a relação entre as legislações de ar-

ruamento e a malha urbana da cidade. Os loteamentos aprovados até 1913 tinham o traçado ortogonal 

devido às exigências dos Códigos de Posturas Municipais de 1875 e 1886. No mapa de 1916, posterior à 

lei 1.666 de 1913, percebe-se a implantação dos primeiros loteamentos de traçado sinuosos e com áreas 

verdes, como o Jardim América e o Jardim Europa. Esse modelo de loteamento intensifi cou-se no mapa 

de 1924, posterior à lei 2.611, sendo aplicado em outras regiões da cidade (Figura 1). 

Figura 1  - Tecido dos loteamentos - mapas de 1897, 1924 e 1957.

Fonte: imagens extraídas da Planta da Capital de São Paulo, organizada sob a direção de Gomes Cardim, 1897; 
Planta da Cidade de São Paulo mostrando todos os arrebaldes e terrenos arruados, 1924; Planta de São Paulo 
elaborada pela SAGMACS, 1957.

Os mapas antigos da cidade de São Paulo foram localizados no acervo digital do Arquivo Histórico 

do Município de São Paulo, no Arquivo Público do Estado de São Paulo, no arquivo da Biblioteca da 

FAU-USP e no site da Secretaria de Licenciamento e Urbanismo da Prefeitura Municipal de São Paulo 

(SMUL). 

arruamentos de traçado ortogonal

Legenda:

loteamentos de traçado curvo

arruamentos de traçado curvo e arruamentos de traçado curvo, 
e ocupação em 

terre

PacaembúPacaembú

loteamentos de traçado curvo
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Nos assuntos que abordaram a expansão horizontal da cidade no período entre 1875 e 1957, as principais 

referências foram o geógrafo Langenbuch (1971), o historiador Morse (1970) e o arquiteto e urbanista 

Toledo (1983). Para os aspectos particulares dos bairros foram consultados os livros da coleção Histó-

ria dos bairros de São Paulo e as propagandas de loteamentos publicadas nos jornais O Estado de São 

Paulo e Folha de São Paulo. Langenbuch (1971) destacou a relação entre os sistemas de transportes e as 

características dos loteamentos. No fi nal do século XIX e início do século XX, o sistema ferroviário per-

mitiu o desenvolvimento de bairros afastados da malha urbana e de uso industrial, como a Lapa, a Vila 

Anastácio, o Ipiranga e a Vila Prudente. Por outro lado, os trens locais, posteriormente substituídos pelos 

bondes elétricos, impulsionaram a urbanização de bairros com características residenciais na região da 

Cantareira e no eixo entre as cidades de São Paulo a Santo Amaro. Na década de 1940, a rodovia possibi-

litou o transporte por meio dos automóveis e dos ônibus, construíram-se as autoestradas intermunicipais 

e formaram-se os bairros periféricos (Figura 2).

Figura 2  - Mapa com a ocupação da cidade de São Paulo entre 1822 e 1949 

Fonte: imagem elaborada a partir dos mapas disponíveis em: http://smul.prefeitura.sp.gov.br/historico_demogra-
fi co/index.php. Data de acesso: 28/12/2017. 

OS CONCEITOS URBANOS QUE PRECEDERAM A LEI DE ARRUAMENTO 2.611

O estudo dos debates sobre os planos e regulamentações urbanas da cidade de São Paulo, nos períodos 

anteriores à 1923, foram primordiais para analisar os interesses e conceitos urbanísticos que nortearam 

a lei. Identifi cou-se, na tese de doutorado de Grostein (1987, p.144), que um dos autores do projeto de lei 

foi Anhaia Mello, com o discurso publicado na ata da Câmara Municipal de 1920. Por outro lado, outros 

autores – Andrade (1998), Bacelli (1983), Campos (1998), Simões (2016) – sugeriram a possível relação 

entre Victor da Silva Freire e Companhia City na implementação na lei de loteamento de 1923.

Inicialmente desenvolveu-se a linha do tempo (Figura 3), com o objetivo de traçar a relação entre Victor 

da Silva Freire, Anhaia Mello e as principais legislações municipais do período. O diagrama foi elaborado 

a partir de dados de Freire e Mello, apresentado por Leme (1999), como sua carreira e publicações em 

periódicos. Freire foi Diretor de Obras Municipais por 37 anos, entre 1899 e 1926, tendo participado do 

projeto de Melhoramento de São Paulo, entre 1904 e 1911, e na elaboração do Código de Obras de 1920 (lei 
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nº 2.332). Em 1920, Mello ocupou o cargo de vereador na Câmara Municipal de São Paulo, em 1930 e 1931, 

foi prefeito da cidade de São Paulo. Ambos lecionaram na Escola Politécnica de São Paulo e publicaram 

artigos relacionados à disciplina de urbanismo.

Figura 3  - Linha do tempo: Victor da Silva Freire e Anhaia Mello.

Fonte: quadro elaborado a partir de dados extraídos de Leme (1999) e Bacelli (1983).

Na Biblioteca da Câmara Municipal de São Paulo, foram consultadas as atas do período entre 1920 e 

19237, localizando-se o discurso de Mello no momento da apresentação do projeto n. 30 de 1920 e poucas 

7  As atas da Câmara Municipal de São Paulo. Disponíveis em: http://www.camara.sp.gov.br/memoria/atas-e-anais-da-camara-
-municipal-2/.
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manifestações nos períodos posteriores. Na biblioteca da Escola Politécnica de São Paulo, foram reali-

zadas as pesquisas de publicações de Mello nos periódicos de engenharia, resultando apenas em artigos 

posteriores a 1927 8. No Arquivo Histórico Municipal, foram pesquisados os arquivos ofi ciais entre 1920 e 

1923, como processos administrativos e ofícios, que elucidassem sobre os agentes municipais envolvidos 

no esboço da legislação. Nestas pesquisas não foram localizadas fontes primárias acerca da legislação de 

arruamento. 

A dissertação de Bacelli (1982), sobre o Jardim América, apresentou um material detalhado sobre o pro-

cesso de implantação dos loteamentos da Companhia City em São Paulo e o envolvimento do engenheiro 

Victor da Silva Freire e do arquiteto Joseph Bouvard no início dessas atividades. Andrade (1998), por 

outro lado, estudou o arquiteto Barry Parker no período em que residiu em São Paulo, entre 1917 e 1919, 

publicando fontes primárias, como as cartas que Parker encaminhou à Freire pelas quais relatou as limi-

tações da legislação de arruamento vigente. 

Assim, foram levantadas as publicações de Freire nas bibliotecas de Engenharia da Escola Politécnica de 

São Paulo e Instituto de Engenharia de São Paulo, bem como no acervo digital do jornal O Estado de 

São Paulo. Nos textos de Freire, percebe-se o conhecimento do engenheiro sobre os assuntos em pauta 

nos congressos internacionais de urbanismo, salubridade e habitação. Freire defendeu o urbanismo de 

Camillo Sitte, aplicado nas cidades alemãs, holandesas e inglesas, em detrimento do modelo francês de 

Haussmann. Além disso, o autor mostrou-se favorável ao padrão de loteamento que a Companhia City 

objetivava implantar na cidade de São Paulo a partir de 1914. 

As literaturas sobre os empreendimentos da Companhia City demonstraram a relação entre os lotea-

mentos bairros-jardins e as regulamentações apresentadas na legislação de arruamento em 1923. A fl exi-

bilização na legislação 1.666 de 1913, com a possibilidade da via curva, e a lei 2.611 em 1923, com o uso da 

hierarquia viária e das quadras alongadas, eram parâmetros urbanos que viabilizaram a implantação de 

loteamentos em áreas de declive, como o Pacaembú. Além disso, destacaram-se os parâmetros urbanísti-

cos que determinaram o uso residencial e a baixa taxa de ocupação dos lotes, além do emprego das áreas 

verdes na composição do desenho urbano.

Ainda assim, a segunda linha do tempo mostrou a relação entre Victor da Silva Freire, Anhaia Mello, 

Joseph Bouvard, Barry Parker, o plano de Melhoramento da cidade de São Paulo, a Companhia City e as 

legislações municipais (Figura 4). 

As pesquisas mencionadas acima resultaram nos capítulos 2 e 3 deste trabalho, em que se apresentou os 

conceitos urbanísticos predominantes no início do século XX e a relação com os parâmetros da lei 2.611. 

8 Conforme levantamento apresentado por Leme (1999).
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Figura 4  - Linha do tempo: Freire, Mello, Companhia City e legislações.

Fonte: quadro elaborado a partir de dados extraídos de Bacelli (1983), Freire (1911, 1914, 1915, 1918), Kawai (2012), 
Mello (1920, 1927), lei 1.666/13, lei 2.332/20, Projeto de lei n. 30 de 1920 e lei 2.611/23.

Neste sentido, apresentaram-se as discussões dos projetos para o Melhoramento de São Paulo, entre 1904 

e 1911, com texto de urbanistas favoráveis ao modelo de intervenção haussmaniana e, por outro lado, 

aqueles que se apoiaram nos ensinamentos de Camillo Sitte. Nos textos de Freire, entre 1911 e 1918, foram 

abordados conceitos sobre higiene e habitação, tais como ocupação, áreas verdes, iluminação, ventilação 

e lote mínimo9. Além disso, os loteamentos implantados pela Companhia City contrastaram com os ar-

ruamentos de malha ortogonal dos períodos anteriores, empregando-se também os conceitos de taxa de 

ocupação, uso do solo e áreas verdes. 

OS LOTEAMENTOS LICENCIADOS NO PERÍODO ENTRE 1923 E 1957

A última parte do estudo teve como objetivo elencar os loteamentos licenciados no período de vigência 

da lei 2.611, entre 1923 e 1957. Os materiais utilizados foram: (a) Mapa georeferenciado e na extensão de 

arquivo Shape, contendo metadados e dados geométricos dos loteamentos (ARR e AU) aprovados ou 
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regularizados até o ano de 201610; (b) Foto aérea da cidade de São Paulo do ano de 195811; (c) Fichas dos 

Croquis Patrimoniais12 com os seguintes dados dos loteamentos: nome, identifi cação (número do ARR 

ou AU), proprietário e ano do alvará e (d) Relatório de áreas públicas municipais do ano de 2016, com a 

identifi cação (número do Croqui Patrimonial) e a área dos áreas verdes. 

Com a posse desses materiais, estabeleceu-se os parâmetros de trabalho para diferenciar apenas os lote-

amentos que foram aprovados ou regularizados no período deste estudo. Inicialmente, os loteamentos 

com área inferior à 40.000 m² foram suprimidos desta análise, visto a não obrigatoriedade de reserva das 

áreas verdes13. Através da fi cha dos Croquis Patrimoniais foi possível obter dados dos loteamentos como, 

nome, proprietário, data do alvará, quantidade e área das áreas verdes14.

O cruzamento dessas fontes resultou em um banco de dados de 580 loteamentos, com as seguintes infor-

mações: número dos arruamentos aprovados (ARR) ou regularizados (AU); data do alvará, lei de regu-

larização ou registro no cartório; nome; proprietário; área; número do Croqui Patrimonial; quantidade 

e área das áreas verdes.

Após a conclusão desta etapa do trabalho, iniciaram-se as análises das características dos loteamentos 

licenciados no período entre 1923 e 1957. Em um primeiro momento,verifi cou-se o número de loteamen-

tos licenciados por período, confi rmando a tímida implantação dos loteamentos até a década de 1950, e 

o elevado crescimento em 1953, com declínio a partir de 1955. Posteriormente, constatou-se que a quan-

tidade de loteamentos estava relacionado ao grande número daqueles que tinham pequeno porte, sendo

503 com área abaixo de 0,5km² e 77 superiores a esta. A grande parcela dos pequenos loteamentos foi

promovida pelos particulares, enquanto os de maior porte pelas empresas.

Ainda assim, objetivando-se compreender o desenho urbano desses bairros, foram analisadas a aplica-

ção dos conceitos da lei 2.611 nos 77 loteamentos com área acima de 0,5 km².  O estudo foi realizado em 

três escalas, a primeira buscou identifi car a malhar urbana dos loteamentos, a segunda levantou a confi -

guração das quadras e a terceira dos lotes. 

Essas análises possibilitaram estabelecer a relação entre o plano geral da cidade e os loteamentos, tendo 

as vias estruturais atuado com maior presença nas regiões sudeste, enquanto muitos bairros da região 

leste permaneceram desconectados. A falta de um visão geral para o sistema de áreas verdes, proveniente 

dos loteamentos, confi gurou áreas verdes isoladas e com características específi cas de cada loteamento.

O formato retangular dos quarteirões, com dimensões mínimas de 60 por 120 metros, passou a ser exi-

10  Os arquivos foram fornecidos pela Secretaria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL).
11  Foto aérea da cidade de São Paulo de 1958 , disponível em: https://www.geoportal.com.br/memoriapaulista/. Acesso em: 
março de 2018.
12 Os Croquis Patrimoniais tratam-se do cadastro de áreas públicas do município de São Paulo até o ano de 2016. Disponíveis 
em: http://geosampa.prefeitura.sp.gov.br/. Acesso em: março de 2018.
13  Segundo artigo 8º da lei 2.611 de 1923, nos loteamentos com área acima de 40.000 m² deverá prever uma determinada 
porcentagem para as áreas verdes.
14  A quantidade e a área das áreas verdes também foram extraídas do relatório de áreas públicas de 2016.
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gido pelo ato nº 769 de 1915 que regulamentou a lei 1.666. A partir de 1923, a maior parte das quadras 

aproximavam-se daquela medidas estabelecida pela lei de 1915 e, também, surgiram as aquelas de for-

mato orgânico, que ocuparam grandes extensões as quais eram interrompidas pelas vielas de pedestre. 

A pesquisa documental foi utilizada para investigar o conjunto de eventos que ocorreram ao longo dos 

anos que antecederam a lei 2.611 e, com isso, identifi car os conceitos urbanísticos que permearam os 42 

artigos que compõem a lei. Posteriormente, através do banco de dados foi possível elencar os loteamen-

tos licenciados entre 1923 e 1957 e, através destes, analisar os efeitos desta legislação na constituição do 

tecido urbano da cidade de São Paulo.



1. São Paulo entre 1875 e 1923
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Este capítulo apresenta a confi guração dos bairros da cidade de São Paulo no período que antecedeu à lei 

de arruamento 2.611. A primeira metade do século XIX foi caracterizada pela estrutura inicial da cidade, 

com o núcleo central, as aldeias afastadas e as estradas de terra. O processo de urbanização ocorreu no 

fi nal do século XIX, em conjunto com a implantação do sistema ferroviário, o qual impulsionou o esta-

belecimento de indústrias e os investimentos provenientes da economia cafeeira.

As leis que dispunham sobre o parcelamento do solo foram o Código de Posturas Municipais de 1875 e 

1886. Ambas precisaram a urbanização ortogonal, com ruas retas, quarteirões e praças quadradas. No 

período de vigência dessas leis predominaram-se os bairros formados pela malha xadrez, com quadras 

padrão de 100 por 100 metros e ruas de 16 metros de largura. 

A partir do século XX, a cidade desenvolveu-se além do perímetro central, através do parcelamento das 

antigas chácaras do entorno e com a formação de bairros afastados. Nas regiões leste e sudeste os terre-

nos alagadiços das várzeas do Tamanduateí abrigaram os bairros industriais e as vilas operárias, no senti-

do oposto, atravessando o vale do Anhangabaú e na região sul, formaram-se os loteamentos residenciais. 

Os bairros de traçado orgânico surgiram a partir de 1913 através da lei 1.666. O bairro da Aclimação foi 

um dos primeiros loteamentos de traçado curvo e, nos anos seguintes, foram implantados os bairros-

-jardins da Companhia City. A lei permitiu a via curva, no entanto, as áreas verdes permaneceram com

formato retangular e as ruas de 16 metros. Estas regras foram alteradas apenas em 1923 pela lei 2.611 e,

posteriormente, ocorreu o aumento do número de loteamentos de malha orgânica.

A CIDADE DE SÃO PAULO NA PRIMEIRA METADE DO SÉCULO XIX

Os bairros e avenidas da atual cidade de São Paulo formaram-se a partir da estrutura conformada no 

século XIX, que era confi gurada pelas estradas de terra, área central, chácaras periféricas e aldeias afas-

tadas. O perímetro do núcleo urbanizado15, na região central, foi formado pelas Rua Direita, Rua do 

Rosário e Rua São Bento, as chácaras nos arredores e as aldeias em regiões afastadas. A partir da segunda 

metade do século XIX, a cidade passou pelo processo de expansão. No sentido oeste, atravessando o vale 

do Anhangabaú, formaram-se os bairros da República e Santa Efi gênia, ao sul, o bairro da Liberdade, 

além das construções nos caminhos de Santo Amaro, Santos, Tabatinguera, Brás e Mooca (Figura 5).

Outro aspecto relevante deste período foi a relação entre as estradas formadas pelos viajantes e a implan-

tação dos eixos estruturais da cidade de São Paulo. Segundo Morse (1970), os caminhos traçados pelas 

tropas de burros, carros de bois e a topografi a determinaram um padrão de cinco grandes artérias que 

convergiam para a cidade de São Paulo.

... em qualquer época dada, os limites de povoamento da cidade ampliaram-se ao longo de uma dessas 

vias de maior trânsito, seja na era das tropas, seja na das ferrovias, São Paulo, como entroncamento de 

15  Para mais detalhes sobre a conformação histórica de São Paulo, consultar TOLEDO, Benedito Lima de. São Paulo: três 
cidades em um século. 2 ed. São Paulo: Livraria Duas Cidades, 1983.
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todas essas artérias, foi ponto de passagens mesmo para o tráfego interno ao planalto, que então se dirigia 

a Santos (MORSE, 1970, p. 42).

No século seguinte, as aldeias afastadas (Figura 6) foram integradas à cidade de São Paulo ou confi gura-

ram novos municípios. São exemplos os bairros de São Miguel, Pinheiros, Santo Amaro e Nossa Senhora 

do Ó e as cidades de Guarulhos, Itapecerica, Embu, Carapicuíba, Barueri e Itaquaquecetuba (LANGEN-

BUCH, 1971, p. 15).

Figura 5  - Mapa de São Paulo - 1868.

Fonte: - Desenho elaborado a partir da Planta Geral da Cidade de São Paulo de 1868.
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Figura 6  -  Mapa de São Paulo - Área urbana e os núcleos afastados em 1897

Fonte: Desenho elaborado a partir da Planta Geral da Capital de São Paulo. Organizada sob direção de Gomes 
Cardim. Intendente de Obras, 1897.



 30

SÃO PAULO ENTRE 1875 E 1913. OS BAIRROS DE MALHA ORTOGONAL. 

A cidade que em 1872 tinha 35 mil habitantes, em 1900 atingiu cerca de 240 mil16. Este crescimento 

ocorreu a partir do desenvolvimento do sistema ferroviário e os investimentos em serviços urbanos, as-

sim, iniciou-se o processo de expansão horizontal através do parcelamento das chácaras nos arredores e 

em áreas afastadas do núcleo urbano. (LANGENBUCH, 1971, p. 79). 

A partir de 1867, as ferrovias foram implantadas nos terrenos de planícies formados pelas várzeas dos rios 

Tietê e Tamanduateí. As estradas de ferro Central do Brasil e a Sorocabana, concluídas em 1875, acompa-

nharam o leito do rio Tietê, ao passo que a Santos-Jundiaí seguiu o curso do rio Tamanduateí (MORSE, 

1970, p. 250). 

O processo de industrialização da capital iniciou-se a partir de 1890, após a implantação da estrutura 

ferroviária, e com o crescente investimento da economia da cafeicultura e a mão de obra dos imigrantes. 

Os loteamentos industriais instalaram-se nas proximidades das estradas de ferro, sobretudo nos setores, 

noroeste, leste e sudoeste, conformando os bairros do Bom Retiro, Barra Funda, Perdizes, Água Branca, 

Lapa, Brás, Hypodromo, Marco, Belenzinho, Vila Cardim, Mooca, Vila Prudente e Ipiranga.

Os bairros residenciais, por outro lado, expandiram-se no sentido sudoeste, sul e norte de São Paulo. Na 

região sudoeste, os bairros da elite paulistana, Campos Elíseos, Higienópolis e Avenida Paulista, rece-

beram investimento de empresários, como Joaquim Eugênio de Lima, para a implantação de viadutos e 

avenidas. As regiões norte e sul cresceram a partir dos núcleos afastados e passaram a se conectar com o 

centro através dos trens regionais e bondes. 

Os Código de Posturas Municipais de 1875 e 1886.

Entre 1875 a 1886 a lei que regulamentou a implantação de novos arruamentos foi o Código de Posturas 

da Câmara Municipal da Imperial Cidade de São Paulo de 1875, pela qual foi determinado no artigo 1º:

Todas as ruas ou travessas que se abrirem nesta Cidade, e em outras povoações do Município, terão largu-

ra de 13 metros e 22 centímetros, salvo quando por algum obstáculo invencível não for possível dar-lhes 

esta largura. As praças e largos serão quadrados, tanto quanto o terreno o permitir.17 

Em 1886, o Código de Posturas e o Padrão Municipal18 substituíram o código de 1875 e estabeleceram a 

rua com largura de 16 metros e a avenida de 25 metros. A determinação pela rua reta foi precisada no 

artigo 3º: ”o proprietário que abrir rua torta ou com menor largura que a marcada no art. 1º, fi cará sujeito 

ao endireitamento ou alargamento dessa rua, sem direito a indenização. “19 

16  Dados do IBGE, disponível em: http://smul.prefeitura.sp.gov.br/historico_demografi co/tabelas.php. Acesso em: março de 
2019.
17  Art. 1º da Resolução. 62 de 31/05/1875 - Código de Posturas da Câmara Municipal de São Paulo.
18  Padrão Municipal de 11 de agosto de 1886 e Código de Posturas do Município de São Paulo de 06 de outubro de 1886.
19  Artigo 3º do Código de Posturas Municipais de 1886.
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No artigo 11º do código de 1886 foram estabelecidas as alturas mínimas dos pavimentos nas edifi cações: 

no 1º pavimento de 5m, 2º pavimento de 4m e 88cm, 3º pavimento de 4m e 56 cm, observando a altura 

máxima de 17 metros para edifícios com 3 pavimentos.20 

O Código de Posturas Municipais e o Padrão Municipal seguiram as regras gerais de arruamento esta-

belecidas para as cidades brasileiras. No texto publicado em 1900, na Revista do Clube de Engenharia, 

pode-se notar a similaridade entre as questões tratadas por Liberalli (1900) ao escreveu sobre as vanta-

gens das ruas retas em detrimento das sinuosas:

... a linha reta, por ser mais curto caminho entre dois pontos, constituem o traçado de uma povoação, o 

elemento de maior economia no custo, na conservação e na perfeição da execução de várias obras; sendo 

também o principal para economia de tempo no concernente à locomoção… A rua reta de uniforme lar-

gura deve ser a regra, e só a curva, a exceção, por ser às vezes imprescindível (LIBERALLI, 1900, p. 119).

A largura do viário estava relacionada ao tamanho do edifício, Liberalli (1900) apresentou o exemplo 

das cidades europeias que fi xaram uma proporção entre a largura da rua e altura máxima das edifi cações 

para garantir a ventilação e iluminação das habitações. Em Paris foi estabelecida a relação de 1:1 em vias 

com largura acima de 10 metros e naquelas inferiores à proporção de 1:1,5. No Brasil, o autor determinou 

que as cidades deveriam respeitar a proporção de 1:1, observando a largura mínima da via com 16 metros 

(ibidem, p. 122).

Quanto às áreas verdes, o Código de Posturas não obrigou a reserva de espaços destinados a abertura 

de praças ou áreas de lazer nos arruamentos. A legislação limitou-se a estabelecer o formato do espaço, 

conforme indicado no artigo 1º: “as praças e largos serão quadrados, tanto quanto o terreno permitir. “

Os bairros implantados até 1913 formaram-se com a malha urbana ortogonal, conforme as regras de ar-

ruamento estabelecidas nos Códigos de Posturas Municipais de 1875 e 1886. Em muitos casos, os terrenos 

foram loteados sem cuidado com a topografi a, uma vez que era priorizado o maior rendimento da terra. 

De acordo com Morse (1970):

Antes de 1913 enormes áreas de terrenos eram compradas abaixo do preço para fi ns particulares, ou 

eram simplesmente tomadas pelo sistema de grilos. Eram arruadas segundo estilo de xadrez, sem qual-

quer relação com a topografi a - por exemplo, Ipiranga, Perdizes, Vila Cerqueira César, Gomes Cardim 

Deodoro, Clementino e outras vendidas em lotes. O ideal era dividir uma dada área no maior número 

de lotes possível, todos de idênticos tamanhos (MORSE, 1970, p. 365-366).

20  Artigo 11º do Código de Posturas Municipais de 1886.
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As ferrovias, as várzeas e os bairros industriais

As regiões leste e sudeste

As regiões leste, noroeste e sudeste tiveram os processos de urbanização atrelados à implantação das fer-

rovias Central do Brasil, Santos-Jundiaí e Sorocabana. A primeira, partia da região central, atravessava a 

zona leste e seguia em direção ao porto do Rio de Janeiro. A segunda, cruzava a cidade de São Paulo no 

sentido noroeste-sudeste, ligando a região de Jundiaí até o porto de Santos. A Estrada de Ferro Soroca-

bana, por fi m, ligava as cidades do interior até a estação da Luz na cidade de São Paulo. 

A zona leste, desde o fi nal do século XIX abrigou pequenas ofi cinas italianas até grandes indústrias. O 

baixo custo dos terrenos de várzea, somando-se à proximidade com as estradas de ferro Central do Bra-

sil e Santos-Jundiaí, confi gurou uma região propicia para o setor industrial. Gradualmente, as antigas 

chácaras transformaram-se em bairros industriais e operários, como a chácara do Menezes, no Brás, que 

recebeu duas fábricas de tecidos e cerca de 850 funcionários (TORRES, 1996, p. 162-164).

Figura 7  - Regiões leste e sudeste - mapa de São Paulo de 1916

Fonte:desenho elaborado a partir da Planta Geral da Capital de São Paulo. Levantada pela Divisão Cadastral da 2º 
Seção da Diretoria de Obras e Viação da Prefeitura Municipal. Aprovada pelo Ato nº 972 de 24 de agosto de 1916.

Estrada de Ferro Central do Brasil

Estrada de Ferro Santos - Jundiaí

e
ira

F

Belemzinho

Penha

Mooca

Bras

Pari

Marco

Hypodromo

Luz

ntro

rio Tietê

rio
 Ta

m
a

n
d

u
a

te
í

rio
 Ip

ira
n

g
a

mação
Cambucci

V. Prudente

V. Gomes Cardimmo

Planta chave 
Mancha urbana da cidade de São Paulo de 1916.



 33

Na região sudoeste, a interferência da estrada de ferro Santos-Jundiaí, pode ser notada pela conformação 

de bairros afastados do núcleo urbano. Estas regiões distantes transformaram-se em áreas atraentes para 

os empresários, devido ao baixo custo dos terrenos e por possuírem fácil acesso às ferrovias. O loteamen-

to Vila Prudente e Sacomã originaram-se com a construção das fábricas, enquanto o bairro do Ipiranga 

foi arruado para abrigar o museu da Independência e, posteriormente, recebeu as indústrias (Figura 7).

O loteamento Vila Prudente originou-se a partir da instalação as indústrias de chocolate dos irmãos Fal-

chi em 1890, e nas décadas seguintes, com a implantação de energia elétrica, estabeleceu-se a fábrica de 

cerâmica Cia Cerâmica de Vila Prudente (FOLGATO, 2010, p. 13). Nos terrenos dos arredores, os irmãos 

franceses implantaram a fábrica de cerâmica Saccoman e posteriormente formou-se o bairro industrial 

de mesmo nome (Figura 8).

Figura 8  - Planta de loteamento da Villa Prudente

Fonte: anúncio antigo publicado no site da Prefeitura Municipal de São Paulo. Disponível em: https://www.prefei-
tura.sp.gov.br/cidade/secretarias/subprefeituras/vila_prudente/historico/index.php?p=369. Acesso: março de 2017.

O loteamento do Ipiranga foi iniciado em 1877 pelo governo e, nos anos seguintes, Vicente de Azevedo 

contratou o engenheiro Eduardo Loschi para dar continuidade ao plano de urbanização. O museu do 

Ipiranga foi construído em 1886, ao passo que as primeiras fábricas, como a Estamparia Ipiranga, a Cor-

rentes S/A e a Silex, foram implantadas no início do século XX (BARRO; BACELLI, 1979, p. 56 a 75 e 110).

A região noroeste 

A região noroeste foi confi gurada pelos arruamentos que cresceram a partir do núcleo central e aqueles 

que se formaram no entorno das estações de trem. Nos arredores da estação da Luz, constituíram-se os 

bairros da Santa Efi gênia, Bom Retiro, Campos Elíseos e Barra Funda, e no sentido oeste, ao longo da 

estrada de ferro, estabeleceram-se os loteamentos da Vila Pompéia, Lapa e Vila Leopoldina (Figura 9).

O parcelamento das chácaras Bom Retiro, Dulley e Sítio do Carvalho deram origem ao bairro do Bom 
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Retiro no período entre 1880 e 1890. A estação da Luz atraiu as indústrias de transformação, com a 

conformação de regiões de armazenamento de mercadorias, além da diversidade de imigrantes que se 

instalaram na região (DERTÔNIO, 1971, p. 12-14).

O bairro da Barra Funda foi arruado no início do século XX, com o parcelamento da Chácara do Car-

valho e abrigou indústrias e residências. As fábricas que lá se instalaram eram diversas, desde pequenas 

ofi cinas de fundo de quintal até olarias e grandes indústrias têxteis, químicas e metalúrgicas. As indús-

trias de maior porte se estabeleceram na região mais próxima da várzea, enquanto os bairros residenciais 

e as ofi cinas se desenvolveram no entorno dos arruamentos do Campos Elíseos, Santa Cecília e Perdizes 

(BRUNELLI, 2006, p. 19-23).

Na região oeste, no fi nal do século XIX, os loteamentos da Villa Pompeia, Lapa e Vila Leopoldina con-

formaram-se afastados do perímetro urbano e nos arredores das estações de trem (Figura 10). O primei-

ro foi parcelado pela Companhia Urbana Predial no terreno da antiga Chácara Bananal21, enquanto os 

últimos tiveram origem agrícola e, posteriormente, foram urbanizados pelos proprietários, Dr. Braulio 

Uroste, Irmãoes Falchi e Serafi m e pela empresa E. Richter & Companhia, respectivamente (SANTOS, 

1980, pp. 54 - 67).

Figura 9  - Regiões noroeste e norte - mapa de São Paulo de 1916.

Fonte: desenho elaborado a partir da Planta Geral da Capital de São Paulo. Levantada pela Divisão Cadastral da 
2º Seção da Diretoria de Obras e Viação da Prefeitura Municipal. Aprovada pelo Ato nº 972 de 24 de agosto de 
1916.

21   O Estado de São Paulo (05/04/1914).
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Figura 10   - Propaganda da Vila Pompeia

Fonte: propaganda extraída do jornal O Estado de São Paulo, edição: 05/04/1914.

Os bairros predominantemente residenciais

Nas regiões norte, sul e sudeste predominaram os bairros residenciais (Figura 11). Os setores norte e sul 

cresceram afastados da área urbanizada e a região sudoeste expandiu-se a partir do núcleo central. Na 

região norte, a construção da Tramway Cantareira conectou o núcleo de Santana ao centro e, da mesma 

forma, na região sul, a Trem Ferro Carril permitiu o desenvolvimento dos bairros no percurso até Santo 

Amaro. No sentido sudoeste, desenvolveram-se os bairros inspirados no padrão francês, com avenidas 

bulevares, jardins particulares e grandes lotes que abrigaram os casarões da elite paulistana.

O desenvolvimento da região norte, no núcleo de Santana, pode ser atribuído à construção da estrada 

de ferro Tramway Cantareira. Inicialmente implantada para facilitar o acesso ao reservatório de água e, 

posteriormente, passou a transportar moradores e visitantes de fi nais de semana (TORRES, 1970, p. 112). 
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A linha de trem partia da região central, mercado e Pátio do Pari, passava por Santana e seguia até o re-

servatório de água da Cantareira (LANGENBUCH, 1971, p. 116). A partir do século XX, o núcleo rural de 

Santana desenvolveu-se em uma região afastada do perímetro urbano, passando a abrigar equipamentos 

institucionais, como escola, cemitério e quartel (TORRES, 1970, p. 88).

Figura 11  - Regiões sul e sudoeste - mapa de São Paulo de 1916

Fonte: desenho elaborado a partir da Planta Geral da Capital de São Paulo. Levantada pela Divisão Cadastral da 
2º Seção da Diretoria de Obras e Viação da Prefeitura Municipal. Aprovada pelo Ato nº 972 de 24 de agosto de 
1916.

A região sul desenvolveu-se pela ampliação do núcleo urbanizado e por meio dos bairros que se for-

maram no entorno da linha de trem Ferro Carril, que foi construída em 1886, e serviu de transporte de 

pessoas e mercadoria até Santo Amaro. O trajeto do trem iniciava-se na Liberdade e seguia até o Largo 

da Vila Mariana, estação de baldeação, de onde partiam os trens para: (a) o Mercado Central, percorren-

do pela Lins de Vasconcelos e Glicério; (b) Matadouro Municipal na Vila Mariana e (c) Santo Amaro, 

passando pela Santa Cruz, Praça da Árvore, Jabaquara, Aeroporto, Vila Helena, Chácara Flora e São José 

(MASAROLO, 1970, p. 28-30).
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O bairro da Vila Mariana formou-se a partir de 1886; colonizado por italianos, teve o primeiro loteamen-

to aberto pelo Banco Comercial na região do Largo da Vila Mariana. O local passou a servir de baldeação 

para os trens que partiam da Liberdade e seguiam para os bairros, assim, no entorno da estação desen-

volveram-se os comércios que atendiam os passageiros. Nos anos seguintes, instalaram-se as fábricas de 

fósforos, chocolate, cervejaria, curtumes, piano, sabão, entre outros (Ibid., p. 35).

A região de Santo Amaro, antiga colônia alemã, foi um município independente até ser anexada à cidade 

de São Paulo em 193522. O núcleo desenvolveu-se produzindo matérias-primas, como bens alimentícios 

e materiais de construção, os quais eram transportados até a capital por meio da estrada de ferro (BE-

RARDI, 1981, p. 79-85). 

A partir da primeira década do século XX, com a substituição do sistema de trem pelo bonde elétrico e 

a implantação da represa Guarapiranga, ambos pela companhia Light and Power, motivaram a formação 

de novos bairros na região sul. A mudança do percurso do bonde provocou o parcelamento das chácaras 

do entorno, enquanto a represa motivou a formação de um bairro de lazer (Ibid., p. 94 - 98).

Os loteamentos da elite cafeeira

Em 1878 a chácara do Campo Redondo, posteriormente denominada Chácara do Mauá, foi loteada pelos 

empresários Frederico Glette e Victor Nothmann, conformando o loteamento dos Campos Elíseos. O 

bairro, mesmo nos arredores das ferrovias, foi projetado com ruas largas e amplos lotes que abrigaram 

os palacetes da elite paulistana. O Campo das Cavalhadas, atual Praça Princesa Isabel, serviu de área de 

lazer e no local eram realizadas as corridas de cavalos23.

Os primeiros loteamentos de classe média alta se desenvolveram no quadrante sudoeste, no eixo do ca-

minho para Pinheiros (atual Avenida Consolação), com a formação dos bairros Vila Buarque (1880), Hi-

gienópolis (1895), Avenida Paulista (1890), chácara das Palmeiras, Consolação (1901) e a Vila Cerqueira 

César (HOMEM, 1980, p. 61). Esses bairros abrigaram os casarões da aristocracia paulista, e implantaram 

modelos urbanos com avenidas bulevares, jardins particulares, praças e parques. 

O bairro de Higienópolis foi inaugurado em 1895 com a denominação Boulevard Burchard, projetado 

pelo escritório imobiliário de Victor Nothmann e Martinho Burchard. O loteamento foi construído com 

ruas largas e lotes grandes, a maior parte entre 700 a 1.000 m², inseridos em quadras ortogonais (MA-

CEDO, S., 1987, p. 34 a 37). Em 1897 foi solicitado pelos loteadores a aprovação de uma lei para regular 

as edifi cações localizadas na Avenida Higienópolis, objetivando estabelecer o recuo frontal de 6 metros, 

laterais e fundo de 2 metros. O regulamento foi aprovado em 1898 por meio da lei n. 355 (ROLNIK, 2007, 

p. 46).

No fi nal do século XIX, foi implantado o loteamento da Avenida Paulista pelo empresário Joaquim Eu-

22  Decreto nº 6.983, 22 de fevereiro de 1935.
23  INSTITUTO CULTURAL ITAÚ. Cadernos Cidades de São Paulo: Campos Elíseos. ICI, 1995.
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gênio de Lima. No ano de 1891 foi inaugurada a Avenida Paulista, inspirada nos grandes bulevares eu-

ropeus, com 30 metros de largura e 2.800 metros de extensão, conformando a primeira via asfaltada e 

arborizada do município (GERALDO, 1990, p. 67).  O bairro foi projetado com quadras regulares e lotes 

de grandes dimensões, adequados para abrigar os casarões da aristocracia paulistana. As construções 

localizadas na Avenida Paulista respeitaram o recuo frontal de 10 metros e laterais de 2 metros (lei 111 

de 1894)24 que garantia o padrão construtivo, com jardim de frente, da avenida bulevar.  O Parque Paul 

Villon foi inaugurado em 1892 e recebeu o nome do paisagista francês autor do projeto.  O espaço funcio-

nou como parque privado até 1911, sendo desapropriado pela municipalidade e em 1918 foi remodelado 

pelo arquiteto inglês Barry Parker (KLIASS,1989).

As áreas de lazer e as áreas verdes

No fi nal do século XIX e início do XX, formaram-se áreas de lazer nas regiões urbanizadas e, também, 

nos bairros periféricos que exploraram os aspectos naturais da região. Neste sentido, no núcleo central 

formaram-se os largos no entorno dos edifícios institucionais e, nos bairros residenciais, foram construí-

dos os jardins e as praças. As várzeas dos rios Anhangabaú e Tamanduateí também eram locais utilizados 

para atividade de lazer. 

No mapa de 1881, elaborado pela Companhia Cantareira e Esgotos25,  podem-se perceber três organiza-

ções de área verde: (1) os largos localizados em frente aos edifícios institucionais no núcleo central, (2) 

os jardins públicos, como o Jardim Botânico no bairro da Luz e a Ilha dos Amores na Várzea do Carmo 

e (3) as praças inseridas em um plano de arruamento na região oeste (Figura 12).

Figura 12  - Áreas verdes - mapa de São Paulo de 1881

Fonte: desenho elaborado a partir da Planta de São Paulo, Levantada pela Companhia Cantareira e Esgotos. Hen-
ry B. Joyner M.I.C.E., 1881.

No núcleo central, triângulo histórico, os largos eram formados pela junção das ruas e, na maioria das 

vezes, localizavam-se em frente de igrejas ou prédios públicos. Segundo Toledo (1983), as praças deste 

período:

... os mapas da cidade de São Paulo da era imperial mostrava-nos uma cidade sem as grandes praças que 

caracterizaram as cidades do mundo colonial espanhol. Os espaços abertos eram, em geral, vinculados a 
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algum edifício religioso. O Pátio do Colégio é o mais antigo exemplo (TOLEDO, 1983, p. 104).

O Parque da Luz foi inaugurado em 1825 e foi denominado Horto Botânico da Luz e, em 1838, teve seu 

nome alterado para Jardim Público (BARTALINI, 2000, p. 17-19). Durante a gestão de João Teodoro 

Xavier, entre 1872 a 1875, foi construído o Jardim Público, localizado na margem do Tamanduateí, deno-

minado Ilha dos Amores.

No mapa de 1881 estavam gravadas as praças (1) na região oeste: Largo dos Guaianases (atual Praça Prin-

cesa Isabel), Largo 7 de Abril (atual Praça da República), Largo do Paissandu e Largo do Arouche; (2) 

na região leste: a Praça da Concórdia26, localizada nas proximidades da estação do Norte; (3) na região 

norte: o Largo do Comércio e (4) na região sul: o largo da Liberdade e da Glória.

Além das áreas públicas indicadas no mapa de 1881, muitos autores mencionam o uso das várzeas dos 

rios Tamanduateí e Tietê como local de lazer e esporte dos paulistanos, em que eram realizadas ati-

vidades como o futebol, remo, natação, entre outros. No rio Tietê, a região da Ponte Grande foi um 

importante local de lazer dos paulistanos. Na região instalaram-se os clubes Espéria (1899), Chácara da 

Floresta (1905), Clube Regatas (1905) e Clube Tietê (1912), nos quais eram praticadas atividades de regatas 

e natação nas águas do rio Tietê (TORRES, p. 91, 1970).

Na região norte, a partir da instalação da Tramway, a serra da Cantareira recebeu tratamento paisagístico 

e passou a ser utilizada como área de recreio e prática de esportes. Em 1898 foi implantado o Horto Botâ-

nico e em 1917 o Horto Florestal (BARTALINI, 2000, p. 22-23). Na região sul o bonde elétrico para Santo 

Amaro permitiu o acesso à represa do Guarapiranga, outro local de recreio dos paulistanos.

Os parques particulares foram outra forma de lazer. O Parque Paul Villon (atual Parque Tenente Siqueira 

Campos), na Avenida Paulista, inicialmente era de propriedade particular, fazendo parte do empreen-

dimento promovido por Joaquim Eugênio de Lima. Este foi inaugurado em 1892 e, em 1911, foi desa-

propriado pelo município (KLIASS, 1989, p. 200-204). O Parque Antártica foi construído em 1900 pela 

Companhia Antártica Paulista, localizado em uma região de fácil acesso por bondes elétricos. Na região 

sul, o Bosque da Saúde que pertenceu à Companhia Antártica e foi servido pelos bondes elétricos (Ibid., 

p. 54). Em 1982 foi fundado o Jardim da Aclimação, por iniciativa do Dr. Carlos José Botelho, com o pri-

meiro Zoológico de São Paulo (DOREA, 1982, p. 46).

Em 1912 foi desapropriado, no bairro de Higienópolis, o terreno para a construção da Praça Buenos Aires 

e na Rua Rio de Janeiro conformou o belvedere com vista sobre o bairro do Pacaembú (BARTALINI, 

2000, p.68).

26  Segundo Torres em 1906 o Largo da Concórdia abrigou o Mercado e posteriormente o teatro Colombo (TORRES, 1985, pp. 
173).
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SÃO PAULO ENTRE 1913 E 1923. OS PRIMEIROS BAIRROS CONFORMADOS POR RUAS DE 

TRAÇADO ORGÂNICO.

A conformação dos bairros ao longo das ferrovias e linhas de bonde

Segundo o levantamento do IBGE, em 1900 eram 239.820 habitantes em São Paulo e em 1920 esse núme-

ro passou para 579.033, um aumento superior a 100% em um período de 20 anos. O crescimento urbano 

ocorreu por meio dos loteamentos isolados, confi gurados nos arredores das linhas férreas e no percurso 

dos bondes elétricos. A primeira década do século XX consolidou a tendência estabelecida no fi nal do 

XIX, a suburbanização residencial impulsionada pela especulação imobiliária, em que uma parcela da 

população passou a morar em regiões afastadas e pela confi guração de bairros operários nas proximida-

des das indústrias. Outro aspecto foi a consolidação do eixo sudoeste, voltado para a classe média alta, 

com a implantação dos loteamentos bairros-jardins (LANGENBUCH, 1970, p. 136).

Entre 1913 a 1923, a lei 1.666 regulamentou a abertura de novos loteamentos urbanos em São Paulo. Os 

parâmetros urbanísticos eram semelhantes às legislações anteriores, mantendo-se a largura das ruas com 

16 metros e avenidas com 25 metros, contudo permitiu-se a implantação de vias curvas, com melhor 

acomodação dos loteamentos em terrenos de topografi a acentuada. 

Assim, nota-se o crescimento urbano por meio do preenchimento dos vazios entre as áreas urbanizadas, 

mas também, pelo desenvolvimento de novas regiões. Langenbuch (1971) relata que no período entre 

1915 a 1940 a cidade passou a confi gurar um cinturão de loteamentos residenciais povoado pela classe de 

baixa renda e poucos bairros direcionados para a elite paulistana (Ibid., p. 135-139).

As características do crescimento urbano podem ser observadas no mapa de 1924:

(1) a confi guração dos loteamentos residenciais na região sudoeste e sul, o primeiro pela expansão da-

queles de alto padrão, como o Jardim América e Jardim Europa entre Pinheiros e Avenida Paulista, e o

segundo pela conformação daqueles de classe média e média alta, como a Vila Clementino, Indianópolis,

Vila Helena e Vila da Saúde entre São Paulo e Santo Amaro;

(2) na região nordeste confi guraram os loteamentos com características residenciais, principalmente, na

várzea do rio Tietê e no eixo da ferrovia Cantareira Guarulhos e Guapira, entre eles a Vila Aurora, Água

Fria, Vila Mazzei, Vila da Cachoeira, Vila Gustavo, Vila Medeiros, Jardim Brasil, Vila Guilherme, Vila

Maria e Jardim Japão;

(3) no eixo das ferrovias, os loteamentos de uso misto com áreas reservadas para indústrias, bairros ope-

rários e de classe média, na região noroeste ocorreu a implantação Vila Romana, Bela Aliança, Alto da

Lapa e Vila Anastácio entre a Villa Leopoldina e a Lapa e no sentido sudeste os arruamentos do Parque

da Mooca e Vila Bertioga.

Alguns aspectos signifi cativos foram observados com a implantação dos loteamentos bairros-jardins, 
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sobretudo, pela Companhia City ou projetos de autoria do engenheiro Jorge de Macedo Vieira. Entre os 

aspectos urbanísticos relevantes podemos mencionar:

(a) o tratamento das áreas verdes como integrantes dos loteamentos;

(b) as vias curvas como elemento pitoresco e também por permitir melhor acomodação das vias na to-

pografi a existente;

(c) as regras de ocupação dos lotes privados;

(d) o zoneamento através da demarcação de áreas de uso exclusivo residencial e industriais.

A lei 1.666 

A lei 1.66627 foi estabelecida em 1913 e teve a vigência de 10 anos. Os principais pontos foram a introdução 

do traçado curvo, o estabelecimento das dimensões mínimas das quadras e áreas verdes e, além disso, o 

município passou a ser responsável pelos gastos de execução do sistema viário.

Assim, os 11 artigo que compõe a lei estabeleceram: a largura mínima dos viários com 16 metros para as 

ruas e 25 metros para as avenidas;  as ruas e os quarteirões curvos passaram a ser permitidos; as dimen-

sões mínimas para as praças de 70 por 100 metros e quadras de 60 por 120 metros28; o município passou 

a ser responsável pelos custos de execução das obras de infraestrutura (água, esgoto e luz) e instalação 

das guias e sarjetas29.

Os bairros de uso predominantemente residencial

Região Oeste e Sudoeste

Neste período, foi fi rmada a tendência de desenvolvimento de bairros direcionados para a elite paulis-

tana no eixo oeste e sudoeste de São Paulo. Os primeiros foram os bairros de Campos Elíseos, Higienó-

polis e Avenida Paulista, e a partir de 1914 iniciaram os loteamentos empreendidos pela Companhia City 

(Figura 14).

As atividades da Companhia City iniciaram em 1911 quando o banqueiro francês Sr. Edouard Fontaine 

de Laveleye, assessorado por Joseph Bouvard e Victor da Silva Freire, iniciou a prospecção de terrenos 

na capital (BACELLI, p. 25-26). Em 1912 foi fi rmada a compra de terras que corresponderam a 12.380.098 

m² e localizadas predominantemente no vetor sudoeste (Ibid., p. 29).

27  Os principais características da lei 1.666 foram apresentados por GROSTEIN (1984, p. 86).
28  O ato 749 de 1915 que regulamentou a lei 1.666 incorporou as dimensões mínimas das quadras particulares.
29 A lei 1.666 revogou a lei n° 1.193 que dispunha sobre o rateio entre o poder público e proprietário na execução do sistema 
viário.
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Figura 14   - Regiões sudoeste e sul - Planta da Cidade de São Paulo - 1924

Fonte: Planta da Cidade de São Paulo. Mostrando todos os arrabaldes e terrenos arruados. Comissão Geográfi ca e 
Geológica de São Paulo, 1924. Região Norte e Nordeste

O primeiro loteamento de grande porte promovido pela Companhia City foi o Jardim América em 1914. 

Inicialmente a companhia tentou parcelar a gleba do Pacaembú30, vizinho ao bairro de Higienópolis, mas 

o este foi inviabilizado devido ao alto custo para execução31. Assim, a primeira manifestação de projeto

para a área do Jardim América ocorreu em 191432 através de uma proposta que possuía vias ortogonais,

cortadas por ruas diagonais (SEGAWA, 2000, p.112).

O projeto de 1914 foi substituído em 1916 (ato 1.016) pelo desenho elaborado pelos arquitetos Raymond 

30  Freire (1916) no texto A Planta de Belo Horizonte apresenta a planta do Pacaembú de autoria do arquiteto francês Bouvard.
31  O protocolo de análise de projeto foi apresentado à Prefeitura de São Paulo através do ofício 1.156 de 1913. Na página 4 foi 
apresentada a justifi cativa da Companhia City e na página 27 o projeto indeferido pelo poder público.
32  Conforme legislação municipal o projeto aprovado para o Jardim América em 1914 por meio dos atos 669 e 702.
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Unwin e Barry Parker33 (BACELLI, p. 34). A contribuição de Parker se deu também pelo estabelecimento 

de regras urbanísticas  que garantiram o uso exclusivo residencial e a baixa ocupação do solo, bem como 

as principais características34 do desenho urbano, inspirado nos subúrbios-jardins (WOLFF, 2000, P. 

75-87). Deste modo, o loteamento do Jardim América introduziu no território paulistano os conceitos

morfológicos, inspirados nas cidades-jardins inglesas, que o diferenciava dos demais bairros.

Enquanto os bairros do Campos Elíseos (1879), Higienópolis (1890) e Avenida Paulista (1891)  foram 

inspirados nos bulevares franceses, caracterizados pelas amplas avenidas arborizadas, lotes ajardinados, 

sistema viário linear e quadras ortogonais35,  nos loteamentos da City (1915) foram implantadas as vias 

curvas, os jardins no miolo das quadras36, as praças e áreas verdes. Pode-se observar no mapa de 1916 

(Figura 13) o contraste entre o loteamento traçado pelos arquitetos ingleses e os demais bairros.

Nos anos seguintes, o Jardim Europa (1924) e o Jardim Paulista (1918), empreendidos pela Sociedade 

Anônima Jardim Europa e Companhia Imóveis e Construções S.A., respectivamente, conformaram-se 

nos arredores do Jardim América (ARAUJO, 2016, p. 52).

Região Sul

Na região sul os loteamentos foram implantados nos terrenos adjacentes ao percurso realizado pelo 

bonde elétrico entre São Paulo e Santo Amaro. No mapa de 1924 (Figura 14), na Avenida Conselheiro 

Rodrigues Alves (atual Avenida Ibirapuera e Avenida Vereador José Diniz) nota-se a formação dos bair-

ros da Vila Clementino, Planalto Paulista, Indianopolis, Vila Helena (atual Brooklin Paulista e Campo 

Belo) e Vila Saúde. Na região urbana desenvolveram-se os bairros da Aclimação, Paraíso, Vila Mariana, 

Cambuci e Vila Deodoro. Conforme exposto por Berardi (1981):

O grande bonde amarelo que apitava cavernosamente, foi durante muito tempo o elemento de ligação 

entre Santo Amaro e a capital. As várias chácaras que havia entre esse trecho foram arruadas, loteadas e 

foram assim urbanizadas. A propriedade dos Vieira de Morais formou a zona chamada Campo Belo: a rua 

principal do arruamento tem o nome da família. Ao mesmo tempo Oscar Petter formou em suas terras 

o “Jardim Petrópolis”. No arruamento da Vila Cordeiro, de João Collaço, as ruas tiveram nomes de ban-

deirantes:  Bartolomeu Feio, Francisco Dias Velho, Matias Cardoso, Álvaro Rodrigues, Nicolau Barreto,

Baltazar Fernandes.  A família Hodge também loteou suas terras: formou as Ruas Alberto Hodge, General 

Osório, Marechal Deodoro, etc., e a zona foi aos poucos povoada.  E vários bairros surgiram em volta

da linha de bondes: Vila Clementino, perto do matadouro construído por Alberto Kuhlmann. Depois

33  Os arquitetos Raymond Unwin e Barry Parker, projetaram o plano da primeira cidade-jardim inglesa na cidade de Le-
tchworth e o subúrbio-jardim de Londres em Hampstead.
34  Sobre as regras urbanísticas estabelecidas pela Companhia City ver Ronei Bacelli (1982) e quanto às transformações dessas 
regras em legislação ver Sarah Feldman (2005).
35 No período em que foram implantados os bairros de Campos Elíseos, Higienópolis e Avenida Paulista a lei que dispunha 
sobre os arruamentos era o Código de Posturas Municipais e Padrão Municipal de 1886, que estabeleciam a largura mínima 
de 16 metros para as ruas, 25 metros para as avenidas e no caso das praças e largos determinava que deveriam ser o mais reto 
possível.
36 A quadra destinada a praça e os jardins internos, localizados nos miolos das quadras, foram posteriormente instintos, sen-
do substituídos por clubes particulares ou objeto de novo parcelamento (BACELLI, 1982, p. 64-69).
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surgiu Indianópolis, cujas Ruas têm nomes indígenas: Moema, Nhambiquaras, Tupiniquins, Guaianases, 

etc. Brooklin Paulista, onde residem muitas famílias de origem alemã e, mais recentemente, americana 

(BERNARDI, 1981, p. 95).

Os loteamentos da Vila Clementino, Planalto Paulista, Indianópolis e Vila Helena foram projetados com 

o traçado em xadrez e confi guraram grandes áreas arruadas e afastadas do perímetro urbano. As pro-

pagandas. Nos anúncios do Estado de São Paulo de 7 e 11 de abril de 1918, a Waisten & Comp. expôs o

sucesso de venda do loteamento de Indianópolis. Este caracterizava-se pelos quarteirões quadrados e,

também, pela possibilidade de quatro orientação geografi a de lotes. O loteamento não foi destinado a

uma classe social específi ca, sendo essa diversifi cação indicada na propaganda:

Representantes de todas as classes sociais tem adquirido terrenos em Indianópolis. Temos entre os 

nossos fregueses: juízes, advogados, engenheiros, médicos, farmacêuticos, dentistas, professores, jorna-

listas, comerciantes, industriais, capitalistas, fazendeiros, funcionários públicos, empregados, operários, 

lavradores, etc.

Na propaganda anunciada no Estado de São Paulo, em 13 de abril de 1923, foram destacadas as principais 

qualidades do loteamento Vila Helena, entre elas a facilidade de acesso por meio da linha de bonde Santo 

Amaro, 25 minutos do largo da Sé, terreno plano e dotado de infraestrutura (energia e arruamento).  Nos 

anúncios de 1928, a Companhia Parque Várzea do Carmo apresentou o desenho do loteamento, com a 

confi guração dos lotes de 12, 15 e 20 metros (Figura 15).

Figura 15  - Propagandas do loteamento Vila Helena

Fonte: propagandas extraídas do jornal O Estado de São Paulo, edições: 23/04/1923, 29/04/1928 e 10/06/1928.
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O arruamento do Planalto Paulista foi representado na planta de 1924, no entanto, foram encontrados 

anúncios de venda somente a partir de 1928. Nas propagandas37 , destaca-se a localização do bairro, entre 

as autoestradas Jabaquara e Santo Amaro, e nas proximidades do parque municipal (Figura 16).

Figura 16  - Propaganda do loteamentos Planato Paulista 

Fonte: propaganda extraída do jornal O Estado de São Paulo, edição: 28/10/1928.

Região norte e nordeste

O desenvolvimento da região norte e nordeste ocorreu incentivado pela implantação do ramal da linha 

de trem Guapira e nos terrenos planos e alagadiços às margens do rio Tietê. Na fi gura 17 pode-se obser-

var a confi guração de loteamentos isolados nas proximidades da estrada de ferro como a Vila Gustavo, 

Vila Medeiros, Vila da Cachoeira, Jardim Brasil, Vila Mazzei, Água Fria, Vila Aurora e ao longo da mar-

gem do rio Tietê como a Vila Guilherme e a Vila Maria. O Jardim Japão encontrava-se em um terreno de 

topografi a acidentada, entre os bairros da Vila Maria e Vila Medeiros.

A Chácara Bela Vista foi vendida para dois empreendedores e deu origem aos loteamentos da Vila Maria, 

Vila Maria Alta e do Jardim Japão. O primeiro foi implantado na região plana e próxima ao leito do rio 

Tietê e os últimos em uma região alta e terreno acidentado. Esta diferença de topografi a teve refl exo no 

modelo de loteamento projetado: a Vila Maria foi composta pelo arruamento em xadrez, enquanto a Vila 

Maria Alta e o Jardim Japão com ruas curvas, que se acomodavam à topografi a e com reserva de áreas 

verdes. A Vila Maria e a Vila Maria Alta pertenceram à Companhia Paulista de Terrenos e foram loteadas 

em momentos distintos, sendo a primeira sob a lei 1.666 e a segunda pela lei 2.611. O Jardim Japão foi 

empreendido por Cláudio Monteiros Soares, tendo o projeto elaborado por Jorge de Soares (KAWAI, 

2000, p. 113).

37  O Estado de São Paulo (21/10/1928 e 29/10/1928).



 47

Figura 17  - Regiões norte e nordeste- Planta da Cidade de São Paulo - 1924

Fonte: Planta da Cidade de São Paulo. Mostrando todos os arrabaldes e terrenos arruados. Comissão Geográfi ca 
e Geológica de São Paulo, 1924. 

Na propaganda do loteamento Jardim Japão, publicada no Estado de São Paulo em 9 de março de 1924, 

foi anunciado seu sucesso de vendas. Segundo o anúncio, o loteamento possuía fácil acesso à linha de 

bonde elétrico, jardins, sistema viário, rede de telefonia e água. Ainda assim, comparou o Jardim Japão 
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Jardim Japão em situação de altitude privilegiada, único bairro de São Paulo rival da Avenida Paulista, 

com mais este melhoramento em breve vai fi car dominando a maior e mais bela avenida do mundo - a 

que margeará, na largura de 120 metros o rio Tietê, desde a Penha até a Lapa numa extensão de 21 quilô-

metros.

As características do projeto foram ressaltadas em um anúncio de 1923, tratando-se de um loteamento 

desenhado a partir de técnicas modernas de urbanismo, abrangendo uma área de 350 mil m², incluindo 

equipamentos de lazer, como parques e praças, além das avenidas bulevares e jardins.

Figura 18  - Propaganda do loteamento Jardim Japão

Fonte: propaganda extraídas do jornal O Estado de São Paulo, edição: 03/09/1924 e 11/12/1938.
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Os bairros industriais e residenciais

Região Noroeste

No fi nal da primeira década do século XX a urbanização na região da Lapa atingiu a Ilha Anastácio 

(1919) na região da Freguesia do Ó e pela formação dos bairros-jardins Alto da Lapa e Bela Aliança (Figu-

ra 19). Nesta região, no ano de 1918, foi instalada a Companhia Armour do Brasil a qual recebeu a mão de 

obra de imigrantes húngaros, poloneses e russos que passaram a residir na Vila Anastácio e Ipojuca, no 

período posterior a Primeira Guerra Mundial. Na Vila Leopoldina, um terreno com área de 489.052,00 

m² foi arruado em lotes menores por Siciliano & Silva e Antônio A. Villares da Silva em 1926 (SANTOS, 

1980, p. 64-65).

Figura 19  - Região noroeste - Planta da Cidade de São Paulo de 1924

Fonte: Planta da Cidade de São Paulo. Mostrando todos os arrabaldes e terrenos arruados. Comissão Geográfi ca 
e Geológica de São Paulo, 1924.
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A Vila Anastácio foi projetada pelo engenheiro Eduardo Ralsten38 e aprovado em 1918. A gleba possuía 

uma área de 629.000,00 m², confi gurada pela antiga ilha incorporada à margem esquerda do rio Tietê 

após a retifi cação do curso d`água. A localização do terreno, próximo ao frigorífi co Amour e a estrada 

de Ferro Railway, foi propícia para o empreendedor Richard Coit parcelar a gleba direcionada para a 

demanda operária. O projeto foi concebido com viário de traçado curvo, lotes com área média de 450m², 

áreas verdes em miolo de quadra e parcela do terreno reservado para fábricas ou armazéns. Mesmo 

tratando-se de bairro operário, conforme relatado por Kawai, houve uma preocupação por parte do 

loteador em garantir um bairro higiênico, onde foi considerada a necessidade de prever recuos frontais, 

elevação da cota de implantação a 20 cm acima do nível máximo do rio, áreas verdes, entre outros (KA-

WAI, 2000, p. 110). 

O projeto do Alto da Lapa e Bela Aliança foi desenvolvido, entre 1917 e 1919, pelo arquiteto Barry Parker 

e as primeiras ruas dos bairros foram declaradas para trânsito público nos anos de 1920 e 1929, respec-

tivamente.39  O traçado das vias era similar ao projetado para Pacaembú e Anhangabaú por estarem lo-

calizadas em terrenos com topografi a acidentada. No entanto, o loteamento da Lapa diferenciava-se por 

estar localizado nas proximidades da Estrada de Ferro reservou-se uma área para abrigar fábricas e lotes 

residenciais de menor porte. Parker elaborou o plano para os bairros da Lapa considerando as dimensões 

das casas operárias por ele projetadas (ANDRADE, 1998, p. 276).

Em 1921, em um anúncio da Companhia City40, foi apresentado o plano elaborado por Barry Parker para 

o Alto da Lapa, no qual foi descrito que o parcelamento possuía diferentes usos do solo, além da interfe-

rência da estrada de ferro na concepção do loteamento:

... reservou-se uma área de 100.000 metros quadrados, aproximadamente, de terreno destinado a 

fábricas, ofi cinas, armazéns, etc. Esse terreno acha-se admiravelmente adaptado para tal fi m, pois, além 

de ser plano, fi ca fronteiro à linha tronco da E. de Ferro Sorocabana, margeia o Rio Tietê, é atravessado 

pelo ramal da E. de Ferro Sorocabana que, provido de uma terceiro trilho da São Paulo Railway, vai até o 

Frigorífi co Armour, e fi ca fronteiro ainda a uma larga avenida por onde passa o bonde da linha Anas-

tácio. A Companhia tem a concessão de diversos desvios da E. de Ferro Sorocabana, sem dúvida, iguais 

vantagens poderão também ser concedidas, mais tarde, pela São Paulo Railway.

Neste anúncio, a Cia descreve as características residenciais, repletas de áreas verdes, em forma de praças 

e miolos de quadras ajardinados. Os lotes possuíam as dimensões com frente mínima de 12,00 metros 

e profundidade média de 40,00 metros. Para promover o loteamento a Companhia construiu uma casa 

modelo, projetada por Barry Parker, sendo anunciada em propagandas sua abertura para visitação41.

38 O modifi cativo do projeto (1919) foi elaborado por Jorge de Macedo Vieira.
39  Alto da Lapa: ato nº 1.458 (08/07/1920), Bela Aliança: lei nº 3.326 e alvará n° 2 de 05/01/1950.
40  O Estado de São Paulo (4 de outubro de 1921).
41 O Estado de São Paulo (7 de setembro de 1922 e 22 de novembro de 1924).
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Figura 20  - Propaganda do loteamento Alto da Lapa

Fonte: propaganda extraídas do jornal O Estado de São Paulo, edição: 04/10/1921

Região Leste e Sudeste

Na região leste e sudoeste observa-se na fi gura 21 a implantação de três loteamentos a Vila Bertioga, Alto 

da Mooca e o Parque da Mooca, localizados nas proximidades da estrada de ferro Santos-Jundiaí e na 

várzea do rio Tamanduateí. Os loteamentos possuíam características similares aos apresentados anterior-

mente, onde as porções localizadas nas regiões baixas tinham traçado ortogonal, com áreas reservadas 

para fábricas e lotes menores, enquanto as porções mais afastadas e em regiões altas seguiam o modelo 

dos bairros-jardins.
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Figura 21  - Regiões leste e sudeste - Planta da Cidade de São Paulo de 1924

Fonte: Planta da Cidade de São Paulo. Mostrando todos os arrabaldes e terrenos arruados. Comissão Geográfi ca e 
Geológica de São Paulo, 1924.

A chácara da Mooca possuía uma área de 4 milhões de m², pertencente a família Paes de Barros. As terras 

foram transformadas em áreas urbanizadas a partir de 1922 com a abertura dos loteamentos que deram 

origem aos bairros do Alto da Mooca, Parque da Mooca e parte da Vila Prudente. 

Em 1922, o escritório Vieira & Wendel foi contratado pela Companhia da Mooca S. A. para desenvolver 

o projeto de loteamento de uma parcela do terreno, com uma área de 2,5 milhões de m². O loteamento

foi desenhado com lotes residenciais na região alta e quadras industriais na várzea do rio Tamanduateí e

junto à ferrovia. As quadras residenciais foram projetadas com jardins internos, sendo o bairro destinado

à classe média, com lotes com 12 metros de frente e área de 400 m² (KAWAI, p. 122-124).
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2. Os eventos que precederam a lei 2.611 de 1923
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A partir do século XX, a cidade de São Paulo cresceu de forma acelerada impulsionada pelo crescimento 

econômico proveniente da produção cafeeira. Entre 1890 a 1920, a cidade de São Paulo que tinha 65 mil 

moradores passou para 579 mil42. O retalhamento das antigas chácaras, com a implantação de loteamen-

tos, passou a ser um investimento promissor para pequenos e grandes empreendedores. No âmbito deste 

processo de transformação urbana, o município percebeu a urgência em criar um plano urbano e uma 

legislação de arruamento para preparar a expansão da capital. 

A legislação de arruamento 2.611 de 1923, foi considerada a primeira lei de parcelamento com caracte-

rísticas urbanísticas de São Paulo (GROSTEIN, 1987, p. 138). Considerou-se que alguns acontecimentos 

assinalaram a transição entre o Código de Posturas Municipais (1886), a lei 1.666 (1913) e a lei 2.611 (1923). 

Entre eles, os debates sobre os projetos propostos para os Melhoramentos de São Paulo, entre 1906 e 1911, 

os textos sobre urbanismo e salubridade do engenheiro municipal Victor da Silva Freire, entre 1910 e 

1918, e o modelo urbano da garden-city introduzido pela Companhia City a partir de 1912 na cidade de 

São Paulo. 

O Código de Posturas Municipais de 1886 tinha diretrizes que se limitaram a restringir a largura do sis-

tema viário a no máximo 16 metros e ao traçado da rua, a qual deveria ser obrigatoriamente reta.43 Essas 

regulamentações eram sufi cientes para garantir a organização da cidade de São Paulo do fi nal do século 

XIX, de características coloniais e com uma população com cerca de 65 mil habitantes. No entanto, com 

o crescimento populacional, a essa lei passou a confi gurar um obstáculo aos novos empreendedores,

que pretendiam implantar loteamentos com traçado distinto da malha xadrez ou aqueles que desejavam

retalhar terrenos em regiões de topografi a acidentada.

Entre 1906 a 1911, durante o processo de modernização da capital paulistana, iniciaram-se discussões so-

bre os projetos de Melhoramentos de São Paulo, apresentando-se duas linhas de pensamento urbanístico 

antagônicas: uma de Alexandre de Albuquerque e Samuel das Neves que se apoiavam no modelo de in-

tervenção urbana de Haussmann, enquanto Victor da Silva Freire e Joseph Bouvard eram infl uenciados 

pelas teorias urbanísticas de Camillo Sitte, Joseph Stübben e Eugéne Hérnad (SIMÕES, 1990). 

Os textos publicados por Victor da Silva Freire, entre 1910 a 1918, nas revistas de engenharia e no Jornal 

O Estado de São Paulo, demonstraram sua participação em assuntos sobre as regulamentações edilícias 

e urbanísticas. No texto de 1918, Freire comenta o projeto de lei do Código de Obras de 1920 e sinaliza 

também a urgência de uma nova da legislação de arruamento.44

A Companhia City, empresa de capital inglês e francês, estabeleceu-se na cidade em São Paulo a partir 

42 Dados do IBGE, disponível em: http://smul.prefeitura.sp.gov.br/historico_demografi co/tabelas.php. Acesso em: março de 
2019.

43 Artigos 1ºe 3º do Código de Posturas Municipais de 1886.

44 Segundo Simões (1990, p. 132), Victor da Silva Freire foi o primeiro a tratar o urbanismo como questão científi ca e não 
apenas através do aspecto viário, tendo um papel relevante na redação do Código de Obras de 1920 e na lei de arruamento de 
1923.
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de 1912. Neste período, sob consultoria de Victor da Silva Freire e Joseph Bouvard, adquiriu por volta 

de 12.800,00 m2 de terreno, estes localizados predominantemente na região sudoeste de São Paulo. Os 

primeiros loteamentos foram projetados pelos urbanitas ingleses Raymond Unwin e Barry Parker, os 

quais trouxeram as técnicas urbanísticas do movimento garden-city ao território paulistano (BACELLI, 

1982). A Cia City manteve uma relação amistosa junto à Prefeitura de São Paulo, aprovando legislações 

favoráveis ao modelo de urbanismo dos bairros-jardins ou até mesmo por legislações específi cas, como 

o ato 1.197 de 1918, que dispunha sobre as regras para o fechamento dos lotes particulares e o ato 127 de

1931, que determinou o uso residencial para o bairro do Jardim América.

Os eventos assinalados acima sinalizaram a transição entre o modelo de urbanismo que subsidiou o 

Código de Posturas Municipais de 1886 e a lei de arruamento 2.611 de 1923. Neste sentido, procurou-se 

demonstrar que a lei foi implementada em sintonia ao modelo urbano defendido por Victor da Silva 

Freire, Joseph Bouvard e Barry Parker. Além disso, parte destes conceitos urbanos eram praticados desde 

o início do século XX, com o plano urbano de Joseph Bouvard em 1911 e por meio da implantação do

loteamento Jardim América a partir de 1915.

O URBANISMO DE HAUSSMAN VERSUS CAMILLO SITTE

São Paulo - 1906 e 1911 

Os debates sobre Os Melhoramentos de São Paulo iniciaram em 1906 com o projeto de lei apresentado 

pelo vereador Augusto Carlos da Silva Telles. Nestas discussões foram apresentadas duas linhas urbanís-

ticas: (1) Alexandre de Albuquerque (1910) e Samuel das Neves (1911), estes se apoiavam nas intervenções 

que seguiam o modelo de Haussman e (2) Victor da Silva Freire, Guilhem e Joseph Bouvard (1911), os 

quais eram adeptos dos ensinamentos de Camillo Sitte, Joseph Stübben e Eugéne Hérnad.

As intervenções Grands Trauvaux de Georges-Eugène Haussmann consistiram em um conjunto de obras 

públicas realizadas na cidade de Paris no período entre 1853 a 1869 (CALABI, 2015, p. 168). As interven-

ções visaram modernizar e garantir a salubridade na cidade, adotando medidas de melhoria nas condi-

ções de moradia, transporte e infraestrutura. Foram abertos os eixos monumentais, com implantação 

de praças, estações de trens e equipamentos públicos que se conectaram através das grandes avenidas 

(PANERAI; CASTEX; DEPAULE, 2013, p. 15). O modelo de intervenção de Haussmann foi replicado em 

diversas cidades da Europa e, posteriormente, em outros países, como no Brasil.45  

O modelo haussmanniano serviu de inspiração para as cidades do Rio de Janeiro, com as intervenções 

de Pereira Passos em 1884, e de Belo Horizonte, com o projeto de Aarão Reis em 1894 (CAMPOS, 1998, 

p. 137). Em São Paulo, verifi cou-se a manifestação deste modelo em 1910, com o projeto apresentado por

Alexandre de Albuquerque (Figura 23), como relatado abaixo:

45  Para maiores detalhes sobre a infl uência de Haussmann no urbanismo brasileiro: LEME, Maria Cristina Silva. Urbanismo 
no Brasil – 1895 – 1965. São Paulo: Studio Nobel, 1999.
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Rasgar a cidade por meio de três largas e extensas avenidas, e no longo delas enfi leirar grandes e moder-

nos prédios, apagar todos os vestígios das velhas construções cujo tipo de modo algum condiz com as 

conquistas de progresso que temos realizado nestes últimos 20 anos, fazer uma cidade nova, uma cidade 

que seja o coração da grande metrópole do café.46 

O projeto de Samuel das Neves, apresentado em 1911, também se aproximava do estilo haussmaniano, 

com a proposta de abertura de um bulevar arborizados ao longo do vale do Anhangabaú.47   

Por outro lado, em 1911 por Victor da Silva Freire e Eugênio Guilhem48  propuseram a preservação do 

centro histórico, mostrando-se consoantes ao urbanismo de Camillo Sitte (Figura 24). Além disso, con-

testaram o rigor imposto pela rua regular49 em detrimento das vantagens estéticas e técnicas das ruas 

sinuosas.

É que o nosso centro é bem um agregado irregular ou “pitoresco” - é o termo técnico que, neste caso, dá a 

exata impressão da verdade - onde as ruas seguiram, como nas cidades da Europa, a fantasia do constru-

tor e não este o implacável cordel do alinhador. Em volta deste centro estenderam-se, ondulante, iguais 

os tentáculos de um polvo, irradiando do corpo, as linhas de grande comunicação - os leitos das antigas 

estradas - amoldando-se às caprichosas voltas de terreno e constituindo atualmente as artérias de acesso 

ao centro.

Esse esquema que pela mesma comissão foi julgado a mais perfeita, representa, pode dizer-se, a planta da 

nossa capital. Não faltam nem só mostram ainda insufi cientes as grandes linhas de penetração. São em 

geral largas. Nem todas são rigorosamente alinhadas. Quem importa? Não é precisamente a curva que 

melhor se presta a adaptar-se a confi guração do nosso terreno acidentado, do qual segue a cidade o seu 

elemento característico de encosta e pitoresco? (FREIRE, 1911a, p. 3)

No mesmo ano, o arquiteto francês Joseph Bouvard50 foi contratado pela Prefeitura de São Paulo para 

elaborar o projeto de melhoramento urbano da cidade. Assim como Victor da Silva Freire e Guilherm, 

46  Texto publicado no jornal O Estado de São Paulo em 15 de novembro de 1910. Autores:  Conde de Prates, Dr. Plinio da 
Silva Prado, Coronel José Paulino Nogueira, Dr. José Martiniano Rodrigues Alves, Dr. Francisco Ramos de Azevedo, Dr. 
Oswaldo Vieira de Carvalho, Dr. Nicolau de Souza Queiroz, barão da Bocaina, Dr. Silvio de Campos, Dr. Alexandre de Albu-
querque e Dr. Horácio Belfort Sabinos.

47  Os projetos foram alvo de confronto entre o município e estado, sendo Bouvard convidado pela prefeitura para arbitrá-los. 
Esta questão foi tratada com detalhe por SIMÕES (1990), CAMPOS (2002), SEGAWA (2002), TOLEDO (1983).

48  O Teatro Municipal foi construído entre 1903 a 1911 pelo escritório de Ramos de Azevedo. Sua construção, localizada no 
sentido oposto do triângulo central, motivou a discussão na Câmara Municipal acerca da urbanização do Vale Anhangabaú 
que representava uma barreira física entre o “centro novo” e o triângulo. Em 1906, o vereador Augusto Carlos da Silva Teles 
apresentou a proposta de conectar os dois centros através do prolongamento da Rua Anhangabaú até o largo Riachuelo e 
alargamento das Ruas Líbero Badaró e Formosa. Em 1908, Silva Telles retorna o assunto à Câmara Municipal ao apresentar o 
projeto de lei nº 3 de 15/02/1908 (lei nº 1.331 de 06/06/1910), no qual apresenta o detalhamento da proposta apresentada em 
1906. Projeto de lei foi encaminhado à Diretoria de obras municipais e em 1910 foi apresentado, por meio do ofício 101 de 
08/03/1910, o projeto desenvolvido por Victor da Silva Freire e Eugênio Guilhem (SIMÕES, 1990, p. 86).

49  Naquele momento a lei que dispunha sobre a abertura de novas vias era o Código de Posturas Municipais de 1886, sendo 
obrigatória as ruas retas (art. 3º).

50  Resolução da Câmara Municipal nº 8 de 23 de março de 1911.
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Bouvard era consoante aos ensinamentos de Camillo Sitte. O arquiteto francês analisou o tecido urbano 

de São Paulo, apontando que o modelo de urbanização em malha xadrez restringiu a ocupação urbana 

nos espigões e em regiões planas, resultando em grandes “vazios” entre áreas urbanizadas.51 

Sucede que, como consequência da confi guração do solo, naturalmente por assim dizer, a cidade alastra-

va-se exageradamente, com grande prejuízo das fi nanças municipais, pelos espigões das colinas, fáceis 

de alcançar, sem que as construções se estendam pelos vales, mais difi cilmente acessíveis. É necessário 

de agora para o futuro, preencher os claros, o que será fácil, se se tomar a fi rme decisão de adoptar certo 

número de medidas inspiradas pelo relevo do terreno, medidas tendo como consequência um efeito bem 

especial, tão interessante com pitoresco.

É preciso, para esse fi m, abandonar o sistema arcaico do xadrez absoluto, o princípio por demais uniforme 

da linha reta, vias secundárias que nascem sempre perpendicularmente da artéria principal. É necessário, 

numa palavra e no estado atual das coisas, enveredar pelas linhas convergentes, radiais ou envolventes, 

conforme os casos. (BOUVARD, 1911, p.834) 

Victor da Silva Freire e Joseph Bouvard criticaram a rigidez da malha xadrez. Defenderam as vantagens 

técnicas e estéticas da rua sinuosa, tendo como referência o urbanista austríaco Camillo Sitte. O plano 

urbano de Bouvard, composto de sistema viário com vias curvas, representou uma das primeiras ações 

do município favorável ao modelo de urbanismo que se diferenciava do xadrez. Além disso, o plano de 

Bouvard seguiu diretrizes contrárias às regras estabelecidas pelo Código de Posturas Municipais de 1886, 

com exemplo, o projeto propunha viários curvos e a legislação proibia esse tipo de rua.52

51 Possivelmente Bouvard faz referência aos vales do Anhangabaú e Pacaembú, localizados no entorno da região central, onde 
posteriormente desenvolveria projeto. Segundo Victor da Silva Freire, Joseph Bouvard foi autor do projeto do Vale do Saracura 
e do Pacaembú, conforme texto publicado na Revista Politécnica em 1916 “A Planta de Belo Horizonte (A propósito da Cidade 
Salubre) “.

52 Segundo o artigo 3º do Código de Posturas Municipais: “O proprietário que abrir rua torta ou de menor largura que a mar-
cada no art. 1º, fi cará sujeito ao endireitamento ou alargamento dessa rua, sem direito a indenização”.



 59

Figura 23 : Projeto de Alexande de Albuquerque (1910) - As Novas Avenidas de São Paulo

Fonte: Desenho elaborado a partir da Planta de São Paulo, Levantada pela Companhia Cantareira e Esgotos. Henry 
B. Joyner M.I.C.E., 1881 e Projeto de Alexandre de Albuquerque, 1910.



 60

Figura 24 : Projeto da Diretoria de Obras Municipais.

Fonte:Desenho elaborado a partir da Planta de São Paulo, Levantada pela Companhia Cantareira e Esgotos. Henry 
B. Joyner M.I.C.E., 1881 e Projeto da Diretoria de Obras Municipais (1911, p. 3).

VICTOR DA SILVA FREIRE E O PENSAMENTO URBANÍSTICO NO INÍCIO DO SÉCULO 

XX

Durante as discussões sobre Os Melhoramentos de São Paulo em 1911, Freire53 publicou textos as quais 

explicitaram seu conhecimento nos conceitos em pauta nos congressos internacionais de urbanismo.54

Abaixo a relação dos artigos, conforme cronologia e temáticas:

• 04/01/1911 – Melhoramentos da Cidade – Projeto da Prefeitura. O Estado de S. Paulo, p. 3. São

Paulo.

• 22/02/1911 – Melhoramentos de S. Paulo – Generalidades e aspectos técnicos. O Estado de S.

53 Victor da Silva Freire foi diretor do setor de obras municipais no período entre 1899 e 1926 e professor nos cursos de en-
genharia civil na Escola Politécnica de São Paulo entre 1897 a 1930 (CAMPOS, 1998, p.81). Publicou uma série de artigos em 
revistas técnicas, os quais abordaram assuntos tais como: ensino, profi ssão do engenheiro e arquiteto, administração munici-
pal, urbanismo, higiene e habitação, tendo maior dedicação ao tema urbanismo a partir de 1910.   

54  Victor da Silva Freire participou do “Town Planning Conference” de Londres em 1910 (COSTA, 2011).



 61

Paulo, p. 3. São Paulo.

• 25/02/1911 – Melhoramentos de S. Paulo – Feição Esthetica. O Estado de S. Paulo, p. 3. São

Paulo.

• 06/03/1911 – Melhoramentos de S. Paulo – Ponto de vista da Salubridade. O Estado de S. Paulo,

p. 3. São Paulo.

• 09/03/1911 – Melhoramentos de S. Paulo – Feição O problema administrativo. O Estado de S.

Paulo, p. 3. São Paulo.

• 13/04/1911 – O Sr. Bouvard. O Estado de S. Paulo, p. 3. São Paulo.

• 19/05/1911 – Melhoramentos da Cidade. O Estado de S. Paulo, p. 3. São Paulo.

Nos anos seguintes, durante as discussões sobre o Código Sanitário Estadual55 e o Código de Obras Mu-

nicipal, publicou textos sobre o urbanismo em prática na Europa e nos EUA. Neste sentido, argumentou 

a urgência de modernizar o código de obras:

• 1914 – A Cidade Salubre. Revista Politécnica, v.8, n.48. São Paulo

• 1916 – A Planta de Belo Horizonte (A propósito da Cidade Salubre). Revista Politécnica, v.52,

n.52. São Paulo

• 1918 –  Código Sanitário e posturas municipais sobre habitações: um capítulo de urbanismo e

de economia nacional. Boletim do Instituto de Engenharia, v.1. n.3, São Paulo

Nos textos de Freire pode-se verifi car seu domínio sobre o urbanismo praticado na Europa e nos Estados 

Unidos e a familiaridades sobre as legislações urbanísticas desses países. Os principais temas abordados 

por Freire foram: as vantagens técnicas e artísticas das ruas sinuosas em detrimento do traçado ortogo-

nal; as áreas verdes; as quadras; os lotes e as regras de ocupação do solo.

O urbanismo de São Paulo na primeira década do século XX

Em São Paulo, no fi nal do século XIX e início do XX, o traçado ortogonal foi determinado pelo Código 

de Posturas Municipais de 1886, o qual exigia as ruas regulares, os largos e praças quadradas, e as casas 

alinhadas.56 A partir da primeira década do século XX, alteraram-se os princípios urbanísticos, prin-

cipalmente devido à atuação dos setores públicos e privados, que passaram a defender um urbanismo 

pautado nos conceitos de Camillo Sitte, Joseph Stübben, Eugéne Hérnad e Raymond Unwin.

Segundo Freire (1911c, p. 3) os aspectos negativos das ruas regulares eram: a sensação de caminhos muito 

longos, locais com falta de identidade e percursos com paisagens monótonas. Por outro lado, apresentou 

bons exemplos de projetos urbanos que procuravam fugir do referido padrão urbano, tais como:

• As pitorescas ruas irregulares e casas fora do alinhamento na cidade de Nuremberg (Figura 25).

• O trabalho de Eugéne Hérnad, apresentado na exposição de 1900, com uma avenida composta

por construções fora do alinhamento, no qual as áreas verdes se intercalavam com as edifi ca-

55  O Código Sanitário Estadual foi publicado em 09/04/1918 por meio do decreto nº 2.918.

56  Ver artigos 1, 3 e 13 do Código de Posturas Municipais de 1886.
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ções, proporcionando ao pedestre uma paisagem mais estimulante (Figura 26).  

• Em Viena, ao implantar os edifícios institucionais, Camillo Sitte procurou quebrar a geometria

da malha viária com o uso de ruas e praças irregulares que se localizavam no entorno da edi-

fi cação (Figura 27).

Figura 25 : Rua irregular na cidade de Nuremberg.

Fonte: Imagem extraída do texto de Freire (Id., 1911c, p.3).

Figura 26 : Trabalho apresentado por Eugéne Hérnad na exposição de 1900.

Fonte: Imagem extraída do texto de Freire (Ibid., p.3).
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Figura 27 : Projeto de Camillo Sitte para a cidade de Viena.

Fonte: Imagem extraída do texto de Freire (Ibid., p.3).

Além disso, o engenheiro salientou que um bairro deveria ser projetado por um profi ssional qualifi cado. 

Como exemplo, apresentou os dois projetos desenvolvidos para um bairro na cidade de Darmstadt, na 

Alemanha. O primeiro, de malha ortogonal, foi desenvolvido pelo setor público e o segundo, com tecido 

irregular e com ruas arborizadas, pelo arquiteto Paetzer (Figura 28). No texto abaixo, argumentou que na 

construção da cidade a técnica deveria somar à arte. 

A razão está em que precisamente uma obra de arte não poder ser criada por comissões ou repartições, 

mas somente por um indivíduo. Uma planta da cidade deve produzir efeito artístico é ainda uma obra de 

arte e não uma simples operação de viabilidade. É esse o nó da questão... 

Figura 28 : Dois Projetos para o bairro de Darmstadt, Alemanha.

Fonte: Imagem extraída do texto de Freire (Ibid., p.3).
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Freire condenou o uso do traçado xadrez em terrenos de topografi a acidentada. No texto sobre A Planta 

de Bello Horisonte. (A propósito da Cidade Salubre) (Id., 1916, p. 161 - 162),  criticou o plano urbano ela-

borado por Aarão Reis devido à malha viária ortogonal, inclusive em regiões montanhosas o que poderia 

produzir ruas com inclinações exageradas. 

Um exemplo positivo, segundo Freire, de como utilizar a rua sinuosa em terrenos de topografi a aciden-

tada tratava-se dos projetos desenvolvidos por Bouvard para o Vale Saracura (atual Avenida 9 de Julho) 

e o Vale do Pacaembú,57 em São Paulo. Os estudos consideraram a implantação de ruas com traçado 

irregular, deste modo, era possível minimizar os serviços de terraplenagem e, ao mesmo tempo, vencer a 

topografi a através de viários com inclinações inferiores a oito por cento (Ibid., p. 162 - 163).  

As áreas verdes

A área verde, segundo Freire (1914, p. 3), era fundamental para garantir a higiene, salubridade nas habi-

tações e lazer nas cidades. Defendia que as áreas verdes deveriam ser implantadas de foram pulverizadas, 

ou seja, pequenos ou grandes espaços presentes em todos os bairros. Essas questões foram apresentadas 

em dois artigos os quais versaram sobre a Salubridade, o primeiro foi publicado em 1911 e o segundo em 

1914.

No texto abaixo, o engenheiro apresentou a diferença entre a distribuição das áreas verdes na cidade de 

Londres em detrimento da capital francesa (Figura 29). 

Pode a superfície que ela ocupa tornar-se duas, três, quatro vezes maior? Sim, se, como em Londres, 

houver a precaução de dispor, na medida do seu crescimento e em proporção a massas das edifi cações, os 

espaços abertos, parques e jardins, necessários à sua saúde! Não, se, como em Paris, permitirmos a acumu-

lação de pedra concentrar-se cada vez mais, invadir dia a dia os antigos terrenos livres, e negligenciarmos 

de praticar enquanto o tempo novas clareiras. (Id., 1911d, p. 3)  

Figura 29 : Áreas verdes em Paris e Londres.

Fonte: Imagem extraída do texto de Freire (Ibid., p. 3).

Outro exemplo inglês, apresentado por Freire, foi o bairro de Notting Hill (Figura 30) em Londres. No 
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projeto foi considerada as restrições de área construída nos lotes, bem como a reserva de áreas verdes, 

públicos e privados,58 proporcionando iluminação e ventilação nas edifi cações. As regras de uso e ocupa-

ção foram determinadas pelo empreendedor, sendo posteriormente transformada em legislação.

Figura 30 : Planta do bairro de Notting Hill de 1855.

Fonte: “Plate 57: Plan of the Ladbroke estate. .” Survey of London: Volume 37, Northern Kensington. Ed. F H W 
Sheppard. London: London County Council, 1973. 57. British History Online. http://www.british-history.ac.ukur-
vey-london/vol37/plate-57. Acesso em: 30 março 2019.

A relação entre a rua, o lote e a salubridade nas edifi cações

O Código Sanitário de 1918 foi revisado, baseando-se em novos conceitos de higiene nas habitações. 

Tais alterações impactaram em mudanças na confi guração dos lotes, edifi cações e malha urbana de São 

Paulo. Os códigos vigentes foram redigidos apoiados no conceito de que para garantir a salubridade era 

necessário prever um determinado volume de ar por ambiente (Id., 1914, p. 332 - 333).  Assim, exigiram-se 

58  As áreas verdes, no bairro de Notting Hill, estavam distribuídos em forma de praças (área pública), miolo de quadra (área 
compartilhada entre moradores de uma determinada quadra) e área privada (recuo da edifi cação, compartilhada entre os 
moradores do lote).
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pés-direitos elevados nas habitações, como no Código de Posturas Municipais de 1886, com 5,00 metros, 

4,88 metros e 4,55 metros nos três primeiros pavimentos, respectivamente.59 

A rua tinha o papel de iluminar e ventilar as habitações, pois, tratava-se de grandes áreas não edifi cadas 

em frente às moradias.  Neste sentido, o Código de Posturas Municipais de 188660 exigiu a rua com lar-

gura mínima de 16 metros, medida esta resultante da relação 1:1 (altura da edifi cação e largura da via). 

Conforme exposto por Freire (1914, p.340), a largura fi xa do sistema viário partiu de defi nições predomi-

nantes no meio técnico daquele período, estas expostas no Congresso de Engenharia de 1900:

A lei que regulamenta a altura dos prédios marginais ‘as ruas da cidade de Paris, estabelece aproximada-

mente a proporção de um para um (altura para a largura) nas ruas acima de 10 metros e 1 ½ para uma nas 

ruas inferiores a esta largura; asseguram, porem, os higienistas dali que estas disposições são insufi cientes 

para as ruas ainda as mais bem orientadas. Pensamos que para o clima do Brasil deve aplicar-se a relação 

de um para um (1:1), dando-se ‘a rua a largura mínima dos 16 metros (LIBERALLI, 1900, p. 340). 

Freire (1914), contrário às legislações vigentes, defendeu que para melhorar as condições de salubridade 

nas habitações era necessário alterar o desenho da quadra e do lote padrão de São Paulo. Os argumentos 

de Freire eram pautados em referências internacionais, tais como o Congresso Internacional de Sanea-

mento e Salubridade da Habitação de Dresden (1911) e regras do livro Der Städtebau de Joseph Stübben.61 

Acreditava que a largura da rua poderia ser reduzida por meio da redução do pé-direito, como ocorria na 

Inglaterra, nos Estados Unidos e na Alemanha que adotaram o pé-direito entre 2,5 até 3,28 metros (Ibid., 

p. 321).  Com isso, garantia-se a salubridade nas edifi cações e reduzia-se a largura do sistema viário.62

Conforme exposto por Freire:

Enquanto os nossos técnicos, os nossos legisladores não se compenetrarem por completo de que “casa” 

e “rua”, “rua” e “casa”, formam as duas incógnitas a pôr em equação, continuaremos a caminhar de olhos 

vendados dentro de um beco sem saída. Ou, mais exatamente, de onde só é possível à custa de grandes 

sacrifícios, de vidas e dinheiro. (Ibid., p. 321).

A diminuição da largura da via foi considerada uma medida necessária do ponto de vista econômico, 

sendo a salubridade, das residências de até 3 pavimentos, garantida em ruas com essa dimensão. De 

acordo com Freire:

Para as necessidades de viação de uma rua residencial tem-se, como aceite, que oito metros são sufi cien-

tes. Se vamos encontrar, nos novos bairros das melhores cidades modernas, mínimo um pouco superiores 

- na Inglaterra e na América do Norte 9,7 m (32 pés): na Bélgica e na Alemanha dez metros (a generalida-

59  Ver artigo 11 do Código de Posturas Municipais de 1886.

60  Essa medida foi alterada apenas a partir de 1923 com a lei de arruamento 2.611.

61 O livro Der Städtebau (1890) de Joseph Stübben (1845-1936) tratava-se de manual de urbanismo, sendo citado uma refe-
rência recorrente nos textos de Victor da Silva Freire.

62  Para maiores detalhes sobre o a revisão dos códigos de posturas municipais e a redução do pé-direito nas edifi cações, ver A 
cidade vertical e o urbanismo modernizador de Nadia Somekh.
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de; Hebron, como outras, fi cou estritamente nos oito) - é justamente para permitir insolação conveniente 

a casas tendo a altura que os costumes e as necessidades da população recomendam construir. (Ibid., p. 

345).

Freire (Ibid., p. 346 - 347) alegou que a legislação vigente simulava uma situação que era falsa. Pois, de 

um lado obrigava a abertura de vias largas para garantir ruas bem iluminadas e com boa ventilação, no 

entanto, as habitações eram insalubres. As quadras eram maciçamente ocupadas por edifi cações, sendo 

as áreas dos saguões e os corredores insufi cientes para garantir condições mínimas de higiene. 

Neste sentido, argumentou que a iluminação e ventilação deveria ocorrer pela frente (rua) e pelo fun-

do (quintais) dos lotes. Somando-se os quintais dos lotes que confi guravam a quadra, formava-se um 

grande vazio no miolo, proporcionando uma iluminação e ventilação adequada às habitações. Como 

exemplo (Figura 31) comparou a quadra, composta por casas unifamiliares, de São Paulo, Rotterdam e 

Bremen (Ibid., p. 344 - 345). Observa-se que as construções em Rotterdam e Bremen são enfi leiradas, 

sem afastamento lateral, porém respeitando o recuo de fundo. Em contrapartida, os lotes paulistanos 

eram estreitos e maciçamente ocupados por construções. 

Figura 31 : Quadras de Rotterndam, Bremen e São Paulo. 

Fonte: Imagem extraída do texto de Freire (Ibid., p. 343).
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O formato das quadras 

As quadras de São Paulo, até o início do século XX possuíam o formato quadrado e com as dimensões 

aproximadas de 100 metros por 100 metros, sendo este padrão resultante da malha xadrez, predominante 

nos bairros paulistanos.  A partir da primeira década do século XX, o traçado em xadrez foi condenado 

por Victor da Silva Freire, Joseph Bouvard e Barry Parker. As críticas eram sustentadas por dois pontos: 

o primeiro tratava-se da difi culdade de se traçar ruas ortogonais em terrenos de topografi a acidentada

e o segundo devido ao desenho dos lotes urbanos, resultante do quarteirão quadrado, com proporções

desfavoráveis à confi guração do lote salubre e econômico.

Victor da Silva Freire defendeu a modifi cação do tipo da quadra e do lote paulistano, sendo as principais 

referências o urbanismo de países como Alemanha, Holanda e dos Estados Unidos. Argumentou que 

o lote deveria determinar a dimensão da quadra e não o contrário. Além disso, a dimensão do lote era

defi nida pelo uso, por exemplo, havia diferença entre os lotes industriais, residências multi familiares,

unifamiliares e operárias. Como exemplo, apresentou o quadro de Stübben (Figura 32) com as dimensões

de profundidade e comprimento em função do uso, com quatro tipos de quadras (Figura 33), sendo as

três primeiras retangulares e a última em formato quadrado, com área verde no miolo da quadra (Id.,

1916, p. 165-166).

Figura 32 : Dimensões das quadras indicadas por Joseph Stübben.

Fonte: Imagem extraída do texto de Freire (Ibid., p. 165).

Figura 33 : Os tipos de quadras. 

Fonte: Imagem extraída do texto de Freire (Ibid., p. 179).
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Outro exemplo foi a cidade da Filadélfi a (Figura 34) , Estados Unidos, concebida com o traçado xadrez, 

com quadras de 122 x 122 metros. Posteriormente, os proprietários precisaram o máximo rendimento do 

solo, com a apresentação dos três estudos: 4 quadras menores com áreas verdes no miolo dos blocos; 3 

quadras retangulares com lotes enfi leirados; 4 quarteirões com uma praça central (Ibid., p. 293 - 294)63. 

Figura 34 : Retalhamento das quadras primitivas da Filadélfi a.

Fonte: Imagem extraída do texto de Freire (Ibid., p. 294).

Outro aspecto negativo da quadra paulistana tratava-se do mau aproveitamento dos lotes. Segundo Frei-

re, os espaços cheios e os vazios deveriam ser disciplinados para melhor aproveitamento do solo e, ao 

mesmo tempo, permitir a ventilação e iluminação dos mesmos. Como exemplo, apresentou a quadra em 

Berlim64 com edifícios habitacionais de até 3 pavimentos e pátios de 9,00 metros de largura, equivalente 

à altura edifi cação, proporcionando iluminação e ventilação adequada nas habitações (Id., 1918, p. 244 - 

248).

Figura 35 : Habitações de 3 pavimentos em Berlim.

Fonte: Imagem extraída do texto de Freire (Ibid., p. 246).

63  Freire relata que o movimento de reparcelamento da quadra ocorreu em outros locais dos EUA, sendo apresentados por 
Veiller 46 casos na “National Conference on City Planning” de 1911 (FREIRE, 1918, p. 298).

64  Planta extraída da obra de Joseph Stübben.
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Para exemplifi car, o autor apresentou o caso do bairro de Herengracht de Amsterdã, Holanda, em que 

no ano de 1668 estabeleceu-se um acordo entre os proprietários e o município, proibindo a construção 

nos espaços internos das quadras. Em outro bairro de Amsterdã, Indische Buurt, construído entre 1909 a 

1911, a largura da rua foi dimensionada em função do número de pavimentos das edifi cações com as áreas 

verdes no miolo da quadra (Figura 3636). O exemplo holandês foi replicado em diversos países, entre eles 

a Bélgica, Alemanha e Inglaterra (Ibid., p. 284 - 291). 

Figura 36 : Urbanização do bairro de Indische Buurt, entre 1909 a 1911.

Fonte:: Imagem extraída do texto de Freire (Ibid., p. 284).

Os assuntos tratados por Freire giraram em torno de dois temas: a salubridade e o adensamento. Sabia-se 

que era necessário adensar São Paulo, visto que o crescimento horizontal trazia riscos à economia do 

município. Para tanto, era urgente alterar os seguintes parâmetros estabelecidos pelo Código de Posturas 

Municipais de 1886: forma do sistema viário, largura mínima da rua, dimensão das quadras, pé-direito 

das edifi cações e área livre para iluminar e ventilar as habitações. 

Neste sentido, Freire65 apresentou argumentos consistentes os quais abrangeram aspectos estéticos e téc-

nicos. Os exemplos de urbanizações e legislações estrangeiras demonstraram o descompasso de São Pau-

65  Freire participou dos congressos “Town Planning Conference” de 1910 e Exposição Internacional de Higiene e Habitação 
de 1911(SIMÕES, 2008 e 2014), sendo os temas das exposições recorrentes em seus artigos.
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lo com as discussões urbanísticas internacionais e a urgência na modernização do código de posturas 

municipais. 

A COMPANHIA CITY E A APLICAÇÃO DOS CONCEITOS DE GARDEN-CITY NO TERRITÓ-

RIO PAULISTANO 

Em 1911, no âmbito das discussões sobre a urbanização do centro de São Paulo, foi instaurada a empresa 

de loteamento, de capital Francês e Inglês, denominada City of San Paulo Improvement and Freehold 

Land Company Limited. Bacelli (1982) relatou a forma que a empresa iniciou o processo de prospecção 

de terrenos em São Paulo, sendo possível perceber a estreita relação entre o setor público e privado. Jo-

seph Bouvard e Victor da Silva Freire realizaram serviço de consultoria à Companhia City, auxiliando 

na aquisição dos terrenos que seriam loteados nos anos seguintes. Em 1912, a Companhia adquiriu um 

conjunto de terrenos equivalentes a uma área de aproximadamente 12.3800,00 m2, sendo estes localiza-

dos predominantemente na região sudoeste de São Paulo (Ibid., p. 25 - 35). 

Os primeiros loteamentos promovidos pela City foram projetados pelos arquitetos ingleses Raymond 

Unwin66 e Barry Parker, no período entre 1915 e 1917. Os bairros foram inspirados no modelo de ur-

banismo da garden-city,67 porém adaptados à realidade paulistana. Destacaram-se pela malha urbana 

diferenciada e pelas regras urbanísticas, de uso e ocupação do solo, determinadas pela Companhia City.68  

Os entraves e as conquistas da Companhia City no processo de implantação do loteamento Pacaem-

bú

O processo de implantação do arruamento Pacaembú precisou as difi culdades e conquistas da Compa-

nhia City ao visar a aprovação de um loteamento estabelecido em um terreno de topografi a acidentada. 

A localização do Pacaembú, adjacente ao Higienópolis, era estratégica para a promoção do primeiro 

loteamento da Companhia City em São Paulo. Entretanto, a Cia deparou-se com os entraves da lei de 

arruamento vigente, inviabilizando a implantação do bairro no momento desejado. Nos documentos 

da Câmara Municipal, foi localizada à solicitação de análise do projeto de loteamento, submetida pela 

Companhia City no ano de 1913, como indicado no texto abaixo:

66  No livro “Town Planning in practice: an introduction to the art of designing cities and suburbs” publicado por Raymond 
Unwin em 1909, percebe-se o apreço do arquiteto pela obra de Camillo Sitte. A mencionada obra consistiu em uma espécie de 
manual, no qual foi abordado a composição do sistema viário, as peculiaridades de uma rua residencial, os lotes residenciais, 
entre outros.

67  O conceito de garden-city foi concebido em 1898 pelo arquiteto Ebenzer Howard, com a publicação do livro “To-morrow: 
a peaceful path to real reform”. O arquiteto inglês defendia modelo de cidade-satélite, composta por cinturões verdes e com 
uma população de até 32 mil habitantes (CHOAY, F., 2005, p. 220-228). Raymond Unwin e Barry Parker, por sua vez, foram os 
arquitetos responsáveis por elaborar uma metodologia urbanística que disciplinou o desenho urbano das primeiras “Gadens-
-Cities” inglesas, a primeira na cidade de Letchworh (1903) e a segunda no bairro de Hampstead (1909).

68  Atualmente, a prática de se estabelecer regras de uso e ocupação do solo é comum nos condomínios fechados. Trata-se de 
um meio de garantir a padrão social e a baixa ocupação do bairro. No entanto, naquele período foi uma prática inovadora e 
utilizada nas propagandas promovidas pela Companhia City.  
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Como é notório, o Vale do Pacaembú, com sua forte declividade, tem até agora impedido a necessária ex-

pansão da cidade para a vasta área de terrenos, de excepcional beleza, a Oeste de Higienópolis. O projeto 

ora submetido à aprovação de V. Ex., adaptando-se à topografi a acidentada do vale do Pacaembú, ao mes-

mo passo que torna aproveitável, no interesse do desenvolvimento da cidade aquela vasta região, elimina a 

solução de continuidade que separa Higienópolis e Perdizes, e proporciona a ligação racional da Avenida 

Paulista com grande artéria da Avenida São João, que é um dos mais felizes projetos da atual Prefeitura 

(CITY OF S. PAULO, 1913, p. 809). 69

Três anos após a requisição, a Comissão de Justiça da Prefeitura apresentou um parecer contrário ao 

projeto do Pacaembú, alegando que o projeto proposto demandava obras com um custo elevado aos 

cofres públicos.70 Deste modo, a estratégia utilizada pela Cia City foi promover o loteamento do Jardim 

América, localizado em região plana, e em paralelo trabalhar no projeto do Pacaembú aguardando uma 

fl exibilização na legislação de arruamento. Os pontos críticos apontados por Barry Parker referentes às 

exigências da lei de arruamento 1.666 foram: a largura do sistema viário de 16 metros, considerada exa-

gerada para uma rua residencial, e a malha xadrez, o grande número de cruzamentos produzia ruas de 

inclinações exageradas (ANDRADE, 1999, p. 228 - 233). 

As fontes primárias, apresentadas por Andrade (Ibid, p. 227-233), precisou os pleitos de Barry Parker ao 

setor público para que fosse viabilizado o loteamento do Pacaembú. Destacou-se a sugestão de Parker 

para que fosse viabilizada as ruas residenciais com largura de 8 metros e quadras com dimensões alon-

gadas. Além disso, Andrade citou um artigo redigido por Barry Parker em 1920, no qual o arquiteto 

demonstrou convicção sobre a possibilidade do município aprovar uma legislação que viabilizasse a 

implantação do referido loteamento. 71

A legislação de arruamento 2.611 foi publicada no ano de 1923, com parâmetros urbanos que viabiliza-

ram a implantação do loteamento do Pacaembú. O modelo de loteamento do Pacaembú representou a 

introdução de um tipo de quadra de formato alongado, com ruas tortuosas e de poucos cruzamentos, que 

seria implantada na maioria dos terrenos de relevo acidentado em São Paulo. 

O bairro Jardim América - São Paulo entre 1915 e 1942

O Jardim América foi o primeiro loteamento bairro-jardim que contrastou com a malha xadrez pre-

dominante em São Paulo. No processo de implantação deste loteamento, destaca-se a preocupação da 

Companhia City em garantir o padrão social do bairro, estabelecendo área mínima do lote e das edifi ca-

ções, mas também por mantê-lo exclusivamente residencial e de baixa ocupação.

69 SÃO PAULO. Câmara Municipal de São Paulo. Ofício 1.156. São Paulo, SP: Câmara Municipal de São Paulo, 26 set. 1916.

70  O protocolo de análise de projeto foi apresentado à Prefeitura de São Paulo por meio do ofício 1.156 de 1913. Na página 4 
foi apresentada a justifi cativa da Companhia City e na página 27 o projeto indeferido pelo poder público.

71  Ver Andrade (1999, p. 227-233) para trecho dos documentos escritos por Barry Parker e direcionados ao setor público no 
processo de desenvolvimento do projeto do Pacaembú.
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Em 1915, Raymond Unwin e Barry Parker72 elaboraram o projeto para o Jardim América73 (Figura 3737). 

Neste projeto foram incorporados conceitos de subúrbios-jardins, como o traçado curvo das ruas, ave-

nida principal com 30 metros de largura, praças e quadras com jardins internos (BACELLI, 1982, p. 135). 

Figura 37 : Planta do Jardim América

Fonte: CIA. CITY (São Paulo). Planta do Jardim América. Disponível em: http://www.ciacity.com.br/projeto.
php?i=29&t=jardim-america. Acesso em: 30 março 2019.

As cláusulas contratuais74 foram instrumentos comuns utilizados nas cidades-jardins inglesas para ga-

rantir o padrão construtivo das cidades (PURDON, 1913, p. 302). A Companhia City adotou a “minuta de 

servidão para a “Cidade Jardim América”,75 similar ao modelo inglês, nas quais foram precisados: o uso 

residencial, a taxa de ocupação, a altura máxima das edifi cações, o fechamento e as dimensões dos lotes, 

as instalações elétricas e telefônicas subterrâneas.  

A minuta de servidão demonstrou a preocupação de Parker em manter um padrão urbano similar às 

72  O projeto de loteamento sofreu inúmeras alterações, principalmente como aumento dos lotes particulares e a supressão das 
praças localizadas no miolo das quadras, conforme exposto por Roney Bacelli em 1982 (BACELLI, 1982, p. 119-159).

73  O projeto foi posteriormente aprovado pela Prefeitura por meio do ato 1.016 de 1916.

74   Para maior detalhe sobre as cláusulas de Letchworth, ver apêndice do livro Th e Garden City. A study in the development 
of a modern town. (PURDON, 1913, p. 302 -  315). Consultar Panerai para detalhe sobre o processo de implantação das regras 
para o bairro de  Hampstead em Londres (PANERAI; CASTEX; DEPAULE 2013, p. 51-52).

75  Minuta de servidão encontra-se nos anexos da dissertação de mestrado de Ronei Bacelli (BACELLI, 1982, p. 192-193). 
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cidades-jardins inglesas. As casas e os jardins76 eram visíveis devido à exigência de muros baixos e cercas 

abertas, como indicado no texto abaixo: 

[...] os fechos da rua, se forem construídos, serão de cerca aberta sobre muro baixo na qual poderão ser 

plantadas sebes vivas, cuja altura total não exceda a 1,50 m, ocupando o muro de até 30cm dessa altura, 

fi cando tudo isso, entretanto, sujeito aos regulamentos municipais em vigor, ao tempo da construção [...]

(apud. BACELLI, 1982, p. 193).  

O uso residencial exclusivo nas casas do Jardim América foi determinado inicialmente na minuta, con-

forme relatado abaixo:

[...] todo edifício, no presente denominado “a casa”, será usada, construída ou adaptada para ser usado 

para habitação humana, e nela não poderão ser feitos negócios de comércio algum consistente em vender 

ou oferecer à venda mercadorias de qualquer natureza e a casa não poderá ser usada como moradia a não 

ser por uma família e seus criados a menos que haja uma média de 25 m² de área de assoalho dentro das 

paredes principais da casa para cada pessoa morando nela [...](Ibid., p. 192).77

Em 1931, por meio do ato 127, a legislação municipal restringiu os bairros do Jardim América e Jardim 

Europa para uso exclusivamente residencial.78 Vale lembra que os núcleos comerciais eram permitidos, 

mas somente após a anuência de pelo menos 75% dos moradores.79

No ano de 1941 o decreto-lei municipal n. 99, aprovado na administração do prefeito Prestes Maia, con-

fi gurou a conquista da Companhia junto aos órgãos ofi ciais ao estabelecer, por meio da legislação, as di-

retrizes instauradas nas cláusulas contratuais (Ibid., p. 145). O decreto-lei de 1941 incorporou o conteúdo 

das legislações anteriores e estabeleceu as regras que garantiram a baixa ocupação do solo. Nas cláusulas 

a companhia havia estabelecido parâmetros máximos, como a taxa de ocupação por lote de 0,1 a 0,2 e a 

altura de 3 pavimentos nas habitações. No decreto-lei 99, embora menos restritivo, foram estabelecidos 

parâmetros semelhantes às cláusulas, tendo como exemplo a proibição dos edifícios de apartamentos, a 

altura das edifi cações de 2 a 3 pavimentos, a taxa de ocupação de 0,25, os recuos de frente de 4 metros 

a 8 metros e os afastamentos laterais de 2 metros a 3 metros. Outro item relevante para a preservação 

76  O cercamento com uso da vegetação (sebe) foi exposta no livro Town Planning and Practice (UNWIN, 1909, p. 355-359) e 
no Th e Garden City Building Regulation (apud PURDON, 1913, p. 305)

77  Conforme exposto por Bacelli (1982, 145), este item da minuta foi transformado em lei em 1918 por meio do ato 1.197, 
pelo qual fi cou estabelecido o tipo de fechamentos nos lotes localizados no bairro de Perdizes e Jardim América.

78  O ato 127 de 1931 foi instituído pelo prefeito Luiz Anhaia Mello. A legislação representou a primeira lei de zoneamento em 
São Paulo (FELDMAN, 2005, p. 153).

79  A lei foi incorporada ao artigo 40 do ato 663 de 1934 e posteriormente estendida a diversas regiões da cidade por meio de 
legislações isoladas (FELDMAN, 2005, p. 156). No caso do perímetro do Jardim América a lei foi substituída pelo decreto-lei 
99 em 1941.
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da característica do loteamento foi o estabelecimento de parâmetros mínimos, como da área dos lotes, 

garantindo o padrão construtivo do bairro. Assim, nas cláusulas foi gravada a área de 900m² e no decre-

to-lei 99 entre 500 a 1.000 m².80 

Não obstante, o Pacaembú81 e o Alto da Lapa também tiveram as regras de uso e ocupação do solo grava-

da nos contratos de compra e venda fi rmados pela Companhia City. Muitas dessas regras foram transfor-

madas em legislações urbanísticas específi cas para esses loteamentos. Por exemplo, nos artigos 21 e 24 do 

ato 663 de 1934 foi especifi cado o fechamento para o Alto da Lapa e Pacaembú, respectivamente. Em 1955, 

a lei 4.792 determinou o zoneamento nos bairros do Pacaembú e Pacaembuzinho, demarcando as áreas 

de uso estritamente residencial, os demais usos permitidos e as regras de ocupação do solo. Em 1956, o 

decreto 3.358 estende ao bairro do Alto da Lapa e Bela Aliança o artigo 40 do ato 663, o qual determina 

as áreas de uso estritamente residencial. 

Os precedentes da lei 2.611

Os três acontecimentos que precederam a lei de arruamento 2.611 demonstraram a urgência em romper 

com os parâmetros urbanos estabelecidos pelas legislações vigentes, abrangendo aspectos estéticos e 

técnicos.

A defesa pelo uso da rua curva, pautado pelo ponto de vista estético permearam os textos de Victor da 

Silva Freire e Joseph Bouvard, principalmente durante a discussão sobre  os Melhoramentos de São Paulo 

em 1911. Camillo Sitte e Raymond Unwin foram as principais referências, ambos alegavam que as vias 

sinuosas proporcionavam paisagens pitorescas em detrimento das monótonas as ruas retas. 

Os aspectos técnicos foram abordados nos textos de Bouvard, Freire e Parker. Os dois primeiros bus-

caram maneiras de viabilizar o adensamento urbano e garantir as condições adequadas de salubridade 

nas habitações. Enquanto o terceiro, atendendo aos interesses da Companhia City, empenhou-se em 

viabilizar a promoção de loteamentos em região de topografi a acidentada, bem como o estabelecimento 

de regras para preservar o bairro de acordo com o padrão urbano desejado.

Era consenso entre os três profi ssionais quanto à urgência em aprovar uma legislação que viabilizasse as 

ruas de traçado curvo e de larguras inferiores de 16 metros. O interesse era o mesmo: viabilizar o melhor 

aproveitamento dos terrenos em topografi a acidentada. As vantagens das ruas sinuosas eram: melhor 

adaptação ao terreno, inclinações viárias mais amenas, menor custo com infraestrutura e muros de ar-

rimo. 

80  Os lotes com área inferior a 900 m² ocorreu principalmente devido à transformação dos jardins internos em lotes particu-
lares como será exposto a seguir.

81  Para mais informações sobre o loteamento do Pacaembú, ver dissertação de mestrado: COSTA, Oswaldo Antônio Ferreira 
Costa. Presença e permanência do ideário da cidade-jardim em São Paulo: o bairro do Pacaembú. 2014. 267 f. Dissertação 
(Mestrado) - Universidade Presbiteriana Mackenzie. Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, São Paulo.
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A dimensão da quadra e dos lotes foram discutidas por Freire nos textos sobre salubridade. O engenheiro 

apresentou referências de cidades alemãs, holandesas e norte-americanas, além dos conceitos urbanos do 

livro “Der Städtebau” (1890) de Joseph Stübben para demonstrar que o modelo de urbanismo paulistano, 

com quadras de proporção 100 metros por 100 metros e lotes profundos, estava ultrapassado.  

A Companhia City, por outro lado, utilizou a experiência dos urbanistas Barry Parker e Raymond Unwin 

para implantar loteamentos urbanos no padrão das cidades-jardins inglesas. Com isso, estabeleceram as 

regras de uso e ocupação do solo por meio das “cláusulas de servidão” para os futuros moradores. 

Os eventos descritos acima demonstraram os principais agentes e os motivos que levaram à aprovação 

do novo código de obras de 1920 e a lei de arruamento 2.611. Observa-se que os interesses giraram em 

torno da necessidade de viabilizar o adensamento urbano, seja através da reconfi guração dos lotes, seja 

viabilizando a ocupação de terrenos de topografi a acidentada. Somando-se a isso, o urbanismo de outros 

países serviu de referências de boas práticas que poderiam ser aplicadas em São Paulo e para precisar 

como a legislação vigente estava ultrapassada.



3. A lei de arruamento 2.611 de 1923

 77
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Como apresentado no capítulo anterior, a cidade de São Paulo do início do século XX encontrava-se em 

pleno processo de crescimento urbano através de novos loteamentos nos perímetros urbano e suburba-

no. No âmbito destes acontecimentos, a Câmara Municipal de São Paulo aprovou o Código de Obras de 

1920 e a lei de arruamento de 1923, que posteriormente foram consolidadas no Código de Obras Arthur 

Saboya em 1929 e ato 663 em 1934. O Código de Obras de 1920 foi inspirado no Building Code de Nova 

York e impulsionou a verticalização na região central (SOMEKH, 2014). A lei de arruamento, por outro 

lado, foi infl uenciada pelo urbanismo de Camillo Sitte, Joseph Stübben e Eugéne Hérnad, rompendo com 

o rigor do traçado xadrez e permitindo a ocupação de loteamentos em regiões de topografi a acidentadas.

A discussão sobre a lei de arruamento 2.611 teve início em 1920 com o protocolo do projeto e lei nº 30. 

Anhaia Mello, que ocupava o cargo de vereador, apresentou o projeto de lei à Câmara Municipal dei-

xando transparecer em seu discurso as infl uências do urbanismo culturalista78 no referido projeto de lei. 

Acreditava-se que duas ações eram necessárias, a primeira tratava-se da elaboração de um plano urbano 

por parte do setor público, o qual deveria contemplar o sistema viário, estruturador, e a segunda tratava-

-se da aprovação de uma legislação de arruamento que regulamentasse os loteamentos promovidos pelo

setor privado.

O projeto de lei foi retomado à Câmara Municipal em fevereiro de 1923, com a apresentação do parecer 

pelo vereador Paiva Meira79, destacando à urgência em romper com o traçado xadrez e viabilizar a im-

plantação de loteamentos em terrenos de topografi a acidentada. Além disso, apontou a necessidade de 

dividir com o setor privado os gastos com a implantação do sistema viário.

Em junho de 1923 a lei de arruamento 2.611 foi aprovada, revogando a lei 1.666 de 1913. Posteriormente foi 

incorporada ao Código de Obras Arthur Saboya em 1929 e ao ato 663 em 1934. Assim, segundo Grostein 

(1987, p. 37-38), considera-se que esta teve vigência até 1972, tendo os parâmetros de ocupação e áreas 

verdes alterados em 1957 por meio da lei 5.261.

ANHAIA MELLO E O PROJETO DE LEI Nº 30 DE 1920

O projeto de lei nº 30 tratou-se da primeira apresentação da lei 2.611 à Câmara Municipal de São Paulo, 

sendo protocolado no dia 29 de maio de 1920 por Luiz de Anhaia Mello, Mario Graccho, Luciano Gual-

berto e Heribaldo Siciliano80.  Anhaia Mello, responsável pelo discurso de apresentação do projeto, expos 

a necessidade de se planejar a expansão urbana tendo em vista o elevado crescimento populacional. A 

implementação de um city-planning por parte do setor público era imprescindível, somando-se a este era 

fundamental a regulamentação de uma lei de arruamento. Argumentou que o plano geral tinha o papel 

de estruturar o sistema viário, essencial para a circulação da cidade, sendo este desenvolvido pelo setor 

público, e a lei de loteamento, por outro lado, apresentaria regras para os particulares traçarem as demais 

ruas. Além disso, alegou que a lei de arruamento 1.666 de 1913 deveria ser substituída pelo projeto de 

lei, pois, a mesma trazia conceitos ultrapassados os quais não correspondiam às necessidades atuais da 

cidade de São Paulo.
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O city planning foi tratado por Anhaia Mello como primordial para ordenar o crescimento da cidade de 

São Paulo. Sabia-se da tendência de crescimento nas cidades, como o caso da cidade de Nova York, e de 

novas cidades que foram construídas a partir de um plano urbano. Além disso, menciona que o plano 

poderia ser desenvolvido em uma cidade com núcleo urbano consolidado, como São Paulo, ocorrendo 

por meio da correção do tecido urbano existente ou através de um plano de expansão urbana. 

City-planning é justamente, sr. presidente, esse preparo para o futuro desenvolvimento da cidade. É essa 

a defi nição de George Mc Aneny para quem, “city-planning simply means getting ready for the future in 

city growth.” Esse preparo para o futuro desenvolvimento da cidade, sr. presidente, pode anteceder qual-

quer núcleo urbano e é o caso de cidades que despontaram em terrenos virgens e já de plano prefi xado. O 

problema, embora não seja o mais geral, já tem sido resolvido muitas vezes. (MELLO, 1920. p. 325)

No entanto, o plano urbano não era sufi ciente para disciplinar a implantação do tecido urbano. Anhaia 

Mello defendia a aprovação de uma legislação de arruamento que regulamentasse a construção por parte 

do setor privado, como exposto abaixo:

Torna-se mister que as linhas gerais desses projetos, as artérias radicais, como classifi ca Stübben, que in-

teressam a circulação geral, sejam fi xadas de acordo com um plano geral único e logicamente concebido.

Essa unidade e essa logica de concepção devem ser dadas, os fatos o estão demonstrando, pelos técnicos 

da municipalidade, cujo conhecimento da questão e cujo valor profi ssional são garantias seguras de boa 

orientação. Uma vez resguardadas as necessidades da circulação geral da cidade, fi ca ao arbítrio do pro-

prietário os traçados das ruas restantes. Esse arbítrio, sr. presidente, deve ser limitado, porque tem prova-

do mal, salvo honrosas exceções. (Ibid., p. 326)

Anhaia Mello pontou os principais pontos negativos da lei 1.666 de 1913, demonstrando a urgência em 

substituir a legislação de arruamento vigente. Entre eles, pode-se mencionar a largura da rua acima de 16 

metros, o estabelecimento do formato retangular para as praças e por atribuir os custos de implantação 

do sistema viário à Prefeitura de São Paulo. 

O estabelecimento de uma largura fi xa para as ruas, com dimensão acima de 16 metros, foi considerado 

algo ultrapassado. Sabia-se que as legislações europeias e americanas, bem como os principais urbanistas 

daquele período, adotavam o sistema de hierarquia viária. Tratava-se do estabelecimento da relação entre 

a largura do sistema viário e o tipo de uso da rua. Por exemplo, nas vias residenciais e de baixa ocupação 

era comum as ruas com largura média de 8 metros, pois, as edifi cações possuíam a altura de até 3 andares 

e eram dotadas de recuos frontais. Além disso, a redução da largura era vantajosa por diminuir os gastos 

com obras viárias e por permitir maior adaptação em situações de terrenos com topografi a acidentada.

 A função primordial de uma rua, sr. presidente, é servir o tráfego geral da cidade; deve portanto a sua lar-

gura, que é a variável de que dispomos, ser proporcional à intensidade desse tráfego. Com muita verdade, 

Raymond Unwin, sr. presidente, compara à estrutura de uma árvore o desenvolvimento de um sistema 

geral de ruas .... Não há razão que obrigue dar às ruas residenciais de trafego reduzido a mesma largura das 
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ruas arteriais de trafego intenso. Reduzamos essas dimensões até 8,00 mínimos, fi xado pela experiência 

e para atender a um eventual descido de circulação, e estabeleçamos o recuo obrigatório mínimo de 4,00 

para as edifi cações. (Ibid., p. 326-327)

A rigidez do traçado ortogonal, preconizado pela legislação de arruamento vigente, foi condenada por 

Anhaia Mello devido à incompatibilidade de execução em terrenos de topografi a acidentada. Como 

exposto abaixo:

“A lei n. 1.666, tal qual está redigida, é um incitamento muito direto ao sistema retangular. Esta fi xa di-

mensões como praças de 70x100, quarteirões mínimos de 60x120. Algum inimigo do esquadro, porém, 

conseguiu meter, a sorrelfa, já se vê, as palavras “em curva”, num dos artigos da lei. Essas palavras estão 

em evidente oposição com o restante artigo da lei, percebe-se, porem, sem difi culdade, a boa intenção de 

quem as encaixou. “ (Ibid., 326)

A orientação viária também foi tratada como um aspecto relevante. Anhaia Mello apresenta a necessi-

dade de se estabelecer regras para impedir a implantação de viários em orientações desfavoráveis à inci-

dência de insolação nos lotes. Da mesma maneira, ressaltou a particularidade do urbanismo composto 

por viários de larguras variadas e com ruas sinuosas em detrimento do urbanismo monótono do traçado 

xadrez.

Quem percorre, sr. presidente, as páginas dos livros de urbanismo ou das revistas de arquitetura, não pode 

deixar de se impressionar agradavelmente pelo encanto que se desprende dos tipos tão variados de ruas 

secundarias das cidades europeias e norte-americanas; tipos esses adequados ao caráter de edifi cação, 

com traçados sinuosos, limitando os espaços e as impressões, com disposições variadas de passeios e 

arborização, com arbustos verdejantes e canteiros fl oridos ao longo desses passeios. Entre nós, sr. presi-

dente, não há diferença entre uma Rua de Higienópolis ou Campos Elíseos, bairros residenciais, e as ruas 

de casa comerciais vizinhas do centro, são sempre os indefectíveis passeios de 3,50 ao longo das casas e o 

duplo renque de arvores a esconder as edifi cações.  (Ibid., p. 327)

Do ponto de vista econômico, relata Anhaia Mello, a lei 1.666 de 1913 prejudicou as contas municipais 

visto que revogou a lei 1.193 de 1909 e transferiu ao município a responsabilidade de arcar com os custos 

referente à implantação do sistema viário. Sabia-se também que este problema poderia ser agravado visto 

a crescente expansão urbana que se encontrava a cidade de São Paulo. Neste sentido, argumentava que o 

calçamento trazia valorização do terreno, assim, defendia que os proprietários deveriam contribuir com 

parcela dos custos para o calçamento.

O calçamento de uma rua, sr. presidente, é a valorização imediata do terreno. É de elementar justiça que 

partilhe dos ônus quem participa das vantagens. Na pior das hipóteses, sr. presidente, o meu projeto 

onera, em carca de 45$000, o metro de testada de terreno. Enquanto o benefi ciará o calçamento?  (Ibid., 

p. 328)

O discurso de Anhaia Mello justifi cou de maneira sucinta os pontos que levavam à solicitação de revo-
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gação da lei 1.666 de 1913 e a aprovação do projeto de lei n. 30. Em suma, não era possível permanecer 

com uma legislação que prezava pela rigidez do traçado ortogonal, por ruas de largura exagerada e que 

atribuía ao município a responsabilidade de custear os serviços de calçamento viário. 

O projeto de lei nº 30 de 1920

Os conceitos expostos por Anhaia Mello foram transcritos no projeto de lei nº 3081, que teve uma visão 

mais abrangente sobre o parcelamento do solo. Mesmo assim, todos os pontos defendidos no discurso 

de Mello estavam presentes no projeto. O plano geral da cidade, a redução da largura do sistema viário, 

o uso de ruas curvas e a tributação para a implantação do sistema viário.

O projeto do parcelamento do solo deveria ser submetido à apreciação do setor técnico da Prefeitura 

Municipal de São Paulo, com peças gráfi cas sufi ciente para a análise do terreno, tais como a situação 

fundiária, o relevo e a relação com o entorno existente. 

A convicção de um plano urbano para a cidade de São Paulo, expressado por Anhaia Mello em seu dis-

curso de apresentação deste projeto de lei, foi gravado no artigo 3° pelo qual reservava o direito do setor 

público em determinar, quando fosse pertinente, as vias e a localização dos espaços público do parcela-

mento. 

Art. 3º - Fica reservado à Prefeitura o direito de fi xar, nessa planta, as vias principais de comunicação e os 

espaços abertura necessários aos interesses gerais da cidade e de acordo com um plano geral de viação. 

A largura do sistema viário, amplamente discutida por Bouvard, Freire e Barry Parker, na primeira déca-

da do século XX foi apresentado através de um projeto de lei à Câmara Municipal de São Paulo. Assim, 

no artigo 4º foi apresentado o conceito urbanístico de ruas residenciais, utilizado por Raymond Unwin 

e Joseph Stübben no fi nal do século XIX, com o uso do recuo frontal para garantir a salubridade nas 

habitações. Além disso, foram proibidas as ruas em orientações geográfi cas que proporcionassem lotes 

mal iluminados82. 

Art. 4º - A largura normal das ruas é de 16.00, sendo permitidas larguras menores até 8.00, observadas as 

seguintes condições:

1) As ruas de 12.00 ou menos largura, terão as construcções recuadas, obrigatoriamente, de 4.00 dos ali-

nhamentos.

2) As orientações dessas ruas não estarão compreendidas entre os azimutes 64-16’ a linha Z-W.

Outro assunto amplamente discutido pelos urbanistas paulistanos na primeira década do século XX foi o 

uso de ruas curvas. Neste aspecto, a lei 1.666 de 1913 já havia fl exibilizado o uso de ruas curvas, tendo no 

artigo 5º ampliado este tema para as “quadras quebradas” e fl exibilizado a dimensão da quadra de acordo 

com o uso previsto. Como indicado abaixo:
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Art. 5º - Os quarteirões das ruas poderão ser em linhas retas, quebradas ou curvas, e terão dimensão 

correspondentes à sua utilização provável e de acordo como os valores métricos normais para cada caso. 

A atribuição do Município em executar o sistema viário dos loteamentos foi criticada por Mello, visto a 

crescente expansão urbana da cidade de São Paulo. A divisão dos gastos, entre município e proprietários, 

para a implantação do sistema viário foi abordada nos artigos 7º e 8º, em que se considerou a respon-

sabilidade do proprietário em arcar com 2/3 das despesas para a implantação dos calçamentos e praças.  

A RETOMADA DO PROJETO DE LEI N. 30 À CÂMARA MUNICIPAL EM 1923

O projeto de lei nº 30 teve o seu conteúdo retomado à câmara municipal em fevereiro de 1923 por meio 

do parecer n. 19 apresentado pelo vereador Paiva Meira83. Os argumentos apresentados no parecer apro-

ximavam-se do discurso de Anhaia Mello (1920), no entanto, Meira concentrou-se nos problemas eco-

nômicos e técnicos do processo de arruamento. Sob o aspecto econômico, condenou a ação do setor 

privado por aproveitar-se das benfeitorias públicas para se benefi ciar com especulação imobiliária e cri-

ticou também a obrigação do município em arcar com as obras de infraestrutura viária. Quanto à parte 

técnica, defendeu a necessidade de alterar o modelo único de traçado urbano – a malha ortogonal – por 

um sistema que possibilitasse a implantação de ruas de maior adaptabilidade à topografi a existente.

Na tabela 1, Meira demonstrou o crescimento horizontal além do perímetro suburbanos e em contra-

partida a confi guração de grandes vazios, áreas não edifi cadas, na região urbana. Segundo Meira, este 

acontecimento se dava pela especulação imobiliária. Os proprietários de lotes em áreas urbanizadas 

aguardavam a melhor oportunidade para a comercialização destes, por outro lado, abria-se arruamentos 

em regiões distantes e que possuíam terras de baixo valor. 

Como se explica essa circunstancia, senão pela existência de grandes áreas, encravadas no organismo da 

cidade, rodeadas de edifi cações, benefi ciadas de todos os melhoramentos, e cujos proprietários se enri-

quecem, por tê-las sabiamente talvez, conservado estéreis, incultas, fruindo como onzenários do esforço 

e do trabalho da comunhão? Dali decorre a abertura de novos bairros, longínquos, em terras de exíguo 

valor, que os proprietários arruam e repartem livremente ao sabor exclusivo de seu máximo proveito, dei-

xando tão somente ao município os encargos todos dos melhoramentos. (MEIRA, p. 119, 1923) 

As medidas propostas no parecer foram:

 1º) a lei n. 209, que está sendo executada; 2º) agravação dos terrenos não benefi ciados, que a lei de orça-

mento vigente atende em pequena parte; 3º) e o restabelecimento da lei n. 1.193, que obrigava o pagamen-

to, pelo interessado, de metade das despesas de calçamento e guias. (Ibid., p. 119, 1923) 

Os aspectos técnicos foram abordados, com conceitos similares aos exposto anteriormente por Freire, 

Barry Parker e Anhaia Mello, em que desaprovavam o traçado retangular e as medidas fi xas da lei 1.666. 

A largura fi xa de 16 metros do sistema viário foi, novamente, criticada e defendiam que largura da via de-

veria estar atrelada ao fl uxo viário. Um segundo ponto foi o formato da quadra, que deveria ser variável 
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em função do uso do solo. Como exposto abaixo:

... a construção de quarteirões desproporcionados, dando lugar à formação de beco, da rua particular ou 

da vila operaria, sem circulação, nocivos todos três à salubridade pública e à segurança moral e social. 

(Ibid., p. 120, 1923)   

Tabela 1 - Área construída por perímetro da cidade de São Paulo - 1923.

Fonte: Dados extraídos do discurso de MEIRA (Ibid,  p. 118).

O projeto de lei nº 30 de 1920 foi reformulado passando de 9 para 34 artigos em 1923. A revisão tratou-se 

do detalhamento do projeto de lei anterior, com o acréscimo de regras específi cas sobre o processo de 

parcelamento do solo em terrenos com áreas superiores à 40 mil m². Além disso, incluiu regulamentos de 

uso e ocupação dos lotes particulares, com conceitos que remetiam às normas transcritas nas escrituras 

dos loteamentos da Companhia City, bem como os conceitos europeus e norte-americanos expostos nos 

textos de Victor da Silva Freire84 sobre higiene e salubridade.  Em junho de 1923 foi a aprovada a lei de 

arruamento 2.611, como acréscimo de 8 artigos, e uma redação muito próxima ao parecer n. 19. 

A LEI DE ARRUAMENTO 2.611 DE 1923

A discussão sobre a lei 2.611 teve início em 1920, com o projeto de lei n°30, sendo publicada no dia 20 de 

junho de 1923 durante a administração do prefeito Firminiano M. Pinto. Os conceitos urbanísticos que 

apoiaram sua redação foram debatidos desde a primeira década do século XX, podendo ser identifi cados 

nos artigos que a compõe. Neste sentido, a lei apoiou-se no plano geral da cidade, ampliou os modelos 

de desenhos urbanos, viabilizou o parcelamento em terrenos de topografi a acidentada, garantiu a salu-

bridade nas habitações e passou a dividir as responsabilidades fi nanceiras de execução do sistema viário 

com o setor privado. 

Para tanto, estabeleceram-se 42 artigos, os quais foram divididos em oito capítulos: (1) Plano de arrua-

mento; (2) Vias públicas; (3) Aceitação de vias públicas; (4) Vias particulares; (5) Lotes e construções; (6) 

Contribuição para calçamento; (7) Disposições transitórias e (8) Disposições gerais.

A primeira parte, composta pelos artigos 2º ao 7º, tratou do “Plano de arruamento” e os procedimentos 

de aprovação. A lei nasceu no mesmo momento em que se discutia a implementação de um plano ur-

84  Textos publicados em de 1914, 196 e 1918.

Perímetros Área (m2)
Área edifi cada (m2) Área não edifi cada (m2)

m2 % m2 %

Central 7.210.000,00 7.010.400,00 97% 199.600,00 3%

Urbano 24.261.800,00 4.278.900,00 18% 19.932.000,00 82%

Suburbano 98.491.750,00 9.303.300,00 9% 89.188.450,00 91%

Rural 794.114.133,00 s. info. s. info. s. info. s. info.
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bano85 para a cidade de São Paulo, sendo gravado nos primeiros artigos a obrigatoriedade do loteador 

em atender as premissas viárias e das áreas verdes estabelecidas por este. Nos discursos de Anhaia Mello 

(1920) e Paiva Meira (1923) era consenso que esta deveria funcionar em conjunto com um plano urbano 

da cidade de São Paulo. A autonomia do loteador, em defi nir o traçado do sistema viário, das quadras e 

das áreas verdes, estava condicionada ao atendimento das premissas estabelecidas neste plano urbano. 

Quanto ao desenho do loteamento, rompeu-se a rigidez das legislações anteriores sobre a largura do sis-

tema viário, dimensão e formato das quadras e, ao mesmo tempo, os conceitos urbanísticos de Camillo 

Sitte, Joseph Stübben e Raymond Unwin passaram a ser aplicados. Permitiram-se as ruas de traçado 

curvo e o parcelamento em terrenos de declive.

A segunda parte, denominada “Vias Públicas”, foi constituída pelos artigos 8º ao 18º os quais versaram 

sobre as porcentagens mínimas destinadas ao sistema viário e áreas verdes, os tipos viárias e a dimensão 

das quadras. 

Entre os artigos 7º e 8º foram estabelecidas a obrigação do proprietário em submeter a planta de situa-

ção à análise da Prefeitura de São Paulo, sendo esta responsável em indicar, quando necessário, as ruas 

e áreas verdes de interesse geral do município. Assim, o plano defi nitivo consistiu na somatória entre o 

desenho da cidade e do loteamento, sendo o primeiro de responsabilidade do setor público e o segundo 

do privado (Figura 38).

A implantação de áreas verdes nos bairros, para garantir o bem-estar dos moradores e a higiene nas 

habitações, apresentado nos textos de Freire (1911d e 1914), foi incorporado à legislação através do artigo 

8º.  Nos terrenos com área acima de 40 mil m² passou a ser obrigatória a doação de uma porcentagem do 

terreno para as áreas verdes em forma de parques, praças ou jardins (Figura 39).

Outro conceito urbanístico incorporado à legislação foi a hierarquia viária, em que as vias eram classifi -

cadas de acordo com sua largura. Estas diretrizes buscaram direcionar o fl uxo de veículos para as vias de 

maior largura e, ao mesmo tempo, diminuir os gastos com implantação do sistema viário. Neste sentido, 

no artigo 9º, foram determinadas cinco tipos de sistema viário, sendo que estas deveriam ser implantadas 

segundo a ordenação estabelecida pela lei (Figura 40).

A redução da largura das ruas foi amplamente discutida na primeira década do século XX, sendo os 

16 metros considerados exagerados para as ruas residenciais. A lei 2.611, no entanto, permitiu as ruas 

de menor largura, entre 8 e 12 metros, mas passou a restringir o uso e a dimensão das quadras as quais 

eram servidas por estas. Os usos industriais e comerciais foram proibidos e o comprimento da quadra 

não poderia exceder 30 vezes a largura da rua, além disso, as rotatórias para a manobra de veículo foram 

exigidas a cada 150 metros de via. Para as áreas verdes em reentrâncias ou no fi nal das ruas eram estabe-

85  O plano urbano, conhecido como “Plano de Avenidas” foi elaborado por Ulchôa Cintra de Prestes Maia em 1930.
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curva de nível a 
cada 1 metro

terrenos 
confrontantes

terrenos a lotear, com 

Art. 2 Planta de situação

Art. 2 §1  Documento com as anotações da Prefeitura

Fonte: desenho elaborado pela autora.

Figura 38 - Possível espacialização do Plano Geral do loteamento - artigos 2º e 3º da lei 2.611 de 1923.
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Figura 39   - Possível espacialização da porcentagem da áreas verdes nos loteamentos com área acima de 40 mil 
m²- artigo 8º da lei 2.611 de 1923.

Fonte: desenho elaborado pela autora.

10% zona rural

Art. 8 Áreas Verdes

lecidas regras específi cas.

Algumas particularidades, como as vielas de pedestre, ruas para separar as estradas de ferro e as quadras 

habitacionais, além da faixa de domínio para os cursos d’água foram estabelecidos nos artigos 14, 16 e 17 

( Figura 41). 

A terceira parte tratou da “Aceitação de vias pública”, compreendendo os artigos 19 ao 22 os quais estabe-

leceram que as vias não poderiam ser abertas ao público antes de serem aceitas pela Câmara. Os artigos 

23 e 24 estabeleceram regras para a abertura e manutenção das “Vias particulares”.

A quinta parte, artigos 25º ao 27º, apresentou as regulamentações para os “Lotes e construções”. Os con-

ceitos de quadra ventilada e lotes de menor profundidade, defendidos por Freire (1914 e 1918) e presente 

nos projetos de loteamento da Companhia City em 1915 (BACELLI, 1982), passaram a ser determinados 

nestes artigos. Assim, exigiu-se a área e as dimensões mínimas do lote, estabeleceu-se a taxa de ocupação 

máxima de ¼ da área do lote e os recuos entre as edifi cações de 18 metros. 

A infl uência do modelo inglês, ou da Companhia City, também foi transcrita nos artigos 26º e 27º. Am-

bos remeteram a regras específi cas já implantadas nos loteamentos da Companhia City, como o uso de 

muretas baixas, entre o jardim particular e o passeio, e as áreas verdes no interior das quadras (Figura 42).
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Legenda

2 Ruas locais 3       Ruas secundárias

4      Ruas principais 5       Vias arteriais

1
Estradas
Somente zona rural

Ruas secundáriasRua principal

Ruas arteriais

4 3

2

5

Fonte: desenho elaborado pela autora.

Figura 40  - Possível espacialização  das regras sobre as  classifi cações viárias - artigo  9º  da lei 2.611 de 1923.
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larguras das ruas:

comprimento das quadras:

150 metros

150 m
cruzamento em rua de 

Art. 17 Faixa de domínio público
Áreas adjacentes aos cursos d`água

faixa de domínio público

das ruas

ruas de veículosss

rua com largura 

estrada de ferro

Art. 16 Ruas ao longo das estradas de ferro

Art. 14 Vielas de pedestre

Fonte: desenho elaborado pela autora.

Figura 41  - Possível espacialização  das regras sobre as vias públicas - artigos 11° ao 17º da lei 2.611 de 1923.

Como exposto por Anhaia Mello (1920, 1927) e Paiva Meira (1923) era imprescindível o reestabeleci-

mento da lei 1.193 para as fi nanças municipais.  Neste sentido, a questão sobre a “Contribuição para 

calçamentos” foi abordada nos artigos 28º a 35º, nos quais foram precisadas as regras de tributação dos 

proprietários para as obras de calçamento (Figura 43).
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Art. 25. Agrupamento de 6 construções

frente do lote:

profundidade do lote:

Área mínima do lote:

Taxa de ocupação máxima:

(recuo + recuo)

Área verde de uso comum

moradores
fechamento 

Art. 26 Jardins de frente

Afastamento de frente

Afastamento de fundo

)

Fonte: desenho elaborado pela autora.

Figura 42  -  Possível espacialização  das regras estabelecidas para os lotes e construções - artigos 25 ao 27 da lei 
2.611 de 1923.

O URBANISMO DO SÉCULO XX E A LEI 2.611

Os argumentos de Anhaia Mello (1920) e Paiva Meira (1923) na apresentação projeto da lei de arruamen-

to 2.611 apontaram urgência em permitir o adensamento, por meio da ocupação de terrenos vazios na 
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Art. 28 Contribuição para calçamento

Fonte: desenho elaborado pela autora.

Figura 43  - Possível espacialização  das regras estabelecidas para a contribuição do calçamento - artigos 28 da lei 
2.611 de 1923.

zona urbana e suburbana, e minimizar os gastos da Prefeitura com obras de calçamento. Assim, conde-

naram a lei de arruamento vigente, 1.666 de 1913, apontando como principais defi ciências a largura fi xa 

de 16 metros para todas as ruas, o formato ortogonal das praças e por atribuir ao Município as despesas 

para as obras viárias. 

A lei de arruamento 2.611 foi aprovada em junho de 1923 e condicionou o plano de arruamento às diretri-

zes viárias da Prefeitura. O loteamento foi tratado em todas as escalas, desde a inserção na malha urbana 

até as regras construtivas para os lotes individuais. Assim, a Prefeitura poderia traçar os viários princi-

pais e as áreas verdes; nos loteamentos com área acima de 40.000 m² passou a ser obrigatória a reserva 

de 5 a 10% da área total para oas áreas verdes 20% da área total para o sistema viário; implementou-se a 

hierarquia viária, com ruas residências de 8 metros de largura; garantiu-se a iluminação e ventilação nas 

habitações por meio das dimensões e área mínima do lote, taxa de ocupação máxima e distanciamento 

entre as edifi cações. 

As novas regulamentações da lei de arruamento corresponderam às discussões urbanísticas apresentadas 

nos textos de Victor da Silva Freire (1911 a 1918), Joseph Bouvard (1911), Barry Parker (1917), Anhaia Mello 

(1920, 1927) e Paiva Meira (1923). Estes autores criticaram a lei de arruamento vigente, por transcrever 

conceitos urbanísticos ultrapassados, e ressaltaram a urgência de aprovar uma lei adequada à cidade de 

São Paulo do século XX. 

Vale destacar o impacto urbano que ocasionou a aprovação da lei de arruamento 2.611 em São Paulo. 

O Código de Posturas Municipais determinou o traçado ortogonal e as ruas de mesma largura, carac-

terizando uma malha urbana uniforme, ou seja, mesmo que os loteamentos fossem implantados por 

proprietários diferentes as quadras e os logradouros seguiam o mesmo padrão. A partir de 1913, com a 

lei 1.666, permitiram-se as ruas de traçado curvo, sendo implantado loteamentos com desenho urbano 

orgânico. A lei 2.611, por outro lado, diferenciou-se das demais legislações, pois, tratou os loteamentos 

como uma unidade distinta e possibilitou a produção de uma malha urbana fragmentada. 
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A lei 2.611 e as leis complementares.

O período de vigência da lei de arruamento 2.611 foi de 1923 até 1972 (Figura 44), quando foi substituí-

da pela lei de zoneamento 7.805 (GROSTEIN, 1987, p. 37-38). Em 1929, a legislação passou a integrar os 

capítulos do Código Arthur Saboya86, lei 3.427, sofrendo alterações e acréscimo de alguns artigos, desta-

cando-se:

1) As contribuições passaram a integrar ao capítulo que tratou do plano de arruamento, sendo tributado

um determinado valor por metro quadrado de sistema viário e áreas verdes, conforme indicado o no

artigo 512º87.

“Os planos de arruamento pagarão, além do alvará, uma taxa de dez réis por metro quadrado de ruas e 

praças, a qual será calculada pela proporção estabelecida no art. 518. “

2) Na classifi cação das vias públicas foi incluído: (a) os caminhos - em área rural  e com largura de e me-

tros, e (2) as passagens - locais destinados às habitações populares e com largura de 4 metros.

3) Ainda no sistema viário, determinou-se no artigo 548º: (1) as declividades máximas para o sistema

viário, até 6% para as vias principais e avenidas e até 8% para as demais categorias, e (2) as faixas de rua e

passeio equivalente à 3/5 e 1/5 respectivamente.

4) No caso de habitações populares foram estabelecidos, nos artigos 532º ao 542º, parâmetros específi cos

para o parcelamento, construções e aprovação.

5) Nos lotes e construções, a frente mínima dos lotes foi alterada de 10 metros para 8 metros no períme-

tro suburbano e em bairros populares; a taxa de ocupação foi ampliada de 1/4 para 1/3 em lotes comuns

e para 1/2 em lotes com área inferior à 300 m²; e o afastamento entre as edifi cações foi reduzido de 18

metros para 16 metros (artigo 554º).

A partir de 1932, o ato 304 possibilitou regularização dos loteamentos implantados sem licença prévia88.  

No entanto, nas primeiras décadas a prática de regularizar os loteamentos não foi bem-sucedida, pois, o 

proprietário era responsável por solicitar de regularização do loteamento. Em 1953, a Prefeitura de São 

Paulo publicou a lei 4.371 a qual permitiu a ofi cialização dos logradouros localizados no perímetro urba-

no e suburbano. Em 1954, por meio da lei 4.505, o município passou a exigir que os particulares regulari-

zassem os loteamentos executados sem licença prévia (GROSTEIN, 1987, p. 267-268).

Em 1957 foi publicada a lei 5.261 que estabeleceu o “coefi ciente de aproveitamento de lotes, densidade de-

86  O Código Arthur Saboya, lei 3.427, de 1929 consistiu no agrupamento das legislações publicadas em anos anteriores, como 
a lei 2.332 de 1920 e da lei 2.611 de 1923 (SOMEKH, 2014, p.117).

87  As leis 2.689 de 1924, 3.008 de 1926 e 3.108 de 1927 dispunham sobre a responsabilidade dos pagamentos das taxas para as 
obras de pavimentação.

88  Em 1934, o ato 304 de 1932 passou a integrar o ato 633 por meio dos artigos 761 ao 764.
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mográfi ca, área mínima de lotes por habitação e área mínima de espaços”. A lei estabeleceu o coefi ciente 

de aproveitamento 4 para edifícios residenciais e 6 para prédios comerciais. Além disso, determinou a 

densidade nas habitações coletivas, no máximo 600 pessoas por hectares, e as habitações com área mí-

nima de 35 m² de área de lote. As áreas livres passaram a ser calculadas a partir do número de habitantes 

e independente da área do loteamento, assim, para cada habitante obrigava-se a reserva de uma área de 

20 m² de “áreas verdes para recreio público. “

Anhaia Mello, autor da lei da lei 5.261, acreditava que a verticalização e o adensamento deveria ser con-

trolado. A lei em questão gerou polêmica, enquanto alguns setores manifestaram-se favoráveis outros 

foram contrários. O IAB declarou-se favorável ao controle do solo, por outro lado, Prestes Maia e setores 

da construção civil criticaram a legislação, por determinar o mesmo potencial construtivo para toda a 

cidade de São Paulo (FELDMAN, 2005, p.181).

Conforme apresentado anteriormente, Anhaia Mello foi autor do projeto que deu origem à lei de arrua-

mento 2.611 e posteriormente, por meio da lei 5.261, alterou os parâmetros de reserva de áreas verdes. A 

visão de Mello sobre os loteamentos urbanos era consoante ao modelo de unidade de bairro adotado nos 

subúrbios norte-americanos89. Em 1933, no texto a “Cidade Celular”90, versou sobre a unidade de bair-

89  O engenheiro, como apresentado por Feldman (2004), Somekh (2014), Campos (1999), apreciava as áreas verdes e defen-
dia a baixa ocupação do solo.

90  MELLO, Luis de Anhaia. A Cidade Cellular. Quadras, superquadras e células residenciais. Boletim do Instituto de Enge-
nharia, São Paulo, p. 132 a 142, 1933.

Código de Posturas (06/10/1886)

Lei 1.666 (26/03/1913)

Lei 2.611 (20/06/1923)

Lei 3.427 (19/11/1929)

Ato 663 (10/08/1934)

Ato 304 (04/02/1932)

Lei 7.805 (01/11/1972)

Legislações que antecederam à lei 2.611

Lei 2.611 e legislações complementares

Legislações posteriores à lei 2.611

Legenda: 

Lei 5.261 (04/07/1957)

Lei 4.371 (17/04/1953)

Lei 4.505 (25/16/1954)
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Fonte: desenho elaborado pela autora a partir de informações obtidas em GROSTEIN (1987), SOMEKH (2014), 
FELDMAN (2005).

Figura 44  - Legislações de arruamento entre 1886 - 1972.
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ro, as quadras, as áreas verdes e o sistema viário. Nas “células residenciais” priorizava-se o desenho do 

bairro, com o uso da hierarquia viária para diminuir o fl uxo de automóveis dentro do bairro e ruas sem 

saída, além disso, prezava-se pelo equilíbrio entre os lotes residenciais, as áreas comerciais, os serviços, 

os jardins, parques, áreas de lazer e sistema viário (Figura 45).

Em 1972 foi publicada a lei 7.805, conhecida como lei geral do zoneamento, a qual dispunha sobre parce-

lamento e uso e ocupação do solo. Como apresentado por Feldman (2005, p.263-264), a lei foi elaborada 

sob supervisão do arquiteto Benjamin Adiron Riberio, o qual deu continuidade à lei de zoneamento que 

se encontrava em construção desde 1947 pelo Departamento de Urbanismo da Prefeitura de São Paulo.

Fonte: Imagem extraída do texto de Anhaia Mello (1933, p. 132-142).

Figura 45  - As “células residenciais”.



4. Os loteamentos licenciados entre 1923 e 1957



A cidade de São Paulo, no período entre a década de 1930 e 1960, foi caracterizada pelo crescimento 

vertical na região central e a expansão horizontal por meio dos loteamentos. Os setores público e priva-

do investiram em infraestrutura, com a construção do complexo Billings e a hidroelétrica em Cubatão, 

canalização dos rios Pinheiros e Tietê, bem como pela consolidação do sistema rodoviário através do 

Plano de Avenidas. 

Nestas circunstâncias, o Estado de São Paulo transformou-se em um polo industrial, atraindo trabalha-

dores de outras regiões do país. A partir de 1940, a imigração nacional passou a ser três vezes maior que 

a estrangeira devido ao fl uxo migratório entre o campo e a cidade91.

As indústrias e as vilas operárias se estabeleceram no entorno das estradas de ferro Santos – Jundiaí, 

Central do Brasil e Sorocabana. Além disso, a especulação imobiliária e as políticas habitacionais deram 

continuidade ao parcelamento do solo em regiões afastadas do centro urbano. Na região sudoeste desen-

volveram-se os bairros-jardins, voltado para a classe média e alta, enquanto na zona leste formaram-se 

grandes loteamentos afastados do núcleo central e desprovidos de infraestrutura básica. 

A ampliação da linha ferroviária e a consolidação do sistema rodoviário, com o aumento das linhas de 

ônibus, possibilitaram a implantação dos loteamentos em regiões distantes. Enquanto a Estrada de Ferro 

Central do Brasil atingiu os bairros periféricos na região leste, o ônibus serviu de transporte principal ou 

auxiliar para a cidade de São Paulo92. Além disso, na década de 1940 foram construídas as autoestradas 

extra regionais, as quais possibilitaram o acesso rápido ao perímetro suburbano e rural. As principais 

vias foram: Anchieta, Dutra, Anhanguera, Raposo Tavares, Fernão Dias e Régis Bittencourt.

A IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA BILLINGS E A CANALIZAÇÃO DOS RIOS PINHEIROS E 

TIETÊ

A partir de 1920, o corpo técnico da Prefeitura de São Paulo iniciou os estudos para a canalização dos 

rios. Inicialmente o objetivo era de minimizar as enchentes, com a retifi cação do rio e a preservação das 

terras adjacentes aos cursos d’água. No entanto, a crise energética entre 1924 e 1925 alavancou o início da 

canalização do rio Pinheiros pela Companhia Light and Power.

Em 1924 foi criada a Comissão de Melhoramentos do rio Tietê, coordenada por Saturnino de Brito, a 

qual desenvolveu um projeto com um sistema de três comportas, dois grandes lagos e áreas verdes para 

solucionar os problemas de enchentes da região.

Entre os anos de 1924 e 1925, as fortes secas do período de verão acarretaram o declínio da produção de 

energia nas usinas hidroelétricas administradas pela empresa Light and Power em Parnaíba e Itupararan-

ga. Para solucionar o problema da crise energética no Estado de São Paulo, a companhia Light apresentou 

uma proposta de obra hidráulica para o rio Pinheiros. O projeto consistiu na inversão do curso natural 

do rio, com o represamento das águas e a construção de uma usina hidroelétrica nas cristas da Serra do 

 95



Mar. Em 1926, o plano foi aprovado por Carlos Campos e Júlio Prestes. No ano seguinte 93, o governo 

cedeu à empresa o direto de canalizar e retifi car o rio Pinheiros enquanto o rio Tietê permaneceu de 

responsabilidade do município (CAMPOS, 2000, p. 294).

Em 1927, o prefeito da cidade de São Paulo, Pires do Rio, condenou o projeto elaborado pela equipe de 

Brito e ressaltou que este não atendia o interesse do município em aproveitar os terrenos adjacentes ao 

curso d’água para a construção das avenidas arterias. Com isso, Assim, o sistema de áreas verdes ala-

gáveis, proposto pela Comissão de Melhoramentos, foi substituído pelas avenidas marginais (Ibid., p. 

299-300).

O PLANO DE AVENIDAS E A ESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA RODOVIÁRIO EM SÃO PAULO

Do mesmo modo que já tinha ocorrido alguns anos atrás nas capitais europeias e norte-americanas, a 

cidade de São Paulo do século XX passava pelo processo de industrialização e crescimento populacional. 

Assim, para a controlar a expansão urbana desordenada, a instituição de um plano urbano era de extre-

ma urgência. 

Em 1923 foi apresentada a primeira versão de um plano geral, denominado Plano de Avenidas, pelo en-

genheiro Ulchoa Cintra (1923-1924, p. 331 – 336). O plano tinha como premissa a preservação do centro 

histórico, com uma proposta inspirada nos planos de avenidas radiais e anéis perimetrais das cidades de 

Berlim e Moscou (Figura 46). Os principais pontos que sustentaram o plano foi: sistema geral de viação; 

parques e os edifícios de utilidade pública94.

Cintra e Maia (1923-24) também destacaram a importância do plano urbano para garantir a relação entre 

as vias arteriais e os loteamentos. Pela lei 2.611, o município era responsável por emitir as diretrizes viá-

rias compatíveis com os interesses gerais da cidade. No entanto, a ausência de um plano difi cultava este 

processo. Como exposto abaixo:

Um último exemplo, e gravíssimo, do mal que se deve à ausência de plano de conjunto, é a impossibili-

dade pratica em que fi ca a Prefeitura, ao examinar os arruamentos submetidos à sua aprovação, de exigir 

uma determinada malha para as vias principais. E a teia suburbana, aceitável sob o ponto de vista das 

ruas secundárias, torna-se, dia a dia, verdadeira colcha de retalhos em relação ao conjunto, entre terato-

lógico e amorfo. (CINTRA; MAIA,1923-1924, p. 93)

Aqui ainda é de se louvar-se o esforço lento, mas seguro dispendido pelas administrações municipais, 

promulgando sucessivamente as leis 1.666, 1.874 e 2.611. Esta, que faz honra à atual Câmara, confere ao 

executivo poderes para coordenar e dirigir a iniciativa particular, de modo que a expansão da cidade se 

faça sem sacrifícios dos interesses gerais e garanta a criação de um amplo sistema de áreas verdes. Para 

93 Em 27 de novembro de 1927 foi cedida à Companhia Trammway Light and Power Company Ltda., por meio da lei estadual 
nº 2.249, a autorização de canalizar, alargar e retifi car os leitos do rio Pinheiros e seus afl uentes.

94 CINTRA, João Florence de; MAIA, Francisco Prestes. Um problema actual. Os grandes melhoramentos de São Paulo. Bole-
tim do Instituto de Engenharia, São Paulo, v. VI, n. 25 a 34, 1924 – 1926, p.121-132.

 96



que essa lei benéfi ca possa dar todos os frutos, é indispensável que sua aplicação obedeça a um plano geral 

preestabelecido, sem o qual os engenheiros municipais encarregados da sua aplicação sentem-se sem base 

para traçar em cada caso particular a rede principal preceituada. “ (Id., 1924 - 1926, p. 227)

Figura 46  - Esquema viário de Berlim e Moscou elaborado por Eugéne Hénard.

Fonte: imagens extraídas do texto Projecto de uma avenida circular constituindo perimetro de irradiação (CIN-
TRA; MAIA, 1923-1924, p. 335 e 336).

Em 1930, Ulchoa Cintra e Prestes Maia publicaram o caderno, com 10 volumes, conhecido como Plano 

de Avenidas. No plano foi proposto a construção de anéis perimetrais ao centro para absorver o fl uxo 

das vias convergentes, porém, sem prejudicar a integridade do núcleo histórico. O projeto foi inspirado 
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no modelo viário apresentado por Hénard para as cidades de Berlim e Moscou (CAMPOS, 2000, p.396). 

Além disso, Maia deu continuidade às intervenções nos rios Pinheiros e Tietê, em andamento pelo go-

verno do estadual e municipal, bem como os Planos de Melhoramentos propostos por Freire no início do 

século XX. O plano tinha como premissa a construção de uma estrutura capaz de absorver o crescimento 

urbano (OSELLO, 1983, p. 113-115) através do sistema de transporte rodoviário, estruturando-se em uma 

malha radial e de anéis perimetrais (Figura 47)

Figura 47   - Esquema viário proposto para São Paulo.

Fonte: .imagens extraídas do texto Um problema actural. Os grandes melhoramentos de São Paulo (CINTRA; 
MAIA, 1924-1925, p. 122).

O DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL

Um dos fatores que transformou o Estado de São Paulo em um polo industrial foi o estabelecimento da 

hidroelétrica de Cubatão pela Companhia Light and Power e o aumento considerável de fornecimento 

de energia elétrica nesta região. Os locais de implantação das fábricas estava atrelado os sistemas de 

escoamento das mercadorias que se mantiveram no entorno das estradas de ferro e das rodovias. Neste 

período, o setor industrial expandiu-se para as cidades satélites de Osasco, Guarulhos, Santo André, São 

Caetano, São Bernardo, Poá, Suzano e Mogi das Cruzes que passaram a receber as indústrias no eixo das 

ferrovias e rodovias (Figura 48).
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Na região leste, as indústrias Nitro-Química, Celosul e Ciper se estabeleceram na variante Poá da Estrada 

de Ferro Central do Brasil no fi nal de 1930 e início de 1940. No entorno das fábricas foram implantados 

os bairros operários Vila Améria e Ermelizo Matarazzo (LAUGENBUCH, 1971, p. 147). Nas cidades de 

Poá, Suzano e Mogi das Cruzes as indústrias se desenvolveram no entorno da Estrada de Ferro Central 

do Brasil. As principais indústrias foram: Indústria Brasileira de Artigos Refratários S.A., Tecelagem e 

Fiação Brasileira, Fiação e Tecelagem S. Paulo S.A., Cia Suzano de Papel e Celulose, Fongra-Indústria de 

Produtos Químicos S.A., Fábrica Viscose S.A., Mineração Geral do Brasil, Mannesmann, “Elgin, piano 

Schwartzmann, entre outras (Ibid., p. 181).

Na região sudeste, o setor industrial se desenvolveu nas cidades de São Caetano, São Bernardo, Mauá 

e Santo André, no percurso da Estada de Ferro Santos-Jundiaí. Outro atrativo foi as águas dos rios Ta-

manduateí e Meninos, as quais passaram a ser utilizadas nos processos industriais. Nesta região foram 

implantadas as indústrias: General Motors, tecidos e cerâmica da Matarazzo, metalúrgica Ligdgerwood, 

material de construção Fitch E. S. Hautmont, Companhia Brasil Mineração Metalúrgica, Laminação 

Nacional de Metais, Moinho Fanucchi, tecelagem Tognato, Moinho Santista, Indústria Sul-Americana 

de Metais, Cofap, Philips, refi naria de petróleo União, Vidrobrás, Constanta, Jowipa, Magnafer, entre 

outras. A indústria Elcor se estabeleceu em Rio Grande da Serra e no entorno as vilas operárias (Ibid., p. 

144 e p.182).

Na região oeste, a partir da década de 1940, a estrada de ferro Sorocabana impulsionou o estabelecimen-

to de indústrias na cidade de Osasco. As principais fábricas foram: de Postes Cavan, a Eternit do Brasil, 

de Cimento e Amianto. No município de São Paulo, entre Osasco e o bairro da Lapa, foi estabelecido o 

loteamento industrial Jaguaré (Ibid., p. 181).

A partir da década de 1940, as Rodovias, Dutra, Anchieta e Anhanguera, constituíram novos eixos de de-

senvolvimento industrial. Na via Dutra o núcleo industrial iniciou no loteamento Parque Novo Mundo e 

se estendeu até o Guarulhos, com a implantação das fábricas Asea Elétrica, Toddy, Olliveti e Philips. Na 

via Anchieta estabeleceram as indústrias automobilísticas como a Willys-Overland, Mercedes, Karman-

n-Ghia, a indústria farmacêutica Fontoura-Whyeth, de tecelagem Paramount e de plásticos Bakol. Na via 

Anhanguera o desenvolvimento industrial foi mais tímido, com a implantação das indústrias Gessy-Le-

ver, Hudson, Copase e Gato Preto (Ibid., p. 206-207).
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Figura 48  - Localização das Indústrias na cidade de São Paulo e municípios vizinhos – 1957

Fonte:desenho elaborado a partir da planta “Localização dos terrenos industriais – nº B19” – SAGMACS, 1957 e 
Planta da cidade de São Paulo. Disponível em: http://geosampa.prefeitura.sp.gov.br/.
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OS LOTEAMENTOS LICENCIADOS NO PERÍODO ENTRE 1923 E 1957 E AS POLÍTICAS HABI-

TACIONAIS

A partir da década de 1920, a imigração nacional foi responsável pelo grande crescimento populacional 

da cidade de São Paulo. As pessoas passaram a abandonar o campo ou as regiões de menor desenvolvi-

mento econômico em busca de novas oportunidades nas cidades. Esta população passou a trabalhar nas 

indústrias e no setor de serviços da capital e, ao mesmo tempo, tornou-se o principal consumidor do 

mercado imobiliário dos loteamentos periféricos (Gráfi co 1). 

Gráfi co 1  - Relação entre o crescimento populacional e o aumento do número de loteamentos aprovados no perí-
odo entre 1923 e 1957.

Fonte: elaborada pela autora a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Secretaria de 
Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL - PMSP), Croquis Patrimoniais. Disponíveis em: http://
geosampa.prefeitura.sp.gov.br/.

O modelo de moradias em habitação individual foi estimulado pelas políticas públicas federais e estadu-

ais. No âmbito federal, a partir de 1937 foi implementado o decreto-lei 58. A legislação facilitou a comer-

cialização dos terrenos ao permitir que os loteadores registrassem os loteamentos nos cartórios e, com 

isso, vendessem os lotes à prestação (Figura 49). O governo de São Paulo também incentivou a aquisição 

da casa própria. Em 1942, publicou a primeira versão da lei do inquilinato, pela qual o valor dos aluguéis 

foi congelado e desestimulou os investimentos nas locações de imóveis (BONDUKI, 1999, p. 288-289).
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Figura 49  - Propagandas de venda de terrenos nos loteamentos Parque Novo Mundo e Parque São Domingos.

Fonte: propagandas extraídas do jornal O Estado de São Paulo, edições: 12/05/1946 e 08/06/1952. 

A partir de 1950 ocorreu um boom na produção de loteamentos urbanos95, no entanto, a iniciativa pública 

não conseguiu acompanhar o crescimento do setor imobiliário (Figura 50). Assim, embora o parcela-

mento em regiões distantes tenha sido uma prática comum do período, esses bairros eram carentes de 

redes de serviços e infraestrutura básica. O resultado desta política foi a conformação de loteamentos 

precários e, também, com poucos investimento nas obras de parcelamento - infraestrutura e sistema 

viário - por parte dos loteadores (GROSTEIN, 1989, p. 246). 

95 Vale ressaltar que, embora os dados tenham apontado um grande número de loteamentos aprovados a partir da década 
de 1950, foi constatado que na década de 1930 o setor imobiliário atuava em um mercado de venda de terras para a crescen-
te população da cidade de São Paulo. O aquecimento do mercado imobiliário era tanto que a cidade crescia por meio dos 
loteamentos urbanos, seja de forma regular ou irregular.  A confi rmação deste evento pode ser constatada na fala de Anhaia 
Mello em 1931, quando prefeito da cidade de São Paulo, em que pronunciou no I Congresso de Habitação o fato da cidade 
clandestina ser maior que a ofi cial (1931, apud GROSTEIN, 1987, p. 210). O resultado destes debates foi a lei de regularização 
dos loteamentos, ato 304 de 1932, a qual foi nos anos seguintes, incorporada ao ato 663 de 1934. Outra forma de implantação 
de loteamentos não aprovados ocorreu por meio das ruas particulares, sendo esta permitida por meio da lei de arruamento 
2.611 (artigos 23 e 24). Em 1951, segundo Lefevre (1951, apud GROSTEIN, 1987, p. 192), o registro de ruas particulares havia 
ultrapassado o número daquelas aprovadas. Em 1953 foram extintas as ruas particulares e aprovada a lei nº 4.371, com a regu-
larização grande volume de viários.
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Figura 50  - Número e localização dos loteamentos aprovados por ano no período entre 1923 e 1957.

Fonte: elaborada pela autora a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Secretaria de 
Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL - PMSP) e Croquis Patrimoniais. Disponíveis em: http://
geosampa.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em: 2017.
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Os loteamentos licenciados no período entre 1923 e 1957

No período entre 1923 e 1957 foram licenciados96 580 loteamentos, os quais representaram 12% (183 

km²) da área total da cidade de São Paulo. Entre esses loteamentos, 503 possuíam área inferior a 0,5 

km², ou seja, compostos apenas por uma ou até sete quadras. Os 77 loteamentos restantes, por outro 

lado, ocuparam grandes extensões de terras e caracterizaram os novos bairros paulistanos. Esses ar-

ruamentos desenvolveram-se nos terrenos não urbanizados da região central e em regiões afastadas 

do perímetro urbano. Os principais investidores foram as empresas loteadoras e os particulares, os 

primeiros atuaram em grandes empreendimentos e o segundo no mercado de pequenos loteamentos. 

A expansão urbana por meio dos loteamentos ocorreu com maior intensidade nas regiões leste e sul da 

cidade de São Paulo. Ambas foram benefi ciadas pela grande extensão de terras e, também, pela implan-

tação de ferrovias. As regiões norte e oeste, por ocupar pequena porção territorial, tiveram uma quan-

tidade menor de terras parceladas e poucos foram os loteamentos implantados na região central. No 

gráfi co 2, baixo, apresenta-se a relação entre o número de loteamentos e a dimensão ocupada por estes. 

Gráfi co 2 - Número e área ocupada pelos loteamentos no período entre 1923 e 1957. 

Fonte: elaborada pela autora a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Secretaria de 
Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL - PMSP) e Croquis Patrimoniais. Disponíveis em: http://
geosampa.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em: 2017.

96 Nesta pesquisa foram levantados os loteamentos licenciados no período de 1923 a 1957 e com área superior à 40.000 m².
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O parcelamento do solo foi realizado, sobretudo, por proprietários particulares e empresas, tendo os pri-

meiros atuado nos loteamentos de menor porte e os últimos naquele que ocuparam grandes dimensões 

(Figura 51). Assim, 350 terrenos foram abertos por particulares, 186 pelas empresas e os 44 restantes por 

instituições ou proprietários não identifi cados. A atuação das empresas foi maior nas zonas oeste, centro 

e leste, correspondendo à 71%, 59% e 57% da área ocupada pelos loteamentos nas respectivas regiões 

(Gráfi co 3).  
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Figura 51  - A evolução espacial e os setores responsáveis pelos loteamentos licenciados no período entre 1923 e 1957.

Fonte: elaborada pela autora a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Secretaria de 
Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL - PMSP) e Croquis Patrimoniais. Disponíveis em: http://
geosampa.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em: 2017.

Assim, entre as modalidades de parcelamento do solo, realizadas no período entre 1923 e 1957, pre-

dominaram aquelas promovidas pelas empresas ou por particulares. O primeiro, em menor número, 

atuaram em grandes empreendimentos e com maior participação na região sudoeste. O segundo, por 

outro lado, foi responsável pelo elevado número de pequenos loteamentos os quais foram implantados 

de forma espraiada e em toda a cidade de São Paulo. 

Gráfi co 3  - A relação entre a área ocupada pelos loteamentos e empreendedores no período entre 1923 e 1957.

Fonte: elaborada pela autora a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Secretaria de Li-
cenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL - PMSP) e Croquis Patrimoniais. Disponíveis em: http://
geosampa.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em: 2017.

Os bairros paulistanos no período entre 1923 e 1957

1923 – 1940

Os eixos de avenidas, rodovias e ferrovias transformaram-se em regiões atrativas para o estabelecimento 

de novos bairros. Estas regiões eram benefi ciadas pelas avenidas, que interligavam a região central até os 

bairros afastados, e pelas rodovias e ferrovias intermunicipais as quais facilitavam o recebimento e esco-

amento de mercadorias. Na região norte, os loteamentos se desenvolveram de forma dispersa e ao longo 

das avenidas, dispostas de forma perpendicular, as quais cruzavam até a avenida marginal Tietê. A região 

oeste também se desenvolveu ao longo de avenidas, em especial, na Dr. Arnaldo e na Nove de Julho. Na 

região sudeste, formaram-se os bairros residenciais e industriais no entorno da Rodovia dos Imigrantes 

e da Estrada de Ferro Santos Jundiaí.

No período entre 1923 e 1940 foram aprovados ou regularizados 75 loteamentos, correspondendo a uma 
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área de 27 km². Os terrenos montanhosos e de fundo de vale, localizado no perímetro urbano, passaram 

a ser objeto de parcelamento. Como isso, surgiram as ruas orgânicas e as quadras alongadas, como o 

bairro vizinho de Higienópolis denominado Pacaembú. Ao lado deste, e em condições semelhantes de 

topografi a97, foi implantado o loteamento Sumaré pela Sociedade Paulista de Terrenos e Construções 

Sumaré Ltda (Figura 52). O loteamento seguiu um padrão similar ao bairro confrontante, com traçado 

orgânico e quadras as quais se acomodaram à topografi a . Esse modelo urbano foi implantado em outras 

regiões da cidade, como a Vila Albertina pela Cia Paulista de Terrenos S. A. na região norte, o Parque 

da Mooca pela Cia Imobiliária Parque da Mooca, a Vila Nova Manchester na região leste, o Vila Parque 

Jabaquara da Cia Predial, o Alto do Ipiranga pela família Klabin e a Parque São Domingos pela Novo 

Mundo Investimentos.

A preocupação com o desenho urbano nos loteamentos pode ser notada pelas propagandas. O bairro 

Vila Nova Manchester (Figura 53), localizado na região leste e próximo à ferrovia Central do Brasil, foi 

projetado por Jorge Macedo Vieira e possuía um traçado radial, com amplas áreas verdes e avenidas 

principais (BONFATO, 2008, p. 82). Nas propagandas, publicadas no jornal O Estado de São Paulo nos 

anos de 1925, 1928 e 1939, o loteamento destacava-se pela proximidade com a estrada de ferro, suas ca-

racterísticas industriais e lotes destinados à classe operária. Como anunciado em 1928, “Está felizmente 

resolvido o grande problema de habitações econômicas, chics e elegantes, ao alcance de qualquer um, 

97 Ambos os loteamentos, Pacaembú e Sumaré, além de seguirem regras de uso e ocupação do solo específi ca, implementadas 
pelas Companhia loteadores e posteriormente transformadas em legislação, foram tombados pelo CONPRESP. 
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por mais pobre que seja”. 

Figura 52   - Loteamento Sumaré.
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Fonte: Arquivo Público do Estado de São Paulo.

Figura 53   - Propagandas do loteamento Nova Manchester.

Fonte: Propagandas extraídas do jornal O Estado de São Paulo, edições: 08/02/1925, 06/05/1928 e 05/03/1939.
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Figura 54  - Loteamentos licenciados no período entre 1923-1940.

Fonte:elaborada pela autora a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Secretaria de Li-
cenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL - PMSP) e Croquis Patrimoniais. Disponíveis em: http://
geosampa.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em: 2017.

1941 - 1950

No período entre 1941 e 1950 foram licenciados 81 loteamentos, abrangendo uma área de 36 km². A 

região sudoeste recebeu os bairros-jardins, no sentido leste as antigas fazendas deram origem aos lote-

amentos de classe média e operária, e na zona sudeste foram implantados aqueles de pequeno e médio 

porte ao longo da Rodovia dos Imigrantes. Nas regiões norte e sul, os pequenos arruamentos foram 

predominantes, sendo estes implantados de forma dispersa.

O Centro Industrial e Residencial Jaguaré, vizinho à Cidade Universitária e ao longo da Estrada de Ferro 

Sorocabana, possuía quadras industriais e residenciais. O parcelamento das áreas residenciais, na região 

alta da gleba, também seguiu o padrão dos bairros-jardins (Figura 55). 

Figura 55  - Propagandas do loteamento industrial Jaguaré.

Fonte: propagandas extraídas do jornal O Estado de São Paulo, edições: 03/05/1955 e 07/05/1955.

Neste período, a atuação da Companhia City foi intensa, com loteamentos ao longo das Avenidas Dr. 

Arnaldo e Heitor Penteado e no sentido oeste atravessaram o rio Pinheiros, alojando-se em regiões con-
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frontantes à Cidade Universitária e ao Jockey Clube (Figura 56). Nos terrenos adjacentes, foram parcela-

das novas glebas que seguiram o mesmo padrão urbanístico, como o Bairro Siciliano da Companhia Me-
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cânica e Importadora São Paulo S.A. e os loteamentos da Companhia Cidade Jardim na região sudoeste. 

Figura 56  - Propagandas dos loteamentos da Companhia City.

Fonte: propagandas extraídas do jornal O Estado de São Paulo, edição de 29/04/1962.

Na região leste, por outro lado, grandes porções de terras deram lugar a loteamentos de traçado hetero-

gêneo, compostos por quadras estreitas e alongadas. Na variante Poá da estrada de ferro Central do Brasil 

foram implantados o Jardim Matarazzo e o Parque Buturussu, localizados a 16 km do centro. Nesta mes-

ma ferrovia, a 20 km do centro, foi estabelecido o loteamento de malha radial denominado Vila Curuçá. 

O loteamento Vila Patriarca foi construído pela Casa Bancária Predial e Fiadora A. E. Carvalho & Cia, 

no eixo principal da ferrovia, e seguiu ao modelo dos bairros-jardins, sendo apresentada como “cidade 

subúrbio modelo” ou até “O Jardim América do Brás” (Figura 57). 

Figura 57  - Propagandas do loteamento Cidade Patriarca.

Fonte: Propagandas extraídas do jornal O Estado de São Paulo, edições: 19/10/1948, 22/03/1949, 22/10/1949 e 
24/12/1949. 

Na região sul, a Rodovia dos Imigrantes confi gurou um eixo de desenvolvimento de novos loteamentos. 
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O antigo parque particular Bosque da Saúde foi parcelado pela Companhia de terrenos da Saúde S.A., 

dando origem ao loteamento Jardim da Saúde (Figura 58). O bairro foi concebido com um sistema de 

áreas verdes, hierarquia viária e ruas curvas que se acomodaram ao relevo. Ainda na região sul, localiza-
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dos a até 30 km do centro, foram implantados pequenos loteamentos que se alojaram de forma dispersa 

nas estradas do Campo Limpo, Itapecerica, M`Boi Mirim e Avenida Interlagos (Figura 60).

Figura 58  - Propaganda do Bosque da Saúde.

Fonte: Propagandas extraídas do jornal O Estado de São Paulo, edição: 10/02/1924.

A região norte desenvolveu-se separada da área urbanizada devido à barreira formada pelos terrenos 

alagadiços do rio Tietê. Os loteamentos acomodavam-se ao longo das avenidas principais, com maior 

difi culdade de implantação devido à topografi a montanhosa da região. O Jardim São Bento, na Avenida 

Casas Verde, também foi outro exemplo de propagandas que procuravam aproximar o loteamento ao 

eixo dos bairros-jardins paulistanos (Figura 59).

Figura 59  - Propagandas do loteamento Jardim São Bento.
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Fonte: propagandas extraídas do jornal O Estado de São Paulo, edição: 19/09/1948. 

A Vila Maria e Parque Novo Mundo foram parcelados pela Cia Paulista de Terrenos, e localizavam-se ao 

longo da Rodovia Intermunicipal Dutra. A Vila Maria, projetada por Jorge Macedo Vieira, foi implanta-
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da em duas etapas, a primeira nas primeiras décadas do século XX, com malha ortogonal, e a segunda na 

região alta e de traçado orgânico (BONFATO, 2008, p. 81). 

Figura 60   - Loteamentos licenciados no período entre 1941-1950.

Fonte: elaborada pela autora a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Secretaria de 
Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL - PMSP) e Croquis Patrimoniais. Disponíveis em: http:// 
geosampa.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em: 2017.

1951 - 1957

No período entre 1951 e 1957 foram licenciados 424  loteamentos, os quais corresponderam a uma área 

de 119 km². Até a década de 1950 os loteamentos periféricos não foram representativos com alguns arrua-

mentos dispersos na região leste e sul. A partir de 1951, no entanto, houve um aumento signifi cativo com 

grandes glebas parceladas em locais distantes nas zonas sul e leste e, também, em antigas terras alagáveis 

e adjacentes aos rios Pinheiros e Tietê.

As avenidas atingiram bairros distantes na região sul, formando-se loteamentos periféricos e desprovi-

dos de infraestrutura. Assim, desenvolveram-se os seguintes arruamentos: Chácara Flora, Jurubatura, 

Jardim Morumby, Vila Andrade, Chácara Monte Alegue, Jardim Monte Azul, Vila das Belezas, Jardim 

Cordeiro, Interlagos e Cidade Dutra. Na zona leste, a ferrovia confi gurou o eixo de desenvolvimento com 

o estabelecimento dos seguintes loteamentos: Cidade Líder, Cidade São Mateus, Jardim Nossa Senhora 

do Carmo, Jardim Vera Cruz, Jardim Santa Adélia, Jardim Tietê, Parque São Rafael, Jardim Esther, Jar-, JJ , JJ , J , qqqq , J
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dim Imperador, Jardim Paraguassu, Sítio Taquapiniduva e Vila Carmosina. 

O arruamento de Interlagos (Figura 61) foi realizado pela empresa Auto-estradas, localizado nos arre-

dores da represa, no anúncio denominava-se o loteamento por “cidade balneária” ou “cidade-jardim”, 

composto por “casas fi nas” e ajardinadas.

Figura 61  - Propagandas do loteamento Interlagos.

Fonte: Propagandas extraídas do jornal O Estado de São Paulo, edições: 07/11/1946 e 27/08/1938. 

Na região oeste, no eixo da Rodovia Raposo Tavares e da Avenida Professor Francisco Morato estabelece-

ram os seguintes loteamentos: Jardim Arpoador, Jardim Peri-Peri, Jardim Trussardi, Rodinópolis, Jardim 

Bonfi gliori, Jardim Colombo, Jardim Mont-kemel, Jardim Pinheiros, Jardim Caximguy, Jardim Londri-
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na, Jardim Leila, Jardim Adhemar de Barros, Jardim Leonor, Vila Morse, Jardim Christe e Jardim D`abril.

Na região norte, os loteamentos cresceram ao longo das avenidas perpendiculares, conformando os bair-

ros de Pirituba, Jaraguá, Brasilândia, Tremembé, Cachoeirinha e Vila Guilherme. Além disso, na Ro-
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dovia Anhanguera desenvolveu o loteamento Parque São Domingos, próximo à marginal Tietê, e mais 

distantes Jardim Britânia, Jardim Jaguará e Parque Anhanguera I. Ao longo da ferrovia, porém de forma 

dispersa, estabeleceram-se os seguintes loteamentos: Chácara Inglesa, Jardim São José, Jardim Vivian, 

Vila Perus, Jardim Bandeirantes, Vila Aurora e Jardim Regina.

Figura 62  - Loteamentos licenciados no período entre 1951-1957.

Fonte: elaborada pela autora a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Secretaria de 
Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL - PMSP) e Croquis Patrimoniais. Disponíveis em: http:// 
geosampa.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em: 2017.

OS REFLEXOS DA LEI 2.611 NOS LOTEAMENTOS LICENCIADOS ENTRE 1923 E 1957

Nas três primeiras décadas de vigência da lei 2.611, os loteamentos foram implantados de maneiras mais 

tímida e ocuparam, em especial, os fundos de vales ou terrenos de topografi a acidentadas no perímetro 

urbano e suburbano. A partir da década de 1940, os terrenos na várzea do rio Pinheiros e glebas distantes 

da região lestes foram urbanizadas.  

A década de 1950 foi marcada pelo crescimento socioeconômico, impulsionado pela industrialização, 

obras de infraestrutura e imigração nacional. Além disso, fortaleceu-se o sistema de transporte rodoviá-

rio a partir da implementação do Plano de Avenidas. O aquecimento do mercado imobiliário foi caracte-

rizado pela verticalização na região central e expansão horizontal por meio dos loteamentos.

A evolução urbana, com os bairros de classe alta no sentido oeste já havia ganhado forma no fi nal do 

século XIX, com a urbanização do centro novo e os investimentos desprendidos pelos particulares nos 

loteamentos de Campos Elíseos, Higienópolis, Avenida Paulista, Jardim América, Jardim Europa, entre 

outros. Esta tendência, no entanto, foi acentuada com a implantação dos demais loteamentos da City 

na região sudoeste, bem como a retifi cação do rio Pinheiros e o estabelecimento de loteamentos que 

seguiam o mesmo padrão bairro-jardim em terrenos adjacentes. Vale lembrar que a maior parte desses 

terrenos foram loteados por empresas, sendo caracterizadas por loteamentos de grande porte e pouca 

participação de loteadores particulares.

Se no eixo sudoeste predominaram os loteamentos de uso exclusivamente residencial, nas regiões sudes-

te e leste, por outro lado, as ferrovias e rodovias infl uenciaram na confi guração dos bairros operários os 

quais alojavam-se em locais adjacentes às indústrias. Neste sentido, muitos terrenos foram loteados por 

empresas formadas por companhias industriais que visaram a comercialização dos lotes para a classe 

média e operária.
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Figura 63   -  Mapa dos loteamentos implantados no período entre 1923 e 1957.

Fonte:  desenho elaborado pela autora a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Secretaria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL - PMSP) e Croquis Patrimoniais. Disponíveis em: http://geosampa.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em: 2017.v



5. O desenho dos loteamentos e a lei 2.611
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O DESENHO DOS LOTEAMENTOS 

Os 580 loteamentos licenciados no período entre 1923 e 1957 diferenciaram-se do padrão de urbanização 

que era praticado nos períodos anteriores. Pode-se atribuir essas mudanças, de uma lado, à aproximação 

dos urbanistas paulistanos ao modelo de cidade proposto por Camillo Sitte, Joseph Stübben e Raymond 

Unwin e, de outro, a possibilidade de parcelar terrenos de confi guração montanhosa. O refl exo da mu-

dança de pensamento urbanístico manifestou-se no plano urbano para a cidade de São Paulo de Bouvard 

(1911), posteriormente, com os projetos de loteamentos da Companhia City (1914) e, em 1923, com a 

implementação da lei de parcelamento do solo 2.611. 

Os elevados gastos municipais para a execução do sistema viário no início do século XX, somando-se 

à inviabilidade de construir em terrenos de topografi a acidentada foram os principais argumentos para 

aprovação de uma lei que viabilizasse a redução da largura da rua e o traçado curvo. 

Além disso, os conceitos de higiene e salubridade nas habitações do Código de Posturas Municipais es-

tavam ultrapassados, sendo substituído pelo Código de Obras em 1920. Ainda assim, no âmbito urbanís-

tico, Freire (1914) expôs a urgência em suprimir a malha xadrez e rever as dimensões das quadras e dos 

lotes para garantir a salubridade nas habitações98. Neste sentido, a lei 2.61199 incorporou esses novos con-

ceitos e estabeleceu para os lotes: as dimensões mínimas, recuos entre edifi cações e ocupação máxima.

A nova legislação de parcelamento representou a transição entre pensamento urbanístico do século XIX, 

apoiado no modelo francês, e as práticas urbanas que eram apresentadas nos congressos internacionais 

do século XX.  A aplicação destes conceitos foi avaliada neste trabalho através da análise dos loteamentos 

licenciados nas primeiras décadas de vigência da legislação. 

Muitos loteamentos foram inspirados no desenho das cidades-jardins, com avenidas boulevares e de 

traçado radial, as quais permitiram a conexão entre as ruas residenciais e principais, bem como regiões 

de centralidade do próprio bairro. Nestes loteamentos, nos projetos priorizou-se a relação entre as resi-

dências e as áreas verdes, com a destinação de parques, praças e canteiros. 

Em outros casos, principalmddente nos loteamentos de baixa renda, o desenho urbano apresentou-se 

com pouca relevância. Os parâmetros mínimos da lei, como a dimensão do lote e a implantação de áreas 

verdes, foram respeitados em uma confi guração na qual as relações entre as residências e o bairro eram 

tratadas de maneira secundária.

Os loteamentos com área acima de 1 km² corresponderam a 32, com 25 destes implantados por empresas 

e 7 por particulares. Nas regiões norte, oeste, sul e centro estes se alojaram no entorno do sistema viário, 

principalmente ao longo das Avenidas marginais Pinheiros e Tietê, enquanto na região leste as ferrovias 

98  Freire (1914) tinha como referência os conceitos debatidos no “Congresso Internacional de Saneamento e Salubridade da 
Habitação de Dresden” de 1911 e nas regras do livro “Der Städtebau” de Joseph Stübben (1890).

99  Artigo 25 da lei 2.611 de 1923.
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tiveram maior atuação (Figura 64 ). 

Os loteamentos com área entre 0,5 e 1 km² correspondem a 45 daqueles implantados no período e se 

estabeleceram ao lado que possuíam maiores dimensões. Na região norte, devido ao relevo montanhoso, 

predominaram os loteamentos de médio e menor porte os quais se alojaram ao longo das avenidas prin-

cipais. Entre eles, 53% foram implantados por empresas, 31% por particulares e os demais de propriedade 

não identifi cada ou institucionais (Figura 645). 

Assim, neste capítulo, buscou-se apresentar as características do desenho urbano dos loteamentos im-

plantados no período entre 1923 e 1957. A análise foi realizada nos 77 loteamentos que possuíam área aci-

ma da 0,5km2. A abordagem se deu em três escalas urbanas, na primeira procurou-se analisar a inserção 

dos loteamentos na malha viária existente ou projetada, em um segundo momento as características das 

quadras e por fi m a relação entre a edifi cação e o lote.



Fonte: desenho elaborado pela autora a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Secretaria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL - PMSP), Mapa da Cidade de São Paulo (Geosampa-PMSP) e Croquis Patrimoniais. 
Disponíveis em: http://geosampa.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em: 2017.

Figura 63 - Loteamentos com área acima de 1 km² - 1923 a 1957.
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Figura 64 - Loteamentos com área entre 0,5 e 1 km² - 1923 a 1957.

Fonte: desenho elaborado pela autora a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Secretaria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL - PMSP), Mapa da Cidade de São Paulo (Geosampa-PMSP) e Croquis Patrimoniais. 
Disponíveis em: http://geosampa.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em: 2017.
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OS LOTEAMENTOS E A CIDADE DE SÃO PAULO NO PERÍODO ENTRE 1923 E 1957

A hierarquia viária

O desenho do loteamento passou a ser tratado através de sua relação com o plano geral da cidade e, 

também, pelo projeto de parcelamento do solo. Assim, em um primeiro momento o setor público tinha 

a responsabilidade de verifi car a inserção urbana deste em relação à cidade, com a indicação de ruas 

arteriais ou até determinar a disposição das áreas verdes100 e, posteriormente, o loteador era responsável 

por desenvolver o projeto do parcelamento.

Neste sentido, a disposição das vias arteriais no loteamento era responsabilidade da Prefeitura de São 

Paulo, enquanto o desenho do bairro, desde que atendido os parâmetros da lei 2.611, era atribuído ao 

loteador. Os loteamentos licenciados no período entre 1923 e 1957 tiveram diversos graus de conexão com 

a cidade e, além disso, foram concebidos com diferentes desenhos de malha viária.

A implementação da hierarquia viária101 pela lei 2.611 contribui para a construção de loteamentos com 

diferentes malhas urbanas. Assim, a estrutura viária passou a disciplinar o fl uxo de veículos e a organizar 

o uso do solo nos bairros102 . Nos loteamentos analisados, verifi cou-se que as vias arteriais tiveram maior

integração naqueles localizados na região sudoeste e sul. Esta relação estava atrelada à concepção do Pla-

no de Avenidas de 1930, em que se projetou um número maior de vias arteriais nestes setores. Na região

leste, por outro lado, foi usual o parcelamento de grandes porções de terras em que a conexão com as vias

arterias eram defi cientes. Assim, a falta de planejamento urbano, em muitos casos, difi cultou o transpor-

te entre o bairro e o resto da cidade. Esses loteamentos foram projetados, sobretudo, pelo predomínio de

ruas locais e algumas vias principais103.

Na fi gura 66, apresenta-se o exemplo de dois loteamentos. O primeiro denominado Alto de Pinheiros na 

região oeste e o segundo Parque Buturussu no setor leste. Os desenhos refl etem o contraste entre os lote-

amentos, em que se percebe a distribuição uniforme das vias arteriais e principais do Alto de Pinheiros 

a qual se contrapõe ao predomínio de vias locais no Parque Buturussu.

100  No artigo 2º da lei 2.611, estabeleceu-se que caberia à Diretoria de Obras da Prefeitura Municipal de São Paulo traçar as 
vias principais de comunicação ou áreas verdes.

101 Ver artigo 9º da lei 2.611.

102 Considerando-se que, usualmente, os usos não residenciais, como comércios e serviços, e o sistema de transporte concen-
tram-se nas vias de maior fl uxo.

103 O principal meio de comunicação entre os loteamentos da região leste e o centro foram as estradas de ferro. No entanto, 
esta estrutura resultou em uma defi ciência na conexão do loteamento com a cidade por meio do sistema viário.
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Figura 65  - Vias arterias dos loteamentos Alto de Pinheiros (região oeste), e Parque Buturussu (região leste).

Fonte:  desenho elaborado pela autora a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Secreta-
ria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL - PMSP) e Foto aérea de 1958 (Geoportal). Dispo-
níveis em: http://geosampa.prefeitura.sp.gov.br e geoportal.com.br/MemoriaPaulista/. Acesso em: 2017.

As vias principais

As ruas principais desempenharam o papel de distribuir o fl uxo viário nos bairros e conectá-lo à via 

arterial mais próxima. As disposições destas determinaram a malha urbana principal dos loteamentos, 

com ruas de traçado radial, ortogonal e orgânico. A distribuição das vias principais nos loteamentos 

de traçado orgânico foi prejudicada devido aos longos percursos, que estavam vinculados às condições 

topográfi cas do terreno. 

Vias arteriais

Alto de Pinheiros Parque Buturussu

Vias principais

Vias locais

Vias arteriais 
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No loteamento Parque Novo Mundo, por exemplo, as vias principais foram desenhadas com traçado 

radial. A Avenida José Maria Fernandes, com cerca de 2 km de extensão, dividiu o loteamento em duas 

partes. Nesta mesma via, implantou-se uma rotatória na qual convergiram as vias diagonais. Este modelo 

direcionou o fl uxo para as vias principais, uma vez que o acesso às ruas locais resultava em caminhos 

mais longos e descontínuos (Figura 667).

Figura 66  - Loteamento Parque Novo Mundo

Fonte:  desenho elaborado pela autora a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Secreta-
ria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL - PMSP) e Foto aérea de 1958 (Geoportal). Dispo-
níveis em: http://geosampa.prefeitura.sp.gov.br e geoportal.com.br/MemoriaPaulista/. Acesso em: 2017. 

O traçado ortogonal foi predominante no loteamento Cidade São Mateus, sendo implantada uma via 

arterial no eixo central e algumas vias primárias perpendiculares a esta.  No sentido transversal, duas 

ruas principais interligaram-se à via arterial. No loteamento Novo Broklim Paulista, por outro lado, foi 

desenhado com ruas ortogonais e maior número de vias principais em ambos os sentidos.  

Os loteamentos de traçado orgânico caracterizaram-se pela relação estabelecida entre o sistema viário e 

a topografi a. Nos loteamentos Pacaembú e Vila Maria, por exemplo, as ruas possuíam traçados sinuosos 

e descontínuos. Essa confi guração se deu, pois, estas venciam grandes elevações e, ao mesmo tempo, 

procuraram atender uma inclinação adequada para o tráfego de veículos.

Mesmo assim, existiram loteamentos de traçado orgânico em que as ruas principais se distribuíam de 

maneira homogênea no bairro. O Jardim Leonor, por exemplo, possuía ruas principais que convergiam 

até a rotatória que se localizava na avenida arterial (Figura 678). 

Vias arteriais Vias principais Vias locais
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Figura 67  - Loteamentos Cidade São Mateus, Novo Broklim Paulista, Vila Maria e Jardim Leonor.

Fonte:  desenho elaborado pela autora a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Secreta-
ria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL - PMSP) e Croquis Patrimoniais. Disponíveis em: 
http://geosampa.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em: 2017.

O tecido viário e as ruas locais

As ruas locais, com largura de 8 a 12 metros, passaram a ser predominantes nos loteamentos implantados 

após 1923. Nos 77 loteamentos analisados foram identifi cados três modelos de tecido urbano: ortogonal, 

orgânico e geométrico. Os dois primeiros tiveram maior recorrência, sendo poucos os casos com malha 

geométrica (Figura 689). 

Cidade São Mateus Novo Broklim Paulista

Jardim LeonorVila Maria
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Figura 68  - Número de loteamentos de acordo com o tipo de malha viária.

Fonte: desenho elaborado pela autora a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Secreta-
ria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL - PMSP) e Croquis Patrimoniais. Disponíveis em: 
http://geosampa.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em: 2017.

Os loteamentos projetados com traçado ortogonal eram economicamente104 mais vantajosos, sendo usu-

almente concebidos com quadras retangulares de dimensões que variaram entre 50 a 60 metros de pro-

fundidade e com o comprimento de 2 a 3 vezes a largura quadra. O arruamento São Rafael ilustrou a 

confi guração de um loteamento econômico, em que as quadras eram dispostas visando o melhor apro-

veitamento do solo. 

104  Segundo Mascaró (2016, p. 37) os loteamentos de traçado ortogonal são mais econômicos e possuem melhores taxas de 
aproveitamento.

Orgânico
39 loteamentos

Ortogonal
22 loteamentos

Misto
11 loteamentos

Geométrico
4 loteamentos
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Na cidade de São Paulo existiram diferentes malhas orgânicas, no período entre 1923 e 1957; tiveram 

maior recorrência aquelas compostas por quadras irregulares ou regulares. O loteamento Vila Andrade 

foi construído em uma região de topografi a acidentada, sendo as quadras orgânicas um padrão usual 

para esta situação. Ainda assim, mesmo em terrenos montanhosos, foram implantados os loteamentos 

com ruas curvas mais amenas e quadras retangulares, como ilustrado no loteamento Jardim da Saúde. 

O primeiro modelo formou loteamentos de baixa permeabilidade, enquanto o segundo se aproximou da 

malha ortogonal por possuir vias principais em ambos os sentidos (Figura 6970). 

Figura 69  - Loteamentos de traçado retangular e orgânico.

Fonte: desenho elaborado pela autora a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Secreta-
ria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL - PMSP) e Croquis Patrimoniais. Disponíveis em: 
http://geosampa.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em: 2017.

São Rafael

Jardim da SaúdeVila Andrade
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A Vila Nova Manchester, de traçado geométrico, foi formada por vias principais ortogonais e as ruas lo-

cais em forma de semicircunferências (Figura 701). Este modelo de urbanismo foi usual nos projetos do 

arquiteto Jorge Macedo Vieira, principalmente naqueles localizados em regiões planas. 

Figura 70  - Loteamentos de traçado geométrico.

Fonte: desenho elaborado pela autora a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Secreta-
ria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL - PMSP) e Croquis Patrimoniais. Disponíveis em: 
http://geosampa.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em: 2017.

Estes modelos de loteamento formaram a malha urbana da cidade de São Paulo a partir de 1923. Dife-

rente do traçado ortogonal, predominante no período anterior, este novo padrão estabeleceu uma malha 

urbana heterogênea e de menor permeabilidade. Isto ocorreu devido à defi ciência de uma estrutura 

viária arterial abrangente que não conseguiu acompanhar o crescimento disperso dos loteamentos, mas 

também, em consequência da prática de loteadores que visaram o maior aproveitamento das terras em 

detrimento do projeto urbano. 

As áreas verdes

As áreas verdes passou fazer parte da composição da maior parcela dos bairros paulistanos a partir de 

1923. Conforme mencionado anteriormente, o desejo pelas áreas verdes pulverizadas pela cidade foi 

defendido por Freire (1911d, p.3). Este acreditava que as áreas arborizadas e livres de edifi cações pode-

riam proporcionar melhores condições de higiene nos bairros. Para a Companhia City, as áreas verdes 

eram inspiradas nas cidades-jardins e desempenhavam o papel de trazer os aspectos naturais do campo 

à cidade, passando a projetar loteamentos que tinha como slogan os benefícios dos jardins nos bairros 

residenciais (Figura 712).  

A partir de 1923, a lei 2.611 tornou obrigatória a doação de áreas verdes nos loteamentos do solo com área 

acima de 40.000 m². Assim, iniciou-se a formação de grandes quantidades de espaços públicos prove-

nientes do parcelamento do solo105. No Código de Posturas Municipais de 1886, as áreas verdes não eram 

Vila Nova Manchester



 133

obrigatórias, mas quando implantadas deveria ter a forma de um quadrado106. Na lei 2.611, por outro lado, 

obrigava-se a doação das áreas verdes, mas não determinava o desenho ou a localização destes espaços 

no loteamento. 

Figura 71  - Propaganda do loteamento Pacaembú.

Fonte: Jornal o Estado de São Paulo. Disponível em: http://www.ciacity.com.br/projeto.php?i=37&t=pacaembu.

A disposição das áreas verdes nos loteamentos fazia parte da concepção de projeto. Nos loteamentos ana-

lisados, identifi cou-se três modelos: os bairro-jardins, em que as áreas verdes eram protagonistas, aqueles 

que projetaram praças de médio e grande porte distribuídas pelo loteamento, e as áreas verdes em regiões 

adjacentes ao curso d’água ou em terrenos de topografi a acidentada. 

A passagem de Barry Parker107 em São Paulo, entre 1917 – 1919, infl uenciou o modo de projetar os jardins 

nos loteamentos da capital. Nos bairros concebidos por Parker, as áreas verdes seguiram os conceitos 

urbanísticos apresentados por Unwin (1909) no livro Town planning in practice: an introduction to art of 

designing cities and suburbs. As áreas verdes tinham o papel de garantir o relacionamento saudável entre 

a cidade e os jardins.  

Nos loteamentos que se inspiravam nas cidades-jardins, verifi ca-se a presença de áreas verdes de dimen-

sões variadas. Como exemplos, os loteamentos de Interlagos de Vila Nova Manchester, ambos possuíam 

áreas verdes que variavam desde dispositivos de tráfego até grandes áreas para uso de praças e parques 

(Figura 723).

106  Artigo 1º do Código de Posturas Municipais de 1886.

107  Andrade (1918), em sua tese de doutorado, aprofundou-se no período de estadia do arquiteto inglês Barry Parker em São 
Paulo.
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Figura 72  - Exemplo de loteamentos com uso de jardins entre o sistema viário e o lote residencial.

Fonte: desenho elaborado pela autora a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Secreta-
ria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL - PMSP) e Croquis Patrimoniais. Disponíveis em: 
http://geosampa.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em: 2017.

Alguns projetos conceberam áreas de médio e grande porte, os quais eram dispostos de forma homogê-

nea no loteamento. Assim, conformaram-se pequenas praças ou parques de bairro (Figura 734).

Figura 73  - Exemplo de áreas verdes distribuídas em praças e parques.

Fonte: desenho elaborado pela autora a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Secreta-
ria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL - PMSP) e Croquis Patrimoniais. Disponíveis em: 
http://geosampa.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em: 2017.

Área verde
com lago

Área verde em região
 adjacente ao córrego
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Os aspectos naturais, como a topografi a do terreno e os cursos d`água, infl uenciaram na localização das 

áreas ajardinadas nos loteamentos. Além disso, a faixa de domínio público nos cursos d`água, exigida no 

artigo 17 da lei 2.611, somando-se a ausência de restrições quanto a dimensão e topografi a das áreas ver-

des podem ter infl uenciado na escolha destas áreas, também, por tratarem de terrenos comercialmente 

de menor atratividade. O loteamento Parque São Domingos representou um exemplo deste modelo de 

área verde. Por outro lado, o Jardim Japão e o Parque São Rafael conformaram áreas verdes lineares, uma 

vez que foram concebidos ao longo dos córregos (Figura 745).

Figura 74  - Exemplo de loteamentos em terrenos de topografi a acentuada e curso d'água. 

Fonte: desenho elaborado pela autora a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Secreta-
ria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL - PMSP) e Croquis Patrimoniais. Disponíveis em: 
http://geosampa.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em: 2017.

Áreas verdes em regiões 
adjacentes aos cursos d’água

Áreas verdes em regiões 
adjacentes aos cursos d’água
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A destinação de áreas verdes de domínio público por loteamento passou a ser obrigatória no artigo 8.º da 

lei 2.611, correspondendo a 5%, 7% e 10% de sua área total.  As porcentagens exigidas pela lei variam de 

acordo com a localização do loteamento, menores na zona urbana e maiores na rural.

Nos 77 loteamentos analisados, a região sudeste teve menor índice de áreas verdes, 0 a 4%, nas zonas 

sudoeste e leste a faixa entre 6 a 9% e em locais mais afastadas entre 10 e 12%.  Neste sentido, a destinação 

das áreas verdes nos loteamentos estudados se aproximou das porcentagens exigidas pela legislação. No 

entanto, a noção de amplas áreas verdes nos bairros-jardins pode ser atribuída às restrições construtivas 

estabelecidas pelas companhias loteadoras, bem como pelo desenho do loteamento que eram inspirados 

nos preceitos urbanísticos de Raymond Unwin (Figura 756).

Figura 75  - Porcentagem de áreas verdes nos loteamentos com área acima de 0,5 km².

Fonte: desenho elaborado pela autora a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Secreta-
ria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL - PMSP) e Croquis Patrimoniais. Disponíveis em: 
http://geosampa.prefeitura.sp.gov.br. Acesso em: 2017.

Quanto a relação entre as áreas verdes dos loteamentos e a cidade, vale mencionar que foi uma preocu-

pação exposta por Maia e Cintra no texto Esboço de um plano geral para São Paulo (1924, p.121). Embora 

este tema tenha sido tratado no artigo 2.º da lei 2.611, as áreas verdes foram concebidas a partir das par-

ticularidades de cada loteamento e apartadas do plano geral da cidade.

A confi guração das quadras

A malha xadrez determinou a dimensão e a forma das quadras paulistanas até o início do século XX, 

tendo os lotes se adaptado às suas dimensões108. Nos períodos posteriores, em contrapartida, o lote e o 

traçado viário passaram a ter papeis equivalentes. Enquanto o lote foi a unidade que determinou a pro-

fundidade dos quarteirões, principalmente nos loteamentos ortogonais, nas quadras orgânicas o traçado 

viário passou a ser relevante por fi xar sua extensão e seu desenho tortuoso. Nos 77 loteamentos analisa-

dos, foram identifi cados quatro modelos de quadra: quadrada, retangular, orgânica e industrial.  
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A transição entre as quadradas e retangulares 

A transição entre as quadras de 100 por 100 metros, resultante do loteamento xadrez pode ser identifi -

cada no arruamento de Indianópolis e no Novo Broklim Paulista, de malha retangular, em que foram 

implantadas ruas sem saída no interior da quadra ou estas foram repartidas em dois ou três blocos (Fi-

gura 767).  

Figura 76  - Quadras do loteamento Indianópolis e Novo Broklim Paulista.

Fonte: desenho elaborado pela autora a partir da planta Vasp Cruzeiro 1954 e perímetro do loteamento (ARR e 
AU), fornecidos pela Secretaria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL-PMSP).
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A partir da segunda década do século XX as quadras retangulares passaram a ter profundidade entre 60 e 

70 metros, dependendo do padrão econômico do loteamento. Este modelo pode ser atribuído às dimen-

sões do lote mínimo, com 10 metros por 24 metros e área mínima de 300 m² . Na fi gura 78, os loteamen-

tos Parque Peruche, Jardim da Saúde, Mirandópolis e Quincas das Palmeiras ilustram essa confi guração 

de quadra, em que houve a redução de sua largura e o aumento no comprimento.

Figura 77  - Quadras retangulares.

Fonte: desenho elaborado pela autora a partir da planta Vasp Cruzeiro 1954 e perímetro do loteamento (ARR e 
AU), fornecidos pela Secretaria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL-PMSP).

As quadras orgânicas

Os terrenos em declive resultaram em loteamentos com quadras orgânicas, que possuíam o formato 

alongado e irregular para melhor acomodação no relevo existente. No Pacaembú, por exemplo, a qua-

dra foi concebida com uma extensão com cerca de 740 metros, sendo interrompida por duas vielas de 

pedestre 109. A quadra do loteamento Vila Maria ilustra uma situação usual nos arruamentos de traçado 

orgânico, em que suas extremidades eram triangulares devido ao encontro de ruas em níveis distintos. A 

quadra do loteamento Sumaré apresenta uma situação usual com a aplicação de rua sem saída no local 

de ressalto da curva de nível110 (Figura 789).  

109 As vielas de pedestre passaram a ser permitidas pelo artigo 14 da lei 2.611.

110 Para a descrição e confi gurações de quadras orgânicas, ver Mascaró, 2016, p. 119.
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Figura 78  - Quadras orgânicas.

Fonte:desenho elaborado pela autora a partir da planta Vasp Cruzeiro 1954 e perímetro do loteamento (ARR e AU), 
fornecidos pela Secretaria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL-PMSP).

As quadras com áreas verdes internas resultam de um modelo importado das cidades-jardins, sendo 

raros os loteamentos que adotaram este padrão na cidade de São Paulo111. O Jardim América foi um exem-

plo em que as áreas verdes nos miolos das quadras não foram bem sucedidas  (Bacelli, 1982, p. 65-67). 

Em alguns loteamentos, como no Centro Industrial e Residencial Jaguaré e Bela Aliança — Alto da Lapa, 

também tiveram quadras concebidas com este modelo (Figura 7980).

111 Outros exemplos malsucedidos foram verifi cados a partir de anúncios antigos ou no mapa da cidade de São Paulo de 
1924. Os loteamentos do Pacaembú e Parque na Mooca, por exemplo, foram concebidos com áreas verdes no interior da qua-
dra, porém, deixaram de existir nas plantas seguintes.
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Figura 79  - Quadras com jardins internos. 

Fonte: desenho elaborado pela autora a partir da planta Vasp Cruzeiro 1954 e perímetro do loteamento (ARR e 
AU), fornecidos pela Secretaria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL-PMSP).

As quadras industriais

Os loteamentos industriais foram compostos por grandes quadras que abrigavam as fábricas e, em alguns 

casos, um trecho destinado aos lotes residenciais. As quadras industriais eram implantadas nas regi-

ões planas e próximas das ferrovias ou rodovias e a parcela residencial na região alta dos loteamentos. 

Este modelo pode ser identifi cado em loteamentos como o Parque da Mooca e Nova Jaguaré. Assim, as 

quadras de grandes dimensões abrigaram os galpões industriais. A fi gura 81, apresenta a relação entre a 

dimensão das quadras industriais e o bairro residencial do loteamento Centro Industrial e Residencial 

Jaguaré.

Figura 80  - Quadras industrial.

Fonte:desenho elaborado pela autora a partir da planta Vasp Cruzeiro 1954 e perímetro do loteamento (ARR e AU), 
fornecidos pela Secretaria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL-PMSP).
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Quando analisada a distribuição dos loteamentos de acordo com o tipo de quadras, verifi cou-se que 

aqueles compostos por quadras orgânicas foram implantados de forma dispersa e os de quarteirões re-

tangulares foram predominantes nas regiões sul e leste (Figura 812). O uso do traçado ortogonal ocorreu 

devido ao padrão econômico dos loteamentos112, mas também, em decorrência das características to-

pográfi cas do terreno. Assim, as quadras orgânicas foram implantadas com maior incidência na região 

norte, de relevo montanhoso.

Figura 81  - Os tipos de quadras nos loteamentos com área acima de 0,5 km².

Fonte: desenho elaborado pela autora a partir da planta Vasp Cruzeiro 1954 e perímetro do loteamento (ARR e 
AU), fornecidos pela Secretaria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL-PMSP).

112 Segundo Mascaró (2016, p. 37), os loteamentos de traçado ortogonal e quadras retangulares tendem a ser mais econômi-
cos devido ao melhor proveito dos lotes e menor curso com infraestrutura.
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A relação entre a edifi cação e o lote 

A ocupação do lote passou a ser abordada nos textos de Freire (1911-1918) sobre a salubridade nas habi-

tações. O autor condenou as regras estabelecidas pelo Código de Posturas Municipais, pois, justifi cando 

que a regulamentação determinou a construção de lotes estreitos e profundos, os quais não proporciona-

vam condições adequadas de iluminação e ventilação nas habitações (Figura 823). 

Figura 82  - Confi guração da quadra padrão de São Paulo no início do século XX.

Fonte:desenho elaborado pela autora a partir da planta Vasp Cruzeiro 1954 e perímetro do loteamento (ARR e AU), 
fornecidos pela Secretaria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL-PMSP).

Neste sentido, a lei 2.611 foi consoante ao discurso de Freire e precisou as dimensões mínimas do lote, 

bem como as regras construtivas113. Assim, os lotes passaram a ter maior largura de frente e menor pro-

fundidade, além disso, conformaram-se as áreas não edifi cadas no interior da quadra devido ao afasta-

mento entre as edifi cações (Figura 834). 

Figura 83  - Composição das quadras e lote padrão.

Fonte:desenho elaborado pela autora a partir da planta Vasp Cruzeiro 1954 e perímetro do loteamento (ARR e AU), 
fornecidos pela Secretaria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL-PMSP).

113  Dimensões mínimas do lote: 10 por 24 metros; a área mínima do lote: 300,00 m²; ocupação máxima do lote: ¼ da área do 
lote e afastamento mínimo de 18 metros entre as edifi cações, conforme lei 2.611 de 1923. Os parâmetros foram alterados em 
1929 artigo 554 da lei 3.429.
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Além das condições de higiene, a relação entre o lote e a edifi cação estava atrelada ao padrão econômi-

co das habitações. Os bairros de Higienópolis, Avenida Paulista e Campos Elíseos, inseridos na malha 

xadrez, foram projetados para abrigar os casarões da elite cafeeira. Nos bairros-jardins a companhia lo-

teadora estabeleceu as dimensões mínimas do lote, bem como as regras de uso e ocupação do solo, a fi m 

preservar a baixa ocupação e o padrão do loteamento.

Joseph Stübben (1890, p. 5-8) classifi cou o padrão dos bairros a partir das relações entre as edifi cações e 

os lotes. Assim, as residências isoladas ou de alto padrão possuíam iluminação e ventilação em todas as 

paredes; as geminadas ou de classe média tinham três faces livres; nos bairros operários era comum as 

casas que eram agrupadas em um conjunto de três ou mais moradias, com apenas duas fachadas venti-

ladas (Figura 845). 

Os bairros de casas isoladas concentraram-se na região sudoeste, preservando-se as características de 

baixa ocupação devido às regras registradas em cartório ou gravadas em legislações específi cas114. As 

demais regiões, como indicado abaixo, foram confi guradas por lotes de casas agrupadas ou geminadas e, 

também, por loteamentos industriais nas proximidades das estradas de ferro.

Figura 84  - A ocupação nos lote nos arruamentos com área acima de 0,5km².

Fonte: desenho elaborado pela autora a partir da planta Vasp Cruzeiro 1954 e perímetro do loteamento (ARR e 
AU), fornecidos pela Secretaria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL-PMSP).

114 Ver FELDMAN, Sarah (2005) sobre os loteamentos e as legislações urbanísticas de proteção do solo no período entre 1947 
e 1972.
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O REFLEXO DA LEI 2.611 NO DESENHO DOS LOTEAMENTOS IMPLANTADOS NO PERÍODO 

ENTRE 1923 E 1957

A grande extensão de terras parceladas na cidade de São Paulo, em especial na década de 1950 fez com 

que boa parte desses loteamentos fossem concebidos de forma desconectada com o restante do municí-

pio. Essa falha se deu pela ausência de um plano abrangente e, também, pela falta de diretrizes viárias por 

parte do setor público. Neste sentido, os setores norte, sul e sudoeste foram benefi ciados pelo sistema de 

avenidas radiais, as quais conectaram a maior parte dos loteamentos daquela região, enquanto as rodo-

vias foram defi cientes no sentido leste.

A concepção do desenho viário nos loteamentos também foi fundamental para garantir sua conexão 

com a cidade e, também, a diversidade de uso nos bairros. Neste sentido, os loteamentos compostos por 

vias principais ortogonais e radiais atenderam de forma homogênea todo o território, enquanto no tra-

çado orgânico irregular a permeabilidade foi prejudicada devido à irregularidade das avenidas que eram 

implantadas em regiões montanhosas.

Em muitos loteamentos, sobretudo naqueles localizados em regiões periféricas, as ruas locais foram pre-

dominantes. Este modelo desenhou extensos territórios compostos por lotes residenciais, porém desco-

nectados de uma malha geral da cidade, com baixa permeabilidade e pouca diversidade de uso. 

A confi guração das áreas verdes, provenientes dos loteamentos, na cidade de São Paulo também foi 

prejudicados pela falta de diretrizes. Assim, estes espaços eram concebidos de forma isolada,  alguns se-

guiram os preceitos das cidades-jardins e outros destinaram a parcela do loteamentos de menor interesse  

econômico para as áreas verdes.

Quando analisados os loteamentos na escala da quadra e do lote, verifi cou-se que a lei 2.611 viabilizou a 

aplicação dos preceitos de higiene defendidos por Freire (1914). Assim, o modelo tradicional da quadra 

de 100 por 100 metros, com lotes estreitos, foi alterado para as quadras padrão de 60 por 180 metros. 

As variações deste modelo de quadra ocorreram em situações de loteamentos de traçado geométrico, 

orgânico irregular ou em bairros com lotes de maiores dimensões, voltados para a classe média e alta.

Além disso, a alteração nas dimensões da quadra conformou lotes de menor profundidade e maior largu-

ra. Outro aspecto relevante foi a localização dos loteamentos de acordo com os padrões econômicos na 

cidade de São Paulo. Assim, aqueles que possuíam lotes de maior porte, os quais receberam as residências 

isoladas, eram direcionados para a elite paulistana e, por outro lado, aqueles formados por lotes de me-

nores dimensões e casas enfi leiradas ou geminadas eram comuns nos bairros de classe média e operária. 

Os primeiros concentraram-se no setor sudoeste, na região dos loteamentos da Companhia City, e o 

segundo nas demais regiões da cidade de São Paulo.



Considerações fi nais



 146

Os efeitos da aprovação da lei 2.611 na cidade de São Paulo interferiram  na paisagem urbana através do 

parcelamento de terrenos que permaneciam intactos devidos aos seus aspectos naturais. As montanhas 

e as colinas passaram de áreas verdes para lotes urbanizados, com quadras de formato orgânico as quais 

se acomodavam às curvas de níveis. 

A uniformidade das quadras ortogonais, com dimensões padrão de 100 por 100 metros, aos poucos 

foram substituídas por uma variedade de desenhos, resultantes dos lotes mínimos ou da conformação 

topográfi ca. As conexões entre os bairros se tornaram mais efi cientes devido ao uso da hierarquia viária 

e pela diminuição de cruzamentos através da composição de loteamentos com quadras estreitas e alon-

gadas.

A lei de 1923 foi composta por um conjunto de 42 artigos os quais permitiram a ocupação de terrenos até 

então economicamente inviáveis de serem parcelados. Vale lembra que o Código de Posturas Municipais 

de 1886 e a lei 1.666; responsável  pelo arruamento da cidade de São Paulo então, possuía um terço dos 

artigos os quais restringiam-se em determinar o formato e largura das ruas, quadras e áreas verdes. 

A lei teve o papel de disciplinar a urbanização do território, mas a ausência de zoneamento permitiu que 

o setor imobiliário determinasse a divisão geográfi ca entre os bairros de classe média alta, predominan-

temente residencial, e os operários nas proximidades das fábricas. A implantação do sistema de trans-

porte ferroviário115, na metade do século XIX, e posteriormente as rodovias intermunicipais na metade do 

século XX potencializou a formação de polos industriais nos seus arredores. Por outro lado, os bairros 

de classe média e alta eram benefi ciados por melhoramentos públicos, como a implantação do sistema 

rodoviário do Plano de Avenidas que atingiu os bairros das regiões oeste e sul.

No eixo sudoeste formaram-se os bairros de classe média alta, como os bairros de Campos Elíseos, Hi-

gienópolis e Avenida Paulista no início do século XIX. Nos anos seguintes, a Companhia City comprou 

um conjunto de terras nos arredores e nas proximidades do rio Pinheiros (BACELLI, 1982). Estes bairros, 

independente da lei de arruamento vigente, caracterizaram-se pelos lotes de grandes dimensões que 

abrigaram os casarões e um urbanismo composto por ruas arborizadas e áreas verdes destinadas ao lazer 

dos moradores. Os loteamentos do século XIX foram inspirados no urbanismo francês e os do século XX 

nas cidades-jardins inglesas. A diferença entre eles estava na concepção das quadras, traçado das vias e 

complexidade das legislações específi cas.

A elaboração das regras específi cas, a esses bairros seja por meio do registro em cartório ou pela aprova-

ção de leis, garantiram a ocupação predominantemente residencial e maiores áreas verdes (estas perma-

necem gravados na atual lei de uso de ocupação do solo). Nos bairros de Higienópolis e Avenida Paulista, 

as regras restringiram-se apenas aos recuos, tendo o processo de verticalização atingido esses bairros a 

partir da década de 1940 (FELDMAN, 2005; MACEDO, 1995; ROLNIK, 1997; SOMEKH, 2014). Já nos 

bairros-jardins, principalmente os da Companhia City, as restrições garantiram a baixa ocupação dos 

lotes e o uso predominantemente residencial (BACELLI, 1982). 
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Nestes bairros, quando a lei não era exigente o sufi ciente para garantir o padrão do bairro criava-se ou-

tra. Vale destacar que este comportamento do setor imobiliário, o qual procurou manter o padrão social 

dos moradores, não se diferencia dos atuais, sendo manifestado pela grande quantidade de condomínios 

fechados que passaram a conformar o desenho da maior parte das cidades brasileiras.

A aprovação da lei de arruamento de 1923 não ocorreu de maneira diferente das leis e decretos espe-

cífi cos dos bairros da elite paulistanos116. O momento em que se iniciava a discussão coincidiu com as 

difi culdades que a Companhia City sofreu em empreender o bairro do Pacaembú. Embora localizada 

no perímetro urbano e vizinho do cobiçado bairro de Higienópolis, teve o parcelamento inviabilizado 

pela lei de arruamento vigente, n° 1.666 de 1913, que atribuiu ao município todos os custos de execução 

do sistema viário (SIMÕES, 2016).  No caso do Pacaembú, as despesas eram elevadas devido à grande 

quantidade de movimentação de terra e custos com arrimos, necessários em obras de terrenos com to-

pografi a montanhosa.

Neste mesmo período, constatou-se um conjunto de textos de Bouvard (1911), Freire (1911, 1914, 1916 e 

1918) e Parker117(1920) que condenavam a lei 1.666 por fi xar a largura mínima do sistema viário em 16 me-

tros. Os argumentos apoiaram-se em exemplos de cidades europeias, as quais permitiam ruas de larguras 

reduzidas em bairros residenciais e de baixa ocupação. Deste modo, para a revisão da lei de arruamento 

propunha-se a redução da largura da via de 16 metros para 8 metros, justifi cando a baixa circulação de 

veículos em ruas residenciais, e o uso dos recuos para garantir a ventilação e iluminação nas edifi cações.

A lei de arruamento 2.611 teve sua discussão iniciada através do projeto de lei n° 30 de 1920. Os debates na 

Câmara Municipal de São Paulo, nos discursos de apresentação do projeto de lei e suas revisões, deram 

ênfase à redução da largura do leito carroçável, traçados com ruas sinuosas e o papel do loteador para a 

implantação do sistema viário. Além disso, incorporou os conceitos de hierarquia viária, quadra e lote 

mínimo abordados por Freire nos textos que trataram da salubridade nas edifi cações (1914 e 1918). 

Os artigos que trataram das regras de uso e ocupação do solo eram semelhantes às regulamentações exi-

gidas pela Companhia City em seus loteamentos. A diferença estava na dimensão mínima dos lotes, uma 

vez que para a cidade de São Paulo exigia-se o que era considerado mínimo para garantir a salubridade 

nas moradias e nos loteamentos da City precisava-se o perfi l social do bairro. Além disso, nota-se a pre-

sença de artigos que remeteram às situações existentes nos loteamentos Jardim América, como aqueles 

que trataram do fechamento em muretas baixas e das áreas verdes em miolo de quadra. 

A lei 2.611 foi criada em um momento em que se discutia o crescimento urbano apoiado em um plano 

geral que resultou Plano de Avenida de 1930. Neste período iniciou a consolidação do sistema rodoviá-

rio e dos loteamentos suburbanos apoiados na conexão através das vias arteriais. O urbanismo francês 

de casas alinhadas e ruas largas, que norteou o crescimento de São Paulo até o início do século XX, foi 

substituído pelos bairros suburbanos. 

Ainda assim, a divisão espacial entre os bairros de classe média alta e os operários permaneceram. Na 
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região sudoeste, em ambas as margens do rio Pinheiros, conformaram-se os bairros-jardins de baixa 

ocupação e nas demais regiões da cidade predominaram os loteamentos formados por ruas locais e lotes 

mínimos.

Os loteamentos licenciados no período entre 1923 e 1957.

Os 580 loteamentos licenciados, com área acima de 40 mil m², no período entre 1923 e 1957 correspon-

deram a 12% da área ocupada pela atual cidade de São Paulo118.  Verifi cou-se que a lei 2.611 modifi cou a 

malha urbana e viabilizou o parcelamento em terrenos montanhosos. O resultado da ocupação desses 

terrenos foi o elevado número de loteamentos de traçado orgânico e de malha irregular. 

Nos bairros de classe média e operários, o resultado foi o predomínio de ruas locais e quadras de formato 

retangular, decorrente do lote mínimo com profundidade de 24 metros. Esses casos foram críticos na 

região leste da cidade, em que era comum o parcelamento de grandes glebas distantes da região central 

e conectadas apenas pela estrada de ferro. 

A média de arruamentos aprovados ou regularizados por ano foi constante até 1949, de 4 a 5, passando 

para 40 nos anos entre 1950 e 1954, atingindo 105 em 1955 e 1956 e, posteriormente, declinando para 46 

em 1957 (tabela 02). Esses dados podem estar atribuídos aos fatores socioeconômicos, como a industria-

lização e a imigração, que foram crescentes a partir da década de 1940. 

Tabela 2 - Número e área dos loteamentos licenciados por período.

Período Loteamentos licenciados Área (km²)

1923 a 1930 30 13

1931 a 1940 45 14

1941 a 1950 81 36

1951 a 1957 424 119

Total 580 182

Fonte: elaborada pela autora a partir do perímetro dos loteamentos (ARR e AU), fornecidos pela Se-
cretaria de Licenciamento da Prefeitura Municipal de São Paulo (SEL - PMSP), Croquis Patrimoniais. 
Disponíveis em: http:// geosampa.prefeitura.sp.gov.br/.

O elevado número de loteamentos licenciados coincidiu com a implementação de legislações que favore-

ceram o mercado imobiliário. No âmbito federal, o decreto-lei 58 de 1937 facilitou o acesso à compra de 

terreno a partir do registro do imóvel e as vendas a prestação. Já nas políticas do governo de São Paulo, 

a partir de 1942 adotou-se a lei do inquilinato, congelando o preço dos aluguéis e motivando a compra 

de imóveis. Na década de 1950, o município de São Paulo simplifi cou o procedimento de aprovação dos 

projetos de arruamento e em 1953, por meio da lei 4.371, as ruas particulares transformaram-se em vias 

públicas.

A grande quantidade de loteamentos, aprovados no período entre 1923 e 1957, também pode ser atribuída 
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aos 391 arruamentos com área inferior a 0,25 km² que foram abertos pelos proprietários particulares. 

Mesmo assim, os 77 loteamentos com área acima de 0,5 km², bem menos numerosos, corresponderam a 

56% da área ocupada por aqueles implantados neste período. Sendo assim, os 44% restantes pertenceram 

aos 503 loteamentos de extensão inferior à mencionada. Nas regiões sudoeste e leste predominaram os 

loteamentos de maior porte, enquanto nas zonas norte e sul foram implantados em menor quantidade.

Ainda assim, a retifi cação do rio Pinheiros confi gurou um eixo de desenvolvimento de loteamentos 

“bairros-jardins” e de grande porte, com área acima de 0,5 km², e promovido pelas empresas. A região 

leste, por outro lado, também registrou um elevado número de loteamentos que ocuparam grandes par-

celas de terra os quais se acomodaram no entorno da estrada de ferro Central do Brasil. Os loteamentos 

eram destinados e à classe média e operária e foram implantados por empresas e por particulares. 

A lei 2.611 alterou a paisagem urbana de São Paulo, viabilizando a ocupação dos morros e vales. A con-

tradição entre a lei que foi inspirada nas cidades-jardins inglesas e aquela que permitiu a urbanização de 

terrenos atualmente considerados inapropriados para o parcelamento de terras ocorreu pela pressão do 

setor privado e pela falta de um planejamento urbano atrelado às políticas habitacionais. 

Infelizmente, o empenho dos governos em estimular a comercialização da casa própria não foi acompa-

nhado pelo planejamento da atuação dos loteadores na cidade. Neste sentido, resultou em um elevado 

número de loteamentos em um curto período e a conformação de duas cidades de características dis-

tintas. As áreas benefi ciadas pelos investimentos urbanos apoiados no Plano de Avenidas e as regiões 

periféricas, conformadas por territórios sem infraestrutura mínima. 
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Anexo 1 - Projeto de lei n. 30.

Fonte: SÃO PAULO. Atas da Câmara Municipal da Cidade de São Paulo. Projeto de lei n. 30. São Paulo, SP: 
Câmara da Cidade de São Paulo, 1920, p. 324 - 329. Disponível em: http://busca.saopaulo.sp.leg.br/docs/Volumes/
an1920.pdf. Acesso em: 05 mar. 2017.



 164

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



 165

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



 166

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



 167

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



 168

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo



 169

Câmara Municipal de São Paulo/SGP/Secretaria de Documentação/Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Anexo 2 - Parecer n° 19.
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Anexo 3 - Parecer n° 2.611.

Fonte: SÃO PAULO. Lei n. 2.611, de 20 de junho de 1923. Proíbe a abertura de vias de comunicação, em qualquer 
perímetro do município, sem previa licença da Prefeitura. São Paulo, SP: Câmara Municipal de São Paulo. Dispo-

nível em: http://documentacao.saopaulo.sp.leg.br/iah/fulltext/leis/L2611.pdf. Acesso em: 15 mar. 2017.
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